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SOCIAL DO MUNICÍPIO OT JACUARIBARA/CE.

06 DE ]ANEIRO DE2025



,/}

ij coor

à
/).

i
Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

/

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Aos seis dias do r.nês de janeiro de clojs nril e vinte e cinco, procedeu-sc a abertur.a do processo

administrativo n'' 0601001 1r25, Com este fim junto aos ar:tos o(s) Documento(s) de

Fornralização de Demanda. XÍemor.ando dc Solicitaçàti rle Despesas e Despacho er.nitido pelo
L)rdenacior de Despesas e para constar, eu, Raimunda Diogenes Saldanha, lavrei o presente
têluo qlre vai por mim assinado e que tcm conro priureira folha a de número 01, que
cotresponde a es[e lern]o, lendo con.ro obieLo REGIST RO DE PREÇOS PARA AQUISTC.\O
Dl \4ÀllRlCI Dl\ lRSo. DtSll\ \Do\ \rr \l \íl r{r \\l\llD\Dl P\RÀ \
( o\tPost(.\o oo htT Hi BL. P\R\ urçtRIBt ti.Ào (,R\tLlt\ l5 t\\1ir I\\ t'v
VUI,NERARII-"]DADE SOCIAI,. .TUNTO A SECRF]TARIA DO TRABALI{O E,

ASS]STÊNCTA SOL:]AI. DO \{UN]CÍP]O DF JAGUARIR CE

Raimunda Diogenes Saldanha

Ordenadora de despesas

Cenrro Ad,rrirrnà otivo Por.irro VIoio

At. Bezetú tip Menezes, 350 CPúro' loquoril,ot'o - Ceoró CEp: 63.490'AAA klefÍ e 88 ' 3568.45:t4
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DocuMENTo DE FoRMALtznçÃo nr DEMANDA _ DFD

N": 2O2S0tO60OO2

INFoRMAÇÔES BÁSICAS Do REQUISITANTE

Uhidade requisitante:

02 - FUNDO MU N lclpAL DE Ass srÊNctA soctAL (202s)

Rêsponsável pela demanda:

CUILHERMÊ BEZERRA DE LIMA

Cargo:

REspoNSÁVEL PELÔ DÔCUMENTo DE EoRMALIzAÇÀo DE DEMANDA

E-mail: Telefone:

equipe.de.plânejâmentojce@grnail.com

Matrícu,a:

PORTARIA

Celular:

(88)99903-086t

INFORMAÇÕES SOBRE O QUE SE PRETENDE CONTRATAR

L DeflniÇão do obieto

Aquisição de materiêl diversos destinêdos ao Auxílio Natalidêde para ê composição do I Kit Bebê),para
distribuiÇão gratuita as famílias em vulnêrabilidades social, junto a Secretaria do Trabalho Assistência
Social ê Cidadania do município de Jaguaribara/CE

2. lustiÍicativa da contÍatação

A aquisição de materiais diversos destinados ao Auxílio Natalidade para a composição do Kit Bebê se justiÍaca pela
necessidade dê ofêrêcer suporte às famílias em situação dê vulnerabllidadê soclal no municipio de laguaÍibarê/CE Este
âuxilio busca proporclonar condiçóes mín mas para o cu dêdo iniciê coÍn recém-nascidos, contribuindo parê a melhoria
das condiçõês de vida ê sêúde dàs críanças e dê suãs femÍlías. Oâdã â importáncia dê promover assistência social, essà
ação está alinhâdê aos objetivos da Secretaria do Trabalho, Assistênciâ Social e Cidâdania do município e é imprescindível
para o cumprimento das políticas municipâis de apoio à primeira infância, tendo como unidade orçêmentária o Fundo
tüunicipêl de Assistênciê Socral de Jaguaribara.

3. Quantidade materiais/serviços a demandados

sequencial ltem Quantidadê Unidade
,] 

KIT COM ESCOVA, PENTE E SABONETEIRA 150 O Kit

Câtálogo: 11*0'17380 - lmpoÍtaçào DFD Natureza da despesa:

Especificação: l(lt corn escova de cerdas em nylon e coÍpo em poliest reno, pente em poliestireno e saboneteira em
plastico para bêbê.

FEAI DA FM TECIDO DUPLO.IOO% ALCODÃO NA COR, .Àorio ol"roi- 
- - - -- l5O.O Pacote

Cãtálogô: 14017394 - lmportêÇão DFD Natureza dá despesa:

Especificação: pêcote econômico corn s fraldas, na cor brãnca,têcido duplo.loo% êlqodáo

3 BOLSA MATERNIDADE lso,o Unidãde

Catálogo: l4Ol74O8 - Importação DFD Natureza da despesai

Espêcificação: BOLSA MATERNIDADE, com as seguintes caracteísticês: tecido impermeável de couro sintético ern
Màtelassê e cores variêdas. - Abertura superior fechâmento com zÍper - 03 bolsos êxternos (Ol frontal grânde com
zÍper. o1 na latêrãl com zÍper e outro na lâterai aberto, ideal para por a mamàdeúa) - alça de mão dupla ê alça de
ombro (removível dos Dois lados). Tamanho dê bolsa:- Largurê:50 cm - profu nd idàde: 22 cm. - Alturã: 30 cm

Centro Ail.ninistrotivo Porcino Üloio

Av. Bezeffo de Nienezes,350 -Cento- Jagudlibotd - Ceoú- CEP: 63.490-000 ' Teleíone 88'3568.4534
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sequencial ltem euantidade Unidàde

4 LENÇOS UMEDECLDOS PAQA HLOIENE INFANTIL l5o,o pâcote

Câtálogo: 14017412 - importação DFD Nãtureza da despesa:

EspêcificaÇâo: LENÇOS UMEDECTDOS PARA HIO1ENE INFANT|L. ESp ECiFICAÇÕES:CONTE N DO 120 LENÇOS NO
pACoTE,CoM 20 CN/ X ]5 CIV, , SEM ÁLCoÔL NEUTRo ,FÓRMULÁA SUAVE QUE NÃÔ ACpIDE A PELE Do BEBÊ,
TESTADO DERMAÍOLOCICAMENTE,

5 CUEIRO FLÁNELADO l5o.o Unidâde

Calálogo:11117424 - lmportaÇào DFD Natureza da despesa:

ESPêCiÍiCAçãO: CUEIRO FLANELADO COM AS SECUINTÉS CARACÍERíSTICAS: TECIDO 1OO% ALCODÀO,MEDIDA
MÍN tMA DE aocM x aocM, EM coREs uNtssEx.(verdê, âmarêlo, vêrmêlho, azul marinho. laranja,Bêgê, brânco..)

6 LUVA pARA BEBÊ ]5o,o PâT

Catálogo: 1401743a - lmportãçào DFD Natureza da despesa:

Especificeção: LUVA PARA BEBÊ,TEC]DO ]OO.yo ALCODÀO.EMBALACEM CONTEM 01 PAR DE LUVA E VESTE DE O A 3
MESES. UNISSEX

7 TOALHA DE BANHo pARA RECÉM NAsciDo ]5o,o unldadê

Calálogo:14A11442 lmporlaÇão DFD Natureza da despesa:

Especificaçãor TOALHA DE BANHO pARA RECÉM NASCIDO COM CAPUZ ESTAMPA UNTSSEX, MEDiDA 8sclvr X 85Ct'.,1,

TECIDo ]oO% ALCoDÃo

I HASTES FLEXÍvErs l5o.o caixa

Catálogo: 14Ou454 - lmportâçào DFD Natureza da despesa:

Especificação: CAIXA COM HASTES FLEXIVEIS, ALTURA]6CM, LAROURA ACN,1, PROFUNDIDADE 5CM, COMPOSIÇÀO

]oo% ALCoDÀo, EMBALAGEM CoM 3oo UNIDADES,

9 CREME PREVENTIVO PARA ASSADURA l5O,O Unidade

Cãtálogo: 14017468 lrnportação DFD Natureza da despêsâ:

Especificaçáot CREME INFANTIL PARA ASSADURAS crerne prevêntivo para êssadurês de bebês, com vitamiôa A e
vitâmina E. Testado por dermatoJogistas e recomehdêdo por pediatras.Bisnêgê com 60 g.

to coLôNtA NFANT|L2ooML l5oo Frasco

Catálogo: 14017472 - lrnportação DFD Natureza da despesa:

Especificaçáo: COLoN A INFANTIL ant alérgico sem álcool, fragráncia de âlfazema ou Javãnda, frasco com 200 ml

ll SHAMpOO INFANTIL DE 35OML l5O,O Frasco

Càtálogo: 14017484 - lmportação DFD Natureza dâ despesa:

Especificâção: SHAMPoo CAPILAR NEUÍRÔ, INFANTIL, para todo tipo de cabelo Embãlãgêm em frasco com, 35oml.

]2 SABONETE INFANÍILEM BARRA ]5O,O UNidAdE

Catálogo: 14O1749a lmportêÇão DFD Nâturêza da despesa:

Especificação: SABONETE tNFANTjL EM BARRA, neutÍo glicerinado para bebês, unidade com 8Og com registro no MS-

Embalêgêm lndividuâ1.

]3 CON]UNTO BODY+ BERMUDA INFANT L ]5O,O UNidâdE

câtálogo: l4ol75o2 lmpoltaçáo DFD Nãturêza da despêsa:

Especificação: conjunto Body + bermuda, manga curta corn âbeÍtura entre ês pernas com botão em pressão, curto,

malhê lOOvô aJgodão nas cores unissex (amarêlo, szul e verde,branco,veÍmêlhÔ'begê ..Taman ho P e M '

14 KIT Cof,lposTo DE LUVA,CORRO E SApATO DE IVALHA l5o'o Kit

Catálogo: 14017516 - lmportaÇão DFD Natureza da despesa:

Espêcificação: xtt composto dê luva, gorro e sapâro de mêlha para bebê, nas cores uni§sêxi branco, azul, amarelo,verdê

lãíênia,bege...

]5 KIT COM 03 PARES DE SAPATINHOS I5O,O Kit
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centro Ailtt1üliso otivo Porcitlo Maio

Av. Bezern de Menezes, 350 -Cenúo' JoguoÍihoro - Ceohí - CEP: 63,490'0a0 'Tele[one 88 ' 3568 4534
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Câtálogo: l4Ot7520 - trnportâçào DFD

Especiflcação: Ktt com 03 pares de sapâtinhos
Amêrelo,brênco,azLrl

]6 KIT COM 03 PARES DE MEIAS

Catálogoi 14O17532 - tmportação DFD

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
\:1.

euantidade Uhidade

Natureza da despesai

prrê bebé. e.. rêl-ã raràrho Jn,co co.ês L, .s. e^

150,o

Nãtureza dê despesa:

MatrÍcula
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Especificação: Krr coM 03 pAREs DÉ MErAs, materiarTo% argodão,260r poriésrêr,2% erâstano, tãmânho o ã rscanolon9o, cores Llnissex,(verde, êrnarelo êzul,brênco,bege.,,)

17 BANHETRA pLÁST|CA |NFANTIL ANATôMICA tso,o Unidâde
Catálogo: 14017546 - tmportêção DFD Narureza da cÍespesã:

EspecaficaÉo: Bânheira plástica infantiÍ ànatômica.fabricàdo em mêteríãl de potÍpropiiêno âtóxico, com centosârredondados' local apropriado para colocêr sabonete e esponjê, vá vLrlê em pvc com lacre parê escoamento dê água,capacidâdê mlnirna de 25 litros, peso suportado àté 20 KC,nas cores unissex transparente,amarelâ,vêrde,ezul,branca...

]8 CAMISETAS pARA pEBÊ KIT CoM 3 UNIDADES ]5o,o Kit

Catálogo: 14017550 - tmportaçào DFD Natureza da despesà:

ESPECIfiCAçãO: KIT COM 3 PEÇAS SORTIDOS DE TAI/ANHO RN, lOO% ALCODÃO, PEQUENO BORDADO NO PEITO,
VESTÊ Do o ATÉ s t,lESES - uNtssEX

]9 CALÇAS PARA BEBÊ KIT COM f, PEçAS ]5OO KiI

Câtálogo: 14017562, lmportação DFD Natureza da despesa:

ESPECMCAçãO: CALÇAS PARA BEBÊ KIT COM 3 PEÇAS, PE ABERTO, TAMANHO RN, 'IOO% ALCODÃO . UNISSEX

2a FRALDA DESCARTÁVEL(TIpO CALC|NHA)TAMANHo p tso,o pãcote

Catálogo: 14017576 - tmportaçào DFD Naturêzâ dâ despêsa:

ESPECifiCâçãO: FRALDA DESCARTÁVEL INFANTII-TIPO CALÇA,DIA E NOITEABSORÇÀO ATE ]2H,IAMANHO P. PARA
CRIANÇAS DE 3 ATÉ AKC,CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FLOCOS DE GEL ABAS ANTIVAZAMENTO,PROÍEçÂO
DUPLA NAS PEANAS,TIPO PAINEL DE CiNTURA EúSTICA, SEM T RÁ., PACOTE CONI 46 UNIDADES.DIMENSÔES
DOpRODUTO:36,5 x 57 X 25 CM l,OB eUTLOCRAMAS

4. Dotação orçamentária

Será informadê quãndo da contra!açâo.

5. lndicação do{s) integrante{s) da equipe de planejamento

cpF

604.384503-29

a93.411 793.43

o95.2A1.293-23

Nome

RLCARDO MARTINS SOUSA

EDUAPDO BANDEIRA IVEDRADO

CUILHEAME BEZERRA DE LIIVA

Função

MembÍo

Mêmbro

Mêmbro

Jaguaribara / CE, 6 de jêFeiro de 2025

CUILHERME BEZERRA DE LIMA
Rêsponsável pêlo Documento De Formalizêção Dê Demênda

Centro Ad,ninish otivo Porcíno Moio

Av. Bezeüo de Menezes, 350 -Centro- Joguoriboru - Ceotó - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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MEMORANDO INTERNO

JaguarlbaraiCE, 06 de jareJro de 2025

A(o) Senhor(a )
Ra.inrunda Di ogenes Sa ldanha

Ordenador"(a) de Despesas

Jagualibara - CE

Assunto: Soiicitação clc clcspcsa

Dianre da necessidade de REGISTRO DE pREq.OS pAR.\ AQLIISÍÇÀO DE MATERIAL
Dt\ tR\o\ Di sTt\ \Dos \u \t \it lo \ A I \t tD \Dl P \R \ q co\4Po\tq \o oo xt t

BEBÊ, pARA DTSTRIBUTÇÃO GRATUITA ÀS r.A.N4ÍLt,AS EM VULNERABILTUADE
SOCIAI-. JUNTO À SECRETARIA DO TRÀBAL}IO E ÀSSISTENCI\ SOCIAI, DO
\4UNICÍPIO DE JAGUARIBARÀ/ CE.. soliciro que seja .rutor-izado a realização de pesquisa cle

preÇos e prér,ia manifestaçào sobre a erjstência de recursos orç àrrer.rtários para cobefiura das

despesas conr vjstas à deflagração do procedlmento de contrataçào púbJica, para atendjmentô da

presente recluisiçào, r:onlorure especificaçào abairo:

sEQ DESCRIçÃO QTD UND

1 KIT COIq E5COVA, PENTE E SABONEÍEIRA 15O,OO Kit

klt com escova de cerclas em nylon e .orpo em pollestireno, pente em poliestireno e sabonetelra em plastjco parã bebê,

2 FRALDA EÍ!4 TECIDo DUPLO,IOO% ALGODÃO NA COR SRANCA P/BEEÊ 15O,OO PACOTE

pacote econômico com 5 Íraldas, na cor branca,tecido dLrplo.100% algodáo.

3 BoLsA I!4ATERN|DADE 150,00 unidadê

botsa nrâternidade, com as seguintes cêracteristicas: tecido impermeável de couro siniétlco ern matelassê e cores varlâdas. _

abertura superior fêchar.entoiom zíper - 03 bolsos externos (01 frontal grande corn zíper, 01 na lêteral com zíper e outro na

lateral âberio, icleal parê por a mamadeira) 'alça de mão dupla e alça de ornbro lremovível dos dois lados). tamanho da bolsa:
- argurar 50 cm, - profundidader 22 cm. _ alturâ: 30 cm.

4 LENÇOS UN4EDECIDOS PARA HIGIENE INFANTIL 150,00 Pacole

lenços umedectdos pârâ hlgene infênt I especificaçôesrcontendo 120 lenços no pacote,coin 20 cm x 15 cm, , sem álcool,

neutro.fórmulaa suave que não aqride a pele do bebê, testado dermatologicamente,

5 CUEIRO FLANELADO 15O,OO UNidãdE

cueiro flaneiado com as següintes caracteristicas: tecldo 100% algodáo,medjda mÍnimã de 80cm x 8Otrn, em cores unjssex.
(verde, amarelo, vermelho, azul Ínarinho, laranja,bege, branco..,)

6 LUVA PARA BEBÊ 15O,OO PAI

iuva para bebê,teciclo 100% aJgodâo,embalagen, contém 01 par de llrva e veste de 0 a 3 meses _ unjssex

7 ToALHA DE BÀNHo PARA RECÉIV NASCIDO 15 0,00

Ctntro Adrrirr;niodro Por.nro Von)

Av.tsezcr,adcnI? 
"1t!s,350 

-Cübo- laquatibaru Cecttú - CEP: 63 'l:)0'000 l'elelow 88 " 3s68'1s34

Unidãde

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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toalha de banho para recém nascido com câpuz estampa unissex, medidar 85cm x 85cm, teclclo: 100% algodáo

I HASTES FLExívEIs 15o,oo câixâ

câixê com hasles flexiveis, alt!ra 16cm, largura Bcm, profundidade 5cm, composição 100% algodão, embálâgem com 300
unidadês.,

9 CREII4E PREVENTIVO PARA ASSADURA 15O,OO tJn]darIe

crerne jnfanti parê a§saduras cremê.prevêntivo para âssaduras de bebês, com vitamina a e vitamlnâ e, testado por
deÍ.ratoloqistos e .e.o.1e, oado oor peo at.os,o snaqa col1,l 60 g.

10 coLôNiA |NFANT|L 200'\41 ts0,0o Frãsco

coloniê infêntil, aftiêlérgico sem álcooj, íragrâlrciâ de aifazema ou tâvanda, Írasco com 200 mÍ.

11 SHAÍ\4POO INFANTIL DE 350[.41 150,00 Frasco

shampoo capilar neutro, inÍantll. para todo tipo de cabelo. embalãgem em Írasco com,35Oml,

12 SABONETE INFANTIL EI4 BARRA 15O,OO Unidadê

sãbonete infãnti1 em barra, neutro glicerinado pârâ bebês, unidade com 80g com reglstro no ms. embatagern indivlduat.

13 CON]UNTO BODY + BERIVUDA INFANTIL 15O,OO UNi']à'IE

coniunto.body.+ beam!dê, manga c!rta com êbertLrra entre âs pernôs com botão em pressão, curto, môlha 100% algôdão nàs
cores unissex (amarelo, âzul e verde,brancô,vêrmelho,begê,,,tãrnanho p e m,

14 KIT COÍ\,IPOSÍO DE LUVA,GORRO É SAPATO DE I4ALHA 15O,OO K t

kli composto de luva, gorro ê sapato dê malha para bebê, nas cores unissexi branco, azul, ar.areTo,verde, taranja,bege...

15 KIT COI, 03 PARES DE SAPATINHOS 15O,OO Kit

kit com 03 pêres de sapatinhos pêra bebê, em malha, tamãnho ún co,cores unissex: amarelo,branco,azul,,,

16 KiÍ COI\4 03 PARES DE tt4EtAS 150,00 Kit

kit com 03 pares de meias, materiâl 70% algodáo,26% polléster,2% elastano, tarnanho 0 a 15,cânô longo, cores unissex.
{v€rde, amarelo, azul,bràn.o,bege,,,)

t7 BANHETRA plÁslca INFANT|L ANATól\,ilcA 150,00 unidade

banheira plástica infanLil anêtômi.a ,fabricado êr. rnâterlal de poliproplleno atóxico, corn cantos arredondâdos, locat
apropriado para colocar sabonete e esponja, válvulã err pvc com lâcre para escoamento da água, capacidâde mínima de 25
iitros, peso sLlporlado até 20 kg,nas cores unissexi trênsparente,âmarela,verde,azul,branca,,,

18 caMtsETAS PARA pEBÊ Ktr co[4 3 TJN|DADE5 150.00 Kit

kit com 3 peças sortidos de tamanho rn, 100% algodão, pequero bordãdo no peito, veste do 0 âté 5 rneses ' unissex

19 cALÇAs PARA BEBÊ K,T cot4 3 pEÇAs 15o,oo Kjt

calças para bebê, kli com 3 peças, pé aberto, tamanho rn, 100% algodão unissex

20 FRALDA DESCARÍÁVEL1TIPO CALCINHA)TAI4ANHO P 15O,OO PACOTE

fralda descartável lnfantil,tlpo calÇa,dia e no:te,absorÇâo até l2h,tarnanho p, para crianças de 3 até Skg,características
adic onais íocos de qel, abas antlvazamento,proteção dupla nas pernas,tipo painel de clntura elástica, sem tira, pacote com
46 unidades.dimensôes doprodutoi36,5 x 57 x 25 cm 1,08 qu logramas
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aenl,o A.i,n i,r ir§a, ot^'o Porcina \'toio

Ar. Belerra de Metldes, t50 (:etttro- Jsquaribaro Ceorá c:EPr 63.490400 - Telefo e 88 ' 3568.4531
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DESPACHO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0601OO11/25

Interessado: Fundo Municipal de Assistencia Social

Eu, Raimunda Diogenes Saldanha, Ordenador(a) de Despesas do(a) Fundo Municipal de

Assistencia Social, recebí em 06 de janeiro cle 2025, Documento de Formalização de Demanda,
parte integrante do Processo AdministÍativo n" 06010011i25.

Considerando o interesse dessa entidade no atendimento da demanda apresentada no Processo

Administrativo em epígrafe, DETERMINO, a publicação da IRP - intenção de Registro de

PreÇos para, possibiljtar a participação de outros órgãos na respectiva ata e determinar a

estimativa total de quantidades da contatação; a realização de pesquisa de mercado, elaboraçào
de ETP - Estudo Técnico PrelimÍnar e Termo de Referência, observando o que determÍna o art
04 da lei 1,4.1,33121 e o Art. 47 combinado conr o inciso I e III do Art.48 e Art. 49 da Lei
Complementar n" 123/2006 com vistas ao atendimento do presente processo.

Com a manifestação dos referidos responsáveis, devolvam os autos para apreciação.

Jaguaribara/CE, 06 de janeiro de 2025

Raimunda Diogenes Saldanha

Ordenadora de despesas

Cenüo Ailminisúolivo Porcino Miíí,

Av. Bezeno de Menezes, 350 --Centto- loguoriboro - Ceoró - CEP: 63.490'000 ' TeleÍone 88 ' 3568.4534
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TERMO DE JUNTADA DAS COTAçOES DE PREçO

Aos dez dias do mês de março de dois mil e vinte e cinco, em atençào à tramitaçâo
processual, e por ordem da Autoridade Competente, faço juntada aos autos do processo
administratívo n0 06010011i25, das cotaçóes de preço.

assinado eletronicamente
Flavianna Maria Saldanha Vieira

RESPONSÁVÉL PELA PESQUISA DE PREÇoS

Centro Ailminisúotivo Porcino Moid

Ar. Bereno de Menerps,350 -Ccnúo- Jogüoibaro - Cearó - CEP: 63.490'000 - Telefone 88 - 3568.4534
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Pesquisa de preços N" 202502260001

U nidade responsáve1

Fundo Municipal de Assistência Social
PrefeiLL,, a N4u.,icipli tie.Jagurariba, a

Chave Ce Acesso
Obd c745a -98f2 - 4d 43-9a3O -8f e 4a7 66df9f

Data da Fin a llzação
1C/o31202s

Responsárre1

Flavianna Maria Sa lda n ha Víeíra

Caso deseje validar os dados desta pesquisa, acesse o seguinte endereço
precodereferencia.rn2atecnologia.com.br/validacoes/validar pesquisan
codigo=Obdc745a -9Af2 4d43 9a3O 8fe4a766df9Í

O objeto da presente contratação é a Aquisição de material diversos destinados ao AuxílÍo
Natalidade para a composição do {Kit Bebê},para distribuição gratuita as famílias em
vu lnera bilidades social, junto a Secretaria do Trabalho Assistência Social e Cidadania do município
de Jaguaribara/CE.

II - FONTES CONSULTADAS

2.'1. parâmetros utilizados na definição do Valor estimado

Para a definição do valor estimado da con[ratação, foram ap]icados os segu ntes parárnetros
conÍorrne lN sECES/ME n" 65/202ll

. Artigo 5', lnciso Il: contratações similares feitas pelê AdministraÇão PÚbiica, em execuÇão ou
concluidas no período de I (urn) ano anterior à data da pesquisa de preços, incluslve
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualjzação de preços
cor respo n de nte;.

. Artigo 5", lnciso lll: dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos

(:Pntro Àdntiji\t|oth o Po rc n n M aia

Al.. Bez€rrs de lÍ.rn?rrs,350 C.entrc- Io.!üíttilJorc Cearó (EP:6.1.4!0'AA0 Teleforc 88' 1168'1:t1

/-n,.i
.,1

,,
-11ll

Nota Técníca

r
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I
Á

I - OBJETO DA CONTRATAÇÃO
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especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaÇéo do
edital, contendo a data e a hora de acesso;.

O gréfico abaixo representa a dlstrlbuiÇão dos parâmetros utilizados para definir o vêlor estimado.

Distribuição dos Parâ n'tetros Utilizados

Footes Srmilàres

t4ídià Espe(iàlizàda/lntemet

A anállse dos dados permite observar a importânciâ de cadê pêrâmetro na estimativa de preços,
oferecendo maior confiabilidade ao processo.

2.2. Consideração do mínimo de três cotações

Para gaÍantir a precisão e â confiabilidade na definiÇão do valor estimado, foram analisados pteços
obtidos a partir de cotaçóes válidas, em conformidadê corn as parâmetros definidas no item 2.1

desta Nota Técnica. Esse procedirnento busca garantir que o valor estimado seja fundamentado
em informações consistentes, refletindo as condiçÕes reais do mercado e alinhando-se às
melhores práticas de contratação pública.

Sempre quê possível, o prôjêto foi realizado com base em urn conjunto de três ou mais cotaçóes
obtidas de fontes confiéveis e representativas do mercado. Essa abordagem promove uma
amostragem robusta, conÍerindo maior precisào ao valor estimado e assegurando a

representatividêde do levantamento de preços. AIém disso, tal prática reforça a transparência e ã

fundamentação técnica do processo de contratação, cumprindo os princípios de economicidade e
de eficiêncla.

Conforme definido no item 2.l desta Nota Técnica, as cotações foram selecionadas e evidenciadas
de modo a excluir preços inexequíveis, inconsistentes ou êsperados elevados, garantlndo que o
valor estimado seja construído com base em dados de qualidade e condiçoes com a rêalldade
mercadológica. Essa metodologia também visa evitar distorçóes que possam comprometer a

reg.-rla. dade do o,ocesso licitatório.

Esse método reforÇa o comproTnisso com uma gestão pública responsável, promovêndo a

Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Cenlrô Aimitlisn a^,o Porciho Mais
Av. Be.ens de Mnexes, 350 -Cenio- Jaguoriboro Cedni - CEP: 63.490'000 ' TPlefo,E 88 - 3568.4534
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3Cl3 -j

aplicação criteriosa dos recursos públicôs e gãrantindo que o processo llcitatório seja prorrogado
com o devido rigor tecnico e a llnha mento às normas apllcáveis.

A tabela a segulr apresenta os prêÇos coletados, discriminando as fontes e evidenciando a

diversldade dos dados para uma visão abrangente do mercado.

K L c.nr ....!: :e .ercn. e i :! or Ê..r.o:11pc.:t rro D:ri.er p. .:r . r. Ê i:b...'.e r. :nr p.st.r ri:r' b'b'

QUANTIOAI]E UNIDADE FEEçOs D, FADRÃO IE$I C,V RELMiNIMO (R$) EELMAXJI''IOÍR$)

:5C 0O Kit I I 70 5 5!)' 2aL \24!

PPEço ÓR.jÀo,EMpptsa r_oNTF D^rApRAÍl'-aDA PREÇo

al'flr'2al: l2!0

rDENrlFrcÁçÀo tNDEeEço ELElnoNEo clÁsslFrcaÇao

ôa93AE: frrp!/r.!,1,r rr,r!ê:l..ll ri.:r'.brl E!ê!Li!'l

ENDERFÇO ELEÍPONICO

h I lps /r^!ü.t !t ! b: 
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óacÃo/EMpriEsa FoNrE

ÉN DEREçO ELEÍRONICO
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DAIâPRATICADA PREÇO
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ItEM 2 - FRALDA EM TECIDO DUPLO,IOO% ALCODÁO NA COR BRANCA P/BEBÉ

pr.!te ê.. iar::ri.r..ri -: n - !di .. .. b'ê..ô'--..Lr l. Ê . rôc;', .',l.ila'.
ouÀNTD DE uNlD lrE pPl.ços op^DRÃoín$

r5C la F...ie .-. a74 '/ 
'3:'

ppEÇo ÓRCÃO/FMpRESA FONÍE

a1 --

IDENTIFICAçÃO ENDÉPÉçO ELFIEON]CO

9C)..,1a1] f ::5.:ri!r" ! ír.:1êr irL- . :: ..._ trr"

FREÇo ÓR.Ào/FMpRrsa

-. _ i.r. --t

IDENTIFICAÇÃO ENDEAEÇO EIETAON|CO

É08:::, tirisrrií\'ir'i ê nàl'rrr 1:rr i !'r

pREço ÓÂoÃo/EMpaÉsa FONTE

2t r,r do i,1!.:. rr i dê Ài. :l: r. : 5.i, a l'-l2la.fPr3s

rDEN r'rl.ÁçÀo
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Cenlro Administrdiivo P ol cil1o Moia

Ar. Bezerra àe Menezes, 350'ÍenÚo- Jdguaribaro - Ceafli - CEP: 63'490'000 - Telefone 88 ' 3568'4534
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Item 3 - BOLSA MATERNIDADE

BOLSA MATERNIDADE, com âs seguirrtes cêràcterinicêsr tecido impermeável de coL,ro sinretico êm Matelâssê e côrês variâdâs
Abertura sLrpeÍlor fechamento com zíper '03 bo sos externos (Ol lrontêl grandecom zíper, ot nê lâteratcom zípereoutro na aleral
aberto, ideê pãra por a mâmâde rãl - A çê dê ..ào dup ã e àlça de ôr.bro (removivel .los Dols êdos). Tar.anho da bo sa: - Lãrs!ra: so
cm - Profundidêder22 cm - Altura:30 cr.j

QUaNTTDADE UN,DADE ppÊ@s opÀDRÂo (§ll cv RELMtNTMo{pg REL MÁxtMo íRl)

]5O,OO Unidade 3 957 rc31cÁ As26 iO2,4A

PRÉçO ÓRAÃO/ÊMPRESÁ FONTE DATAPRANCÂDA PFEçÔ

3r ,, nreÍnet o7la3l2o25 tOJ 50

DCMnFrcaçÁo ENDEaEço ELETRoNtco crasstFtc,açÃo

ao84l34 hrr ps //www.casas bah la.co m. brl Exequíve

PREÇO óAGÀo/TMpAE§A FoNTE DAIA pRATICADA pÊEço

3.2 -' rnrernet c'/lA3k125 9O.OO

|DENIFICÁçÁO ENDEREçO ÉLEÍRONICO CI-ASSIFICÁçjO

8o84ll3 htrpsT &wamazon.om.brl Erequivel

pFEçO ÓeaÀoÀMpeEsa FoNrE DATApRATICAOA pREÇO

3 3 SÉCQEIAEIA OE ASSISÍEflClÀ SOCIAL l..i2A Compras A1^1nA21 45.00

IDENT|F|CAç,ÃO FoFNEC€DOR CrÁSsrFrCAÇÃO

AOAT+097 B & C COMERCIO SERV|COS E REPRESENTACOES LTDA ErectuÍve

nem 4 - LENçOS UMEDECIDoS PARA HlcIENE INFANTIL

LENços uM EDEC Dos paFA H c EN E rN FANTIL EspEc FtcAçÕEs:coNTEN Do t2o LENços No PAcorE coM 20 cM x t5 cM, , 5E M
ÁLCooL NEUTRo,FóRMULAA SUAVE euE NÁo acRlDE A pELE Do BEBÊ, TESTADo DERttaroLoc cAMENTE

QUANÍIoADE UNIDÁDE paÉços D. PADRÃo (PI} cV FELMINIMoIR.} pEL M,JIMO (R3}

'50.00 Facote 3 2.S4 r3,r3% 16.80 21,84

PREçO ÓRCÃO/EMPPESÁ FONTE DAÍAPRAIICIC]A PREçO

4r ..ruh.lê rCE cE 26101l?024 22,03

ioENnFrcaÇÃo FoRNÉCÉDOR CI-ASSIFICÀçÁO

AO8453I' C M F DISÍRIBUIDORA OE MED]CAMENTOS LTDA. ME Ê'EAUiVEI

PAEçO ÓÊGÃO/EMPRESA FONTE DATÂPEAICAOA PREçO

4.2 Secrelaria de Âlsistêncra socla deQuixêdá r.42acÕmpras 25l11ha24 1699

lo€NnFlcÁçÁo FoÊNÉcEooR crÁsslFlcÂçÁo

AAA4543 MAelÂ SlMAo DA SILVA CONSTRUCAO LTDA Exequivêl

PREçO ÓRCÃO/ÊMPEESA FON'TE DATA PRATICADA PEEçO

43 Cas.ável ÍCE-CE 13/AS|2A24 l9OO

lDEl,tÍlFlCAçÃO FORNECEDOQ Ct-ASSlFlcÂçiO

80A4558 MX D STR|BU DORA LÍDA ExêquÍve1

Item 5 - CUÊlRo FIÂNELADO

cLrE Ro ÊLANELADo coM as sEcutNTas caRAcrERÍsÍicas: TEcLDc roo'ri aLCoDÀo.MED oa MINIMA DE EocM x aocM EM

CORES UNl55ÉX.Íverde nmarelo, ve.mêlho .2Lr marinho lrtanla Beqê branco .l

QUANÍIDADE UNIDADE PREçOS D, PÂDEÃO (R$) CV, RELMINIMO(R$] REL MI"\IMO {Rô)

I5O.OO Unioade 3 186 664% 26.ao 2912

Centro AilminisÍotivo Potcino Maia

Av. Bezeúo de Menezes,3s0 -CentÍo- toguotibo.o - Ceoró - CEP: 63.490-000 - Teleíone 88 ' 3568'4534
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5.1

óRcÃo/EMpRlsA

ÊNDEREçO ÊLÊTRONICO

ÔRCÃo/EMPREsA

ENDEREço ElErRoNrc.)

hi:.:://"ri', d,rq r.i....i:i: .ôÍ bf

óllcÁo/EMpeEsÁ

ENDEREÇO ELEIEONlco

DÂrappaÍtcaD^ peFço

larollz!2s :o oa

CLÀsSIFICAÇÀO

DATÂ PAÂTICADÁ PREÇO

!,!:/:ai-), ,l: ..ê

cr,À6srFrc^çÀo

a:!..!i.:

PREçO

tii al,r,r!:. ta:ra

cLÂssrFlcÀçÁo

Er..t-rf.

crÀrsrFlcÁéo

Eiccir,-'.

ílaÍa pFAncaDÀ peFço

l/i/Li,r2n:5 ra ta,

cr.asstFlca("Ão

Êjê.. i,::

pefço

1atL.1l)a)5 t 4t

crÂss,FrcaÇÁo

Erio- ivt:

!.8.:.? 1!',2L

DAÍAPI]AÍICÂDA PAEÇO

a7r'!i/201: riB 9ô

crÁssrFrcaçÃo

a::qJi/e

nÂla pRÂÍrcÂDÂ ppEço

cL-l\ssrFrcAçÃo

E!.qri\'ê

Et055I

52

5.1

a]05,199

lDENIFrÀçÃo

8105297

rDENrFrc ç^o

êr alarji:6

IDENnFIcA+o

a t56:2;

6-i

IDENTIFICAçÀO

ti i :E!l

50 co

https:/^,l,\ ,\r.êssen cia brasileira cÕm br

5r. l!.JDr; t6 !l

FONTE DÀTA PAÁNCADÀ

nicriel 0/C:/:a25

Item 6 - LUVA PÂRA BEBÊ

LUVA PARA BEBÊ,TEc Dotoo% ALooDÀo,EMEAL.acEM coNTÉM ot pAR DE LUVA E VESTE DE o a3 MEsEs uNlssEx
euaÀrnDÀDE UN,DADE paEços D. paDRÃo (RÊ) c.v REL MtNtMo tFtgl REL MAxtMo íRit

EN DFAEçO ELEIRONICO

.tiÊi,/r"/"ú,, il..i no.o.r br

óRcÃo/FMpeEsa roNÍE

EN DEAEçO ÉLEIRON ICO

r l!r::/i!./",,,Í b.b:,e.ro,ri .ôI b

óRoÁo/EMP,rÊsa roNr!

EN DE]]EÇO EIEI AON]CO

h.-D: r'/i!,/,!.i am-2ô r..E b /

ToaLHA DE BANHo paRA REcÉM NAsclDo coM capuz EsraMpa uNrssEx, MEDTDA:aEcM x BscM, TEclDo:too% al6oDÃo

t50.oc

7.)

4.,A9 11,2A./c

pREços D pADpio (Rx) nFi MrNrMo(R$t aEL MÁxMola$)

a0s4195

IDENT|F|C/ÇÀO

AOgzil6A

ÉNDEIIÉÇO ELtÍttONlCO

hrtÉ,s//www.emaron com bí

óacÃo/ÊMpFÊsÀ FoN rE

TCE CE

FOANEC€DOR

ELAS DE PAULÁ]UN]OR

12

Cenbo Ailt inisfi-dtir'o Porcitlo l'Iaio
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ÉN DEREçO Er ETQONTaO

hrl p:/,wLla p-gLrer-en.!.. r r.l

ÓR(]ÃoIÉMFRESA í:oNTÉ

ENDEUÊço ELEÍQONtCO

óRCÃÔrTIMÍTPESA ÉONIE

ENDEREçO ELEiRONICO

hiios:r, i/!!!.êilrrmer.i.r...- br

PREÇOS D, PÂDNÀO {R$)

-t 242 5,Ã9,.

FONTE

rle.et

D^r pp^rrc DA ppFço

1,ai aa aaa, 1N ):..)

cLAs!tFtcÀÇÃo
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lLr.69 +73
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1)tt3t):-)):; r.9!

CI,ASS'FICÂÇAO

E::.1. !,.
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crÀssrFrcÀÇÁo
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E:e.tL re

TCE CE

FORNECEDOR
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E S'Rt"/ COS ITI]A

IIErrl A - HASÍES FLEXÍVEIS

Boa Viagêm

aaa4)64
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itern I CREME PREVENTIVO PARA ASSÀDURA

aiatlL N;,iirr! r-,\.RÁ Â!!ÀDLliiA! .el-- f,e!:r'li"!,i;Í: -;::LlLr..i.:l: oeLa! .!ir !,':anr ii A: \.,:l:r.rifr: r!.tá]tr p!:
l. -.lc .!r::i:-! r'cr.i_..c..o D. r..r nLr:! B.i:gi .ôn aa q

QI]ANTIDADE UNIDADE PREçOS D PAD]ÁO 1R$) EELMINIMO(E$) PEI. MÁX]MÔ{R$]

l50.an rr .-.d. i 6 Ôa la,C6r" 27 22 3422

PREÇO ÓACÀO/EMPRESA FONÍE DATAPIIÂTICADA PREçO

'l.r ',r:êrrr--r: ric1iza2a i9 90

DENT[.rcÀÇÀo ENUEREÇo ELErRoNlco crÂsslFlcaçÃo

BIOôJCI riirrliãrli5ôôr r..o n D. Er.q!Í!.]

PAÉçO óRCÁO/EMPPÉsA ÊONTE DATA PPATI'ÁI)A PIIEçO

l rrêr.Ét ai.llia)):' a1a')

roENrflcaçÁo EN DEeEço EltrrRoNrco .L §srrrc^cÁo

8l!ó24,: hlio l/r'!,!;,rr.p:gL 'ê.:e r.s..m c Er:n.i!ê

pÊEÇo ÔaoÀoiEMPREs^ roNTE PaEço

')a -'...r'á TaE CE l9ia92L1-r4 2a2]

rDENTlFr.ÂçÃo FoRN"L.EDoe clAslFlcÂçÁo

Sio6lrl :L AS DE :^lrr../. rlN aii E::.!iv.

CPn,o Ád irri§troiiYo Pottí a Ílaio
Av. Be7e,'.., d? I{cn€z€.§, 150 C?nrro' Joguaribut - Ceoú CEP: 63.490 0A0 'TLlt!ío t 88 ' 3568.11534
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Item IO - COLÔNIA INFANTIL 2ooN4L

aa.arN/t NF,riNr I .-li!!rn.j;É[]:'..,r iriq/i r.:-..;j i,17:rtr;r.r, .r!.,inr n.i....rri:il:,-
QUAN'ÍIDÀDE UNII)ÀDF P1IÉçOS D P^DRAO 1R$) C.V RFI,MINIMO(N$)

150 00

roENnFrcaÇÃo

aaa4657

aae4641

AAB47'i5

Compras Munic pals-CE

REL M,J(IMO IR$)

:0 Jrr l-q 19

Pl?EÇO

a7r:.13 )(r). aa 9l

cr,lsstFrc^ÇÁo

!r:.1! ! Ê

DÂr peÀlcal)Á paFço

'L.1t:t1i)i).:a l9 !:l

cr-{ssrFrcÂçÁô

DÁÍA FRAIICADA PEEçO

taia4ka2/+ 3t.t7

cussrFrcaÇÂo

EreqLrilel

r6,82

a5/a912024

Bla.J2a21

clÀssrrrc^çio

Erê.!i!e

DAIAPNATrcADÀ PREÇO

a5l:4':t,))4 27 aa)

CLAsSIFICAÇÃO

a:e.! !e

466 13,42%

to.t

ENDEÍtEçO ELEIITON CO

hitpr/Álvrw pas!elrenos.cor..b'

l0 2

551 2467%

TCE.CE

ENDEREçO ELETRONICO

hlr:ps /,/i.u!w iir-g-zi re uL2-.oI br1

óRcÃo/EMpREsÂ FoNTÊ

IO,J PFEFE TURA I,4UN C]PAL DE CASCAVEL

BOe4621
COMERCIAL LUCAS DE PRODUTOS ALIMENTICIOS E MATEEIAL
DE CONSTRUCAO LTDA

Item 11 - SHAMPOO INFANTIL DE 35OML

:.-l:r FCC a:l) !P ltuÍFc \Ê.lrl L pr i lo.l.l rii iri.i:ic. E- 1r:i]!r:,- er i.i.o.ôr lia .
QUI\NIIDADE UNIDAI]E PI?EÇOS O PADEÀO IE§) C.V. RFL.MINIMO(46)

FORNÊCEDOII

À\l! aaf,l:Fa a :5EQ"'i:il5 --A . .lL

ÓaCÃo/EMFeESÁ FONrEPREçO

iCE-CE

aoa473 MX DI5TR BU]DORA LTDA

MACAZ NE N1I]IANDA

I3 TCE.CEHidrolândia

rDÉNT!FtcAÇÁo

80a46AO

It.-m ]2 - SABoNETE INFANTIL EM BARRA

saBoNETE TNFANÍ|L EM BARRA, nêltro glicerinêdo pãra bebês, unldadê com 8og com registro no Ms. Ernbâlagem ifdlvidual

OUANTIDÀOE UNIOADE PREçOS O.PÀDâÃO IF$] CV, REL MINIMO {R5) RÉL M'Ô(IMO IR§)

]5O.OO Unidâde 3 l,61 2139% 592 914

Centlo Ailminisfi otivo Pot titlo Maia

Av, Bpzeta de Menezes, 350 -Centro" Joguoribara' Ceoú - CEP: 63,490'000 ' Telefone 88 ' 3568'4534
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Poder Executivo Municipal

de Jaguaribara

TCE,CE

\:1.:l*ajl

Prefeitura Municipal

121

)22

PREçO

123

São Bênedito

IDENTIFICAçTO

aoa4a37

rDeNIlFrc çÁo

aoB4a3a

ao84a39

óRCrb/EMPÊÉsÂ FoNrE

TCE CE

FORNECEDOR

ALO MATHEUS DOS SANTOS BARROS

ÓRAÃO/EMPRESA FONTE

ICE.CE

FORNECEDOF

AMA COMERC]O E SERVICOS LTDA

DÂTApAAICIOA pREçO

26lAel2A"1 92A

cl-lsstFtcaçÃo

Ex-.c!ivel

DATAPRATICâOA PREçO

2a/cBl2a24 600

ct-asslFtcaçÃo

Execuivei

DAIÂPRAÍICAOA PREçO

1B/O1/2A24 '-7 3A

ct-ÀsslFtcÀÇÀo

Exequivêl

PROVIX DISTRIBUIDOEA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

Item'13 - CoNIUNTO BODY+ BERMUDA INFANIL

ConluntÕ Body + bermLrda, mê.9a curta com abertu.ê entrê -s pernas corn botào e,r pressãô. cr.rrtó malha lO0% algôdão nês cores
unlssex (àmêrelo azul e verde,branc. vermêlho,bege. Ía.ranho P ê V

QTJANTIDADE UNIDAoE pREÇos o PÁDÍúo Ía3I c V, RELMINIMÔ{A$I AELMÁXIMO GO

]5O,OO lrnidâdô 3 321 641% 16 89 5331

PEEÇO ÓRGÀO/EMPPESA FONTE DAÍA PRÁNCÀDA PREÇO

r3I - lntenret 1o/a3/2a2s /'9.90

rDENTlFra ç^o ENDEQEço ELErRoNtco ctÀÉsrFrcÀçio

8lo7ro7 https:r\@w.nàn^ ssroÍe.€om br ExeqLrivêi

pREço ÓNC"ÃO/EMPRESA FONTE DAÍA PRÂÍICADÀ PREçO

132 lnrernêt \alo3Da25 53.40

lDEl{nFICÂÇÀO ENOEREçO ELEIRONICO CI.áS9fICAçÀO

e1A7O47 hup:/v",wvr.r.agaz .e uizê com br/ Exequivel

pÊEço óRCÁo/EMpRêsÀ FoNTE oAÍapa,arc,lDA pREço

13 3 -- Lnlernet 1olo3Da25 4r.99

tDEMnHcaçÀo ENDEREÇo ELEÍRoNlco ctÀsslFlcÀçio

alo?o3o hlto //!^J.,fu.netshoes.coôi bÍ/ Exequivêl

Itêm 14 - KlTcoMpOSÍO DE LUVA,coRRo E SAPATO DE MALHA

Kit co,Íposto lê iL!a gorro e sêoãio .je môr.ã pàra tÉbé nàs coÍes L,nisser brâncc a2ul amar:lÔvêrdê aÍ..la,bege

QU^NTTDADE UNIDADE pREços D. PÂDFÃo {R$l cv FEL MlNlMo lA$ REL MÁxlMo lP$)

l5O.Oo Kit 3 O r'8 121% 39,19 +o15

PREçO óRAÃO/EMPRESA FONTÉ DAIAPEÂNCADA PREçO

lnteínet 1aia3l2o25 39.99

DENNFrcAçÃO ENDEREçO ELETÊONICO CI.ASSIFICAçÁO

e1a7596 hnlrsJ/bê afeki.ls corr br Eteq!ível

pREço óRGÃoEMpREsa FoNTE DÀTA PÀÀTlcaDÀ PREço

j..2 - lnternet lO/O3,i2C25 fg.ll

lDEÀ[nFlcAçÂÔ ENDEPEçO ELÊrllONlCO CLÀSS|FIC}êO

alo?585 1rrp5:/^^.uú/.am.rzon c.nn br/ Exêquíve

Cenúo Ailmitlistrativo Porcitlo Moio

Ar. Bezerru.le Monezes,350 -Cenúo' J iguoribaro ' Ceará - CEP: 63 490'000'Telefone 88'3568'4534
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Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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Err.,r,!ê

I]ATA PAÀNCADA PREÇO

fai'iai2a25 2r oÔ

cr,{cslr rcÀçÃo

Er.q!iv.

DATÀ PAANC'\DA PTTEçO

))it')-i'2,.i21 '7 oa

cr asslFtcaç_ao

Item 15 - KIT COM 03 PARES DE SAPATTNHOS

( r:..- al p. ::.!.. r-ii _ r!:.r.fJ a.bÊ ê.r ,- J tr. l.r.-r..1 I io.rorÊ5 !r.i.! ÀÍ..,ê r ir.n....\l
ouaNÍTDADE pRrços D. FADRÃo lR$) cv eELMlNrMo(Rg) pLt MÁ\tMo (R$)

ENDEÊEçO ELETRONICO

hripr/ rx1/\, ênloêi..ôrr br
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ul:<14=
trr!§;
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RTZüH
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IDENnFIcAçio ENDEREço ELEÍRoNIco

A-:07671 rttps//vm"r I n:zon con br/

óRcÁô/EMPnEsa FoNÍE

5Ê. doTfabahoe Êse.v Sc.lêl lí2Aconp.ãs

tDENÍtFtCÁÇÀO FOANECEDOR

elal6tt! rrtlcAE I v [1AclE r- LTDA

Item 16 - KIT COM 03 PARES DE MEIAS

iÍaovc-1 rAPEs UF l'1E AS lrr.i.iia 70'n ago.lão,2É% p. ésier 2%êêsia.. râm:r r. !. a 15,.Àio on!. co es ú.lssêr 1,",erde
.mai.Lo êz!.b.arcobeq: )

QUANT'DÁDE UNIDADE PEEçOS D PÁDNÁO íP$] C V. I]ELMINIüO{N$ AELMÁXIMO{IT$)

l5c 00 ( | i 2.i7 7 5.t 29,C0 3314

r,nEço óRoÃo/EMpREsÂ FoNrE DAra pRAncÂDÀ pREço

a ,- ic)ai2a2a l4.r

cLlssrFrcÀÇao

Lrêrr rê,

PREÇO

c7,/c-1l2ot5 lcoa

cussrFrcaçÀo

l:tE.Lr !e

DATA PRÂÍ'NDA PI]FÇO

at,'o:r2o:: icoi

ciÀssrFtcaÇÃo

ENDEREçO ELETRONICO

httpsr//j/r'.,W.kookabLr.com br

ENDEREÇO ELETRONICO

https.//wvw puket.coFr br

ENDEFEçÔ ELETRONICO

ri ! rlr.{rn .j.srÊN.. ..m irr

Cenli-o ÁriDr i,listr otÀ,o Por.itlo Moio

Av. Bercto dr t\Í ez..§,:150 Cetltro- .I ogüot ibí,rd - C?oró CFP:63.490'000'Telelotlt 88 3568.4534
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Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

IIEM 17 - BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL ANATÔMICA

2i r:a r-s..r.: !.r:;ei r.l.-7.r Lir.r.r
QUÂNTIOADE UNIDADE PIIEÇOs D. PADNÀO (lI$) C,V, IiEL I.,IINIMO {AT] NEL, MÁXIMO {ÍT6)

5C oal lln.la.. -r 6/r t.jl". ..2 !,1 /.2,'

pREÇo óecÁo/FMppEsÂ FoNÍt DÂÍÂ pRÂÍtcalr^ pREco

t?r iier.êi a't i-a'.,12a25 14i.?,

IDENTIFIC^çAo FNDEFEÇO E ETRONICO CI {§sIFI ÀçÃÔ

aoa..4a, i.iir:r/r.!,.r Fie.l]iv.l

DpÊço óRcÁo,EMpREsa DÀrapÊÂncÀLrÀ pREÇo

) i 1 r!Êr rÊt Lr7ial,2C.l; 69 90

rDENnFk-a(Ío aNDEp.ço ELEÍRoNIco .L:'stncaç^o

arB'l\2) hr:i.::lrr!. !l\ ,n::!.,.1,1..n I :i..ir n.

pREço óRCÁo/EMpRÉsÀ DÀlÀpllÀTlcÀDÀ pREço

r-: sÉaREiAFArt.As5rSIENaÀ:CCÀ! \'12Aa.rp:5 t.1);;t)t)14 a2ait:)

IDENNFICAÇÃO FOENEC'DOR C[Â55iFICAÇÁO

ac5ij65 !!'.ccôN1E-na:,ara,EPVlcoSEri:rPisENTÀalEsLlf,\ Er:lrir.
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IIEM 19. CALÇAS PARÀ BEBÊ KIT COM 3 PEÇAS

aÁ.çÂ!, FÁF/\ BLBa ( I aof/ I -EçÂ5 P: ,a3LRrO TAitrÀ\tsC fi\ roirr AL'oiA.] Jll ssEt

QUANÍIDADE UNIDADE PAEçOS D PÀDIIÃO {RS]

lcoa Ki :, 111 2 t/-':' 25,44 39,66

C",1tt o Ad,t1it1i\tl-ttti|o Porrirro iUíIio

.\y. Beretrc de MencTes, 150 -Cetltro- Joguoribí)to Cedri' CÊP:63490'AA0 IeleÍo'rc 88 35íj81531

IICM 18 - CAMISETAS PARA PEBÊ KIT COM 3 UNIDADES

i a-Çii I pEit/rs SoaT-ai n! i/.i/ÀNia PN lac-1 Á co1Áa Ptoi-F[rc BcaD;\Do Nlj D[ io lEslE l)o ! aTi 5 [,]ESE! -

L-rN 55rl
QuAN]IDADE uNrD DÉ peFços D PADIi,^o lR$) c.v RtLMlNlMo(R$) FEI MÁxrMo (a$l

r5o!i iL I ,) 4'. 1'.8a,' lo:l 2'2-3

PAEÇO ÓACÃO/EMPPESA FONTE DÂIAPIIAiICADÁ PRIÇO

r! 1rlfnêi A1la.]?CaS 3A.27

rDENÍlFtc-ÁçÃo ENDÉltEÇo ELETRoNIco 
'L'§!lFl'^çÀo

ê!!/:lll .r r:,,-.i:ri,!\i!1 
-c 

n r\,.rt rr.l.i':;_r- ..rriir Êrc'!i/e'

pREço óR.^o/EMPRESÂ ÉoNrE PFEço

)22 :!i1! raE cE 2e',tõi2'-)' Itll

lDENnFlCr\çÃO ÉoRNECEDOQ 
'LllsslFrcÀÇÃO

acE:2c lr,lV:]ANÍÀN,\.,()\laPaÂLTDÂl!1:

paEço óPCÀo/EMpREs^ FoNTE DATA PRÀTlcaDA pREÇo

ta3 -itEEEf iÀf!11-NcfarlENar!/ARjSSa! com:rÍêsi1,..pêscÊ Êh],,a2'' l'gl)

TDENnFICAçÃo FORNECEDô'r ! L^sslFl'ÁçÃo

803:212 r\'!Ta)NlO -É(] IÀRDC FFARE R/' 5AllTO5 ' úE Ér'q!i!e

Effi
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t9t

1).2

IDENiFcAç,Âo

B0B532l

9o85277

lgLrêtu

loENnFlc ção

8085224

ÓRcÃO/EMPÊÊsa FoiÍTÉ

ENDEREçO ELETRONICO

huPs:/^^"ww.ama?on com brl

óRcÃo/EMPRÉsq FoNTE

ENDEREçO ELEIFONICO

htip://wu r.iojaern!mavez com br

ÓÀoÃO/EMPRÊSA FONIE

TCE CE

FORNECEOOR

J M V 5ANTANA COMERCIAL LÍDA MÊ

oÁTApaancÀDA paEço

aTlo3zozs 39.90

cr-assrFrcaçio

ExeqLrive

DAÍAPRANCADA PFEçO

o?io3l2o25 32,06

cLASStFICÀÇÃO

Eiêquíve

oalapR ICÂDÀ pÍrEço

2B/Aç/2A24 2510

crÀssrFrcaçÁo

Erêq!Íve
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IIErn 20. FRALDA DESCARTÁVELTIPO CALCINHA)TAMANHO P

FRALDA DEScaRTÁvEL tNFÀNÍrLÍtPo cALÇÂDtA E NolTE.ABsoRÇÀo aÍÉ r2i.r,TAMANHc p pÁRA cRtÀNÇas DE 3 aÍÉ
a(c cÁRAcrEFÍslcas ADiclcNÂts FLocos DE cEL aBAs aNÍivazÀv ENTo pRorEÇÂo DUPLA NAs pEaNASTrpo parNEL DE
cTNTLTFA ELÁsT ca 5EM ÍrÊÀ PAcoTE coM 46 uN TDADES DrM E NSÕE5 DoPRoDUÍo 16.5 x s7 x 25 cM r oB eUtLoGRAMAS

euaf.rÍtoaDE UNTDADÉ pREços D. pÁDRÃo lÀi) cv REL MrNrMo lRg) REL MÁxrMo ÍRi)

15000 pacote 3 297 3,45% 742) 80,t5

PRÊçO ÓECÃO/EMPEÊsÀ FONI! DATAPRANCADA PRÉçO

2a.1 -- .re.net a7/a1/2A?5 7ti9o

rmNllFlcÀç,Ão ENDEREço ElÉrnoNrco cLlrss'F,cÁÇÃo

aoa?o39 htips//1Mw.tên..com br Éxequívcl

pREçO ÓRCÃO/EMpRESA FONÍE OATÀpRATICADA peEçO

2o2 -' lnteÍret A7la3l2a25 78,90

tDENnFcÀçÁo ENDEREçoEtEÍÂoNlco cr-ÂsstFtcÁçÃo

AOB664a htipsrí@!.rragarrnel.rizã côm br' Ereqlrvêl

pREço óRcÃo/ÊMpREsa FoNTE DATApPATtcaDA p§Eço

203 Fufdo Municipaldê Educac.ro M2acompras 1ela7l2o21 73;75

toEMrtFtcÂçÀo FoRNEcEooa ct sslFtcaçÁo

aoa6542 aÍ FÂRlaS DE SouzA Eieqlive

Esta tabelê reflete uma anállse abrangente dos preços praticados, lncluindo fontes
governamentais e cotaçôes do setor prlvado, permitindo uma análise critica e comparativa dos
valores.

o gráfico abaixo Íepresenta as classificâçóes gerais dos preços coletados.

Cenúo Ailminístrotivo Porcino Moio

Av. Bezerra àe Menezes, 3501entto- Joguoriboto - Ceaú - CEP: 63.490'000 - TeleÍone 88 ' 3568.4534
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DistribuiÇão dos tratâmentos de preços coletados

Exequíveis

4.,l. JustiÍicativa para o uso de um único método

Para a obtenÇâo do preço estimado, foi aplicado exclusivêmente o mótodo de média aritmética
em toda a pesquisa. Esse método foi escolhido como o mais adequado para estimar o valor dos
itens, considerando a homogenejdade das cotaçóes obtidas e a consistência das variações entre
os vâlores.

. Média aritmética: optou-se pela média aritmética para assegurar um valor representativo e
equilibrado para todos os itens, dado que as cotaçôes apresentaram variaçào moderada. A média
proporciona uma visão centralizada do mercado e evita distorçÕes causadas por valores
isoladamente altos ou baixos.

A aplicaçâo de um único método trouxe uniformidade à pesquisa, garantindo uma estimativa
confiável e êdequada para todos os itens, curnprindo com os princÍpios de ef!ciência e

econornicidade.
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5.,l. Memória de cálculo
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ÍEM

I . K T CON1 ESCOVA. PENTE E SABONÉTE RA

2 . , EALDA EÀ4 -ECIDO DUP' O,]OO% A' CODAO Nê
CoR BRANCA P/BEBÊ

3, BOLSA MATERNIDADE

4. LENçOS UMEDECIDOS PARA H]CIENE INEANT]L

5 . CUE RO FLANELADO

5. LUVA PÀRA BEBÊ

7 -ToaLHA DE BANHo PARA RECÉM NAsc Do

8. HASTES FLEXÍVE15

9 - CREME PREVENTIVO PARA ASSADURA

to - coLôNtA NFANÍIL2ooML

]] , StsAMPOO INFANÍIL DE 35OML

12, SABONETE lNFANTIL EM BARRA

'r .ONll,\'O BOD' BfDv-D^ NEA\-L

]4, KIT COMPOSTO DE LUVACORRO E SAPATO DE
MALHA

]5. K]T COM 03 PARES DE SAPATINHOS

16 - KIT COM 03 PARES DE l,lE|AS

17 - BANHE RA pLÁsÍ cA NFANÍILANAÍÔM ca

ta - caMtsETAS paRA pEBÊ klr coM 3 UNIDADES

t9 - caLÇas PARA BEBÊ KlT coM 3 PEÇas

20 , FRALDA DESCAPÍÁVEL(TlPo
CALC]N HA]ÍAN,IAN H O P

Média

N4édia

Médiê

1.4édiê

Médiã

Médiê

M-Ádia

Médla

N,lédla

Módia

IRS]

2..639,50

7.452,44

13.924,50

2.901,o0

4.179 AA

2.6A0,50

6.505,50

1.906,50

4983,00

5.204,O0

3349,50

1.129,50

7.5t500

5.950,50

3l50,oo

4705,50

lo.329,OO

2.965,50

lt.577,OO

3093

49,65

92,e3

19,34

27,86

17,e7

4337

12.71

33.22

34,72

22,33

50,t0

39,67

2l oo

31,37

64,86

19 77

32,55

'77,14
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5.2. Conclusão

o preÇo estimado para a contratação é de R$'109.933,50 (cento e nove mil, novecêntos e trinta e

três reais ê cinquenta centavos) por sêrviÇo. Essê valor, rêsultado de uma pesquisa dê mercado

ampla e criteriosa, reflete uma estlmatlva alinhêda com as préticas atuais do setor e assegura que

o processo licltatório seja fundamentado em valoresjustos e reallstas.

certifica-se, assirn, que o preÇo estlmado atende aos requisitos de vantajosidade e economicidade
exigidos pela Adrnlnistração, promovendo uma contratação pública eflciente e em conformidad-^

com o interesse pú bllco.

vt - IDENT|FtcAÇÀo Dos ACTNTES RÉsPoNSAVEls PFLA pESQUISA DF PREÇos

6.l. A presente pesquisa de preços foi conduzida por: FLAVIANNA MARIA SALDANHA VlElRA,

matrícu la n'.

Jaguaribara,lO de marÇo de 2025

FLAVIANNA MARIA SALDANHA VIEIRA

ll]cntro Ádnrirrisr'orÀ'o Pov(hú M aio

/\\,- Bekrro de !Íenezes, 3;0 -Cen,lo- Jotvoriboto Cearó CÉP: 6j 490-0A0 - TeletoilP 88 - lt;68|1534

OUANTIDÂDE

1500

'1500

'150,0

150,o

t50,0

150.o

150,o

150,0

150,0

150,0

'r50,0

150,o

150,0

t50,0

150,o

150,0

150,o

150,o

150 0

150,0
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Estudo Técnico Preliminar
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Processo administrativo N" 060lOOll/25

Unidade responsável
Fundo Municipal de Assistencia Social
Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Data
111O3/2C2s

R,^snonsáve
Comissão De Planejamento

I t" oescnrçÃo DA NECEssTDADE DAcoNTRATAçÃo

A Admrnrstração Pública do município de Jaguaribara/CE ênfrenta atualmente um
desafio significativo relacionado à assistência a familias em situação de vulnerabilidade
social. Através do processo adn]inistrativo n' 060lOOll/25, evidenciou se uma
insuficiência de recursos disponíveis destinada ao suporte de recém-nascidos em
famÍlias vulneráveis, refletindo uma crescente dernandê que não pode ser atendida
pela estrutura ãtual. Este cenárlo irnpacta negativan-rente nas condições de vida e
saúde das crianças e suas famílias, comprometendo o interesse coletivo de promover
assistência social eficaz e eficiente, alinhada aos princÍpios do art.5'da Lei n'
14.13312C21.

os impactos institucionais e sociais da não contratação incluem a continuidade da
precariedade no suporte a recé rn- nascidos, o que pode resultar na interrupÇão de
servíços essenciais prestados pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social do
municipio de Jaguaribara. Tal cenário fere o interesse pÚblico, na medlda em que
pode significar o não cumprimento das metas rnunicipais voltadas à prin.reira infância
e à promoção da saúde e bem-êstar social. o fornecimento gratuito dos Kits Bebê é
visto corno medida crÍtica para garantír um rninimo de condiçÕes aos recém-nascidos
vulneráveis, reforÇando o papel do Fundo Municipal de Assistência Social.

Os resuitados pretendidos com a contratação abrangem a d jsponibilizaÇão continua
de suprimentos necessários para culdado inicial com os recém-nascidos, em
consonância com as metas estratégicas da Administração PÚblica local, como a

melhoria das cond!ções de vida e promoção da saúde. Esta iniciativa está dlretamente
alinhada coTn os objetivos institucionais da Secretaria, buscando atingir uma
modernizaÇão nos serviços prestados e uma maior adequação legal e social, conforrne
os objetivos elencados no art. ll da Lei n" 14.133/2021.

Centro Aíiu1íi1i\n oril''o Por.iuo V.tio

A\'. Bek»od,: l\l ezes, j50-Ctntro-.Iog otihirta - Ceorá CEP:63190000 Tclzlo etlq'3568.15)4
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara
Etr conclusão a coniralaÇão proposta é impresc ndivel para resolver a acuna
identificada no supcrle às familias vulneráveis. vtsando a canÇar os ob,isllve5
instituciona s traÇados. O prôcesso ad.ninislrativo conso lclado delrtro dos paráfftelros
egais estabelecidos pelo art. 'l8, § 2" da Lei f 14.133D0"1 respa da a necessiclade
urgente desta medida, assegurando que os r--cursos cledicados à primelra lnfâncla
sejam alocados de forma eficicnte e ef caz.

I z. Ánra REeutstrANTE

ç.::§tá..1,2

Área requisitante

Fundo MJnic palde Assistência Socla

Responsável

CUIL!EA[,4E BEZERRA DE I IMA
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I s. orscnrçÃo Dos REeursros DA coNTRATAçÃo

A necessrdade, identlficada pela área i.eqJlsitar-'rte, de aciulslcão de n-ater]ais diversos
destinados ao Auxilro Nalaliciade para a composição clo Kil Bebê,",isa oferecer suporte
às farnÍlias em situação de vulnerabi idaie socla no n'runicípio de Jaguaribara,/CE. Esta
acáo está a inhada aos objetivos eslratégrcos da Secretaria do Traba ho e Assistônc a

Social cio municipiô contrÍbuinclc para a promoÇão da saúde e bem-estar dos recém-
nascidos e de suas farrilias. lndicadores de des--mpenho das politicas socials do
municip o ressaltam a relevãncia desta lniciatlva, dado o lmpacto posltivo na qua ldaCe
de vida e condicÕes de saúde das íam illas asslstldas.

A qua ldade -- o desempenho dos kits devem atender aos padrões mÍnimos que
assegurerr'r efetividade no uso pelos beneficlárlos, garantindo durabilidade, seguranÇa
e adequaÇão às especific iades locals. Esses requ sitos sào fundamentados no
interesse púb ico e na funclonaLidade do objeto, conforme estipu ado ro art. 5" da Lei

rf 14.13312a71, assegurando que ôs rnateria s atendam às necessidades concretas
identlficadas.

A entrega ou execuÇão eficiente é obrigatória para garantir a continuidade do suporte
às farnflias, evitando custos administrativos elevados e garantindo eficécia da
contratação. Em ãtêndimento às quantidades estimadas, a prova de conceito pode ser
exigida, assegurando compatibilidade e adequaÇãô, sem detalhar prazos ou condiçÕes

(:entro Alnlt1í\n aivo Parrib )loio
Àt. B?,?rru Lte Metrc,?s,.lr0 Ccnho toguorihatu - Cei j CLP: 6j.'190-0A0-Tele[ot1e 88 -:J5681534

, \il1U

Poder Executivo Municipal

O uso do catálogo eletrônico de padronização foi avaliado, não sendo aplicáveJ devido
à inexístência de itens que atendarn plenamente às especificações mínimas do Kit
Bebê no sistema nacional. A vedação de marcas específicas é pratlcada, salvo em
circunstâncias onde características técnicas exclusivas.justífiquem sua utilização, por
exemplo, em produtos que assegurem compatibilidade com regulamentos de
seg u ra nça Infa ntil.

Para garantlr que o material não se enquadre como bem de luxo, todos os itens
integrantes clo Kit Bebê são analisados em conformídade com o art.20 da Lei n'
1413312021, e correlacionados aos códigos CATN/AT pertinentes. Não há necessidade de
solÍcitaÇão de cadastro adicional, uma vez que os produtos pretendidos não são
luxuosos.

+ffi
iáilIlIE



;::,

,.rj

Estado do Ceará
Poder Execuüvo Municipal

\
E

@

I{
b
d
z

t!
q
d()-í !

z:J-hu

a3ãüir
:iiE4
õiíçü
;à<uu9?.to;,
O--\,,XúrF i:Eê

E!Íí!
)2'-d,Z
HO!PE
õ t i 

=É

especÍficas.

Critérios de sustenta bilidade, como a utilização de materiais recicláveis e a
minimlzação da geraÇão de resÍduos, serão incorporados quando compatíveis com os
produtos, conforme orientaçôes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. No
caso de ausência desses critériôs, isso se justificará pela nêtureza ou prioridade da
dem a nda.

Os requisitos para o levantamento de mercado incluem a capacÍdade dos
fornecedores em atender aos critérios técnicos mínimos e condiçÕes operacionais
compatíveis, sendo a flexibilização destes rêquisitos avaliada quando potencialmente
limitadora da competição, sempre rnantendo a adequação à necessidade,

Conclui-se que os requisitos definidos são embasados na necessidade identificada no
DFD e estào alinhados com a Lei n" 14.133/2C21. Eles servirão de base técnica para o
levantamentô de mercado, apoiando a futura seleÇão da solução mais vantajÕsa para a
Administração, conforme o art. ]8.

| +. levaNreMENTo DE MERCADo

O levantamento de mercado, conforme art. '18, §l', inciso V da Lei n" 14.13312C.21,

cumpre papel crucial no planejamento da contrataÇão ao investigar as especificidades
do mercado relacionadas ao objeto da contrêtaÇão, com foco na aquisição de
materiais diversos para o Auxílio Natalidade destinado à composição do Kit Bêbê,
conforme descrito na'DescriÇão da Necessidade da ContrataÇão. Êssa análise busca
impedir práticas antieconômicas, baseando a solução contratual nos princípios da
economicidade e do interesse público previstos nos arts.5'e ll. As lnformações foram
coletadas através de contatos diretos com três fornecedores principais, análise de
contrataÇões simílares realizadas por outros órgãos, revisão de bases públicas e portais
de preços, e consideração das mais recentes inovaçÕes e metodologias aplicáveis ao
objeto.

A pesquisa incluiu contato direto com fornecedores que ofereceram um espectro de
produtos adequados ao requerido, observando-se uma variaçào nos preÇos que reflete
o dinamismo e a competitividade do mercado. lnformação adícional foi coihida
através da análise de contrataçôes recentes realizadas por outros municípios
semelhantes ao de Jaguaribara/CE, veríficando-se que a prática de aquisição direta
dos materiais dô Kit Bebê tern prevãlecido devido ao seu custo-beneficio atrativo
frente à locação. Fontes públicas de dados, como portais setoriaís, forneceram
benchmarks valiosos em relação aos preÇos e especificações dos itens, possibilitando
uma comparação criteriosa entre as ofertas disponíveis.

Cenho Ad iüisnati|o Porcino Maia

At'. Be7?rlo dp \lenefts, 350 -C?núo- Joguoriboto Ceorá CÊP: 6i.490-0a0 - Telelone 88 - 3568.1534

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

A análise comparativa entÍe as alternativas viáveis destacou a compra como a opção
mais vantajosa sobre a locação dos produtos, dados que o custo contÍnuo da locação
ultrapassa o benefÍcio econômico da aquisição direta e a especificidade dos itens não
favorece modelos de reutilizaÇão sem elevado custo de manutenção e logística.
Adicionalmente, foi avaliado que a compra interna, ao invés de terceirização, promovê
maior controle e qualidade dos kits distribuÍdos às famÍlias em vulnerabilidade social,
alinhando-se melhor com os 'Resultados Pretendidos', que incluem eficácia e

EIH?.#iiffi
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DEscRtçÃo

KIT COM ESCÕVA PENTE E SABONETEIRA

FRALDA EM TECIDO DUPLO,lOO% ALCODÃO NA COR BRANCA

P/BEBÊ

BOLSA MATERNIDADE

LENÇOS UMEDECIDOS PARA HICIENE INFANÍIL

\ y'

disponibilização irned iata do auxÍlio.

A escolha pela aquisição direta é justificada pela sua eficiência, economicidade e
viabilidade operacional no atual cenário econômico e mercadológico. Essa opção
suporta o melhor custo-benefÍcio, conciliando com a sustenta bilidade e a prática mais
transparente no uso dos recursos públicos, conforme art. l8, §]", inciso Vll. Recomenda-
se, portanto, a abordagem de aquisição direta sob modalidade de licitaÇão por pregão
eletrônico, garantindo competítívidade e transparência, ajustada aos principios legais
e ao planejamento estratégico do municÍpio de Jaguaribara/CE.

A soluÇão para essa iniciativa visa atender às necessidades essenciais de familias em
situação de vulnerabilidade social através da aquisição de rnateriais para a composição
do "Kit Bebê". Esses kits serão distÍibuÍdos gratuitamente pela Secretaria do Trabalho e
Assistência Social do município de Jaguaribara/CE, com o objetivo de:

l. Gerantir um início de üda digno e acolhedor pa ra recém -nascidos, êspecia lmente
em familias de baixa renda.

2. Prorfioveí irch.rsão sociai e bem-estar ao oferecer suporte material que auxilia os
pais em um momento tão importante.

3. Apoiar a saúde e o conforto do bebê fornecendo itens básicos como roupas,
fraldas, produtos de higiene, mantas, entre outros materiais essenciais.

O processo eng loba:

. Planejamento detalhado para identificar os itens necessários-

. Procedimento de aquisição respeitando as normas e regulamentaçÔes aplicáveis.

. Organização e distribuição eficiente para garantir que as famílias certas recebam
o auxÍlio no nnomento adequado.

Essa ação reflete o comprometimento do municÍpio em cuidar dos seus cidadãos mais
vulneráveis, contribuindo para o fortalecimênto de laÇos comunitários e para o apoio
às famÍlias em momentos de maior sensibilidade. E uma bela iniciativa que alia

solidarledade ê responsa bilid ade socia ll

I a. esnr.,taflvA DAs eUANTTDADESASEREM coNTRATAnAS

ÍTEM

I

2

3

QTD.

t50,ooo

t50,ooo

tso,oo0

l50,ooo

Centro Ailnhlistrotivo Poícitlo Moio

Av. Bezeno de Menezes,350 --Í:entÍo- J oguotibors ' Ceorá - CEP: 63 490'000 ' Telefone 88 - 3568.4534
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DESCRtéo

CUE]RÕ FLANELADÕ

LUVA PARA BEBÊ

ToALHA DE BANHo pARA RECÉM NAsctDo

HASTES FLEXíVEIS

CREME PREVEN'TIVO PARA ASSADURA

coLÔNIA INFANTIL 2OoML

SHAMPOO INÊANTLL DE 35OML

SABONETE INFANTIL EM BARRA

CON]UN TO BODY * BERMUDA INTANTIL

XITCOMPOSTO DE LUVACORRO ÉSAPATO DE MALHA

KIT CON,l 03 PARES DE SAPATINHOS

K]T CÔM 03 PARES DE MEIAS

BANHE]RA PLÁSTIcA INFANTIL ANATÔMIcA

CAMISE IAS PARA PEBÊ KIT COM 3 UNIDADES

CALÇAS PARA BEBÊ K]T CoM 3 PEÇAS

FRALDA DEscaRTÁvELçfl po caLctNHA)TAMANHo p

DEscRrçÃo

KIT COM ESCOVA, PENTE E SABONETEIRA

FRALDA EM TECIDo DUplo,]oo% ALCoDÃo
NA CoR BRANCA P/BÉBÊ

BOLSA MATERNIDADE

LENÇOS UI/EDECIDOS PARA HICIENE
INFANT]L

CUEIRO FI ANELADÕ

LUVA PARA BEBÉ

ToALHA DE BANHo PAPA RECÉM NASCIDo

HASTES FLEXÍVEIS

CRÊME PREVENTIVO PARA ASSADURA

CoLÓNIA INFANTIL 2oOML

SHAMPOO INFANTIL DE 35OML

SABONETE INFANTIL EN,,1 BARRA

CONJ-N O BODV. BEDVUDA LNEA\T L

KIT COMPOSTO DE LUVA,CORRO E SAPATO
DE MALHA

KIT COM 03 PARES DE SAPATINHOS

klT COM 03 PARES DE l,4EIAS

BAN HEIRA PúSTICA INFANTIL ANATÔMICA

33il
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

ÍTEM

5

6

7

I
9

lo

I
12

t3

t5

t6

17

la

t9

2A

QTD.

150,000

150,OOO

rso,ooo

150,OOO

t50,ooo

l50,oo0

r50,oo0

rso,ooo

t50,ooo

rs0,000

150,000

t50,ooo

r50.ooo

t50,ooo

rso,000

r50,000

UND.

Unldade

Unidade

Caixa

Unidade

LJnidãde

Unidade

Kit

Kit

Kit

Unidade

Kir

kir

V TOTAL (R$)

4639,50

7.452,OO

13.924,50

2.901,OO

4179,OO

2.680,50

6.505,50

I906,50

4_9A3,OO

s.208,00

3.349,50

1.129,50

7.5t5,OO

5.950,50

3.t50,oo

4.705,50

r0.329,00

I z- rsluarrvA DovALoR oacorurRannçÃo

ITEM

l

2

f

5

6

7

I
9

to

ll

)2

't3

t5

t6

l'/

QID.

r50,oo0

150,OOO

t50,ooo

t50,ooo

t50,ooo

150,o00

r50,ooo

t50 000

150,o00

t50,o0o

t50,ooo

150,o00

r50,ooo

'150,o00

lSO,OOO

t50,ooo

r50,o00

UND.

Kit

Unidade

Unldadê

Caixa

Unidêde

Kit

Kit

Kit

V. UNIÍ
(R$)

30,93

49,64

27,A6

17,87

12,71

33 22

34,'72

22.33

'7 53

s0 '10

39,67

21.OO

31,37

6A 86
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DESCRTÇÃO

CAMISETAS PARA PEBÊ K Í COM 3 UNIDADES

CALÇAS PARA BEBÊ KLT COM 3 PEÇAS

FRALDA DESCARTÁVEL{TIPo
CALCINHA)TAMANHO P

QTD-

150,000

150,000

'l50,ooo

UND.

Kir

Kt

V UNIÍ
(R$)

V. TOTAL (R$}

2.965,s0

4 882 50

'11.57?.oo

{ Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

IÍEM

t8

t9

2A 7?,ra

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizãm a rnonta
d e R$ 109.933,50 (cento e nove mil, novecentos e trinta e três reais e cinquenta
centavos)

! s":uslrrcarrvAs eARAo nARCELAMENTo ou NÃo DASoLUÇÃo

A análise inicial do ETP para a aquisiÇão de materiais destinados ao Auxílio
Natalidade, conforme previsto no art. 40, V, b, da lei n" 14.13312C2], distingue a

importância do parcelamento como meio de fomentar a competitividade (art.'1'l) e

maximizar o interesse público, devendo ser promovido sempre que tecnicamente
possível e vantajoso. Esta análise visa avaliar a viabilidade da divisão do objeto por
itens, lotes ou etapas, levando em consideração a SeÇão 4 - Solução como um Todo'e
os crítérios de eficiência e economicidade destacados no a rt. 5".

Nesta seção, a possibilidade de parcelamentô foi avaliada corn o intuito dê
verificar se o objeto contratual perrnite sua divisão ern subitens, lotes ou etapas
distintas, conforme preconizado no §2" do art. 40. A análise do mercado indica a

existência de fornecedores especializados para diferentes componentes do Kit Bebê,
promovendo uma maior competitividade e atendendo aos requisitos proporcionais de
habiíitação. Essa fragmentação pode facilitar o aproveitamento do mercado local e
gerar ganhos logisticos, conforme apontado nas pesquisas de mercado e demandas
dos setores envolvidos.

Apesar da viabilidade do parceÍamento, a execução integral da contrataÇão se

mostra maís vantajosa conforme o art. 40, §3". A contratação unificada permite
benefÍcios como economia de escala e uma gestão contratual mais eíiciente (inciso l),

além de manter a funcionalidade e a integridade de um sistema unificado (inciso ll).
Esta abordagem consolida a padronização e limita a exclusividade de fornecedores
(inciso lll), reduzindo riscos à integridade técnica e garantindo maior responsa billd ade
nas entregas, especlalmente em contratos de nâtureza contínua.

Em termos de gestão e fiscalização, a escolha por uma execuÇão consolidada
simplifica a gestão contratual e assegura maior controle sobre a responsa bllida de
técnica, enquanto o parcelarnênto, embora capaz de aprimorar o acompanhamento
de entregas descentra lizadas, pode aumentar a complexidade administrãtivâ e

desafiar a capacidade institucional disponível, sem beneficio proporcional à eficiência,
conforme os princÍpios estabelecidos no art.5".

Conclui-se que a alternativa mais vantaiosa para a Administração Municipal de
Jaguaribara é a execução integral da contratação, que não só se alinha aos resultados
pretendidos como também favorece a economicidadê e competitividade {arts.5" e ll),

Centro Ad,ninistrotívo Potcilo Moio

Ay. Bêzeüs de Menezes,350 -Centro- Jclgua boro -Ceoú-CEP: 63,490'000 ' Teleíone 88'3568.4534
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cumprindo os critérios estabelecidos no art.40. Assim, recomenda-se a consolidação
da aquisição de materiais para o Kit Bebê como forma de otimizar os recursos
organizacionais e curnprir com os objetivos sociais da contrataÇão.

I s, alruuavcNTo ENTRE A coNTRATAÇÃo E o nLANEJAMENTo

O alinhamento da contratação ao PCA (art. 12) e outros instrumentos de planejamento
antecipa demandas e otirniza o orÇamento, assegurando coerência, eficiência e
economicidade (arts.5'e 11), com base na necessidade identificada na'Descrição da
Necessldade da ContrataÇão'. A ausência no PCA será justíficada por demandas
imprevistas, emergenciais ou dispensas legais, indicando aÇÕes corretivas como
inclusão na próxima revisão do PCA ou gestão de riscos, conforme art. 5". O
alinhamento pleno ou parcial com medidas corretivas será afirmado, destacando a

contriburÇão para resultados vêntajosos e competitividãde {art. l'l), a transparência no
planejamento e a adequação aos 'Resultados Pretendidos.

I to. nesurraDos pRETENDIDos

Os principais resultados pretendidos pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social
são:

Apoao direto às familias vulneráveis: Carantir que famílias em situação de
vulnerabilidade social no município de Jaguaribara/CE recebam os Kits Bebê,
promovendo inclusão e bem-estar.

Contribuição para o cuidado infantil: Oferecer suporte básico pâra cuidados com
recém-nascidos, assegurando que os Ítens adquiridos atendam às necessidades
iniciais de higiene, conforto e saúde do bebê.

Promoção da dignidade e qualidade de vida:Assegurar um inÍcio de vida mais digno
para os bebês, reduzindo desigualdades sociais e fortalêcendo a rede de protêção à

infâ n c ia.

Fortalecimento da política pública de assistência sociâl: Consolida r a atuação da
Secretaria do Trabalho e Assistência Social como órgão comprometido com o bem-
estar das famílias mais necessitadas.

lmpacto comunitário positivo: Contribuir para a diminuição das desigualdades e para
o fortalecÍmento dos laÇos comunitários, por meio de uma ação solidária e
humanitária.

\{:: ._. ;-7

Essa abordagem visa garantir que a contratação produza benefícíos
duradouros, alinhados com as diretrizes de proteção e assistência às
vu lneráveis no municÍpio.

soc ta ts

famÍlias

-uffimm
ttt

Cenúo Admlnistrotivo Potcino Maia
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It.JUslFrcATlvA eARAADoçÃo oo RECtsrRo DE pREÇos

O Sistema de Registro de Preços (SRP) apresenta-se como uma moda idade adequada
para a contratação de materiais diversos destinados ao Auxilio Natalidade,
considerando a descriÇão da necessidade da contrataÇão e a solução como um todo,
que exigem flexibilidade e eficiência no processo de compra. A padronização dos itens
do Kit Bebê e a previsível frequência de demandas ao longo do tempo destacam a
compatibilidade do SRP com este tipo de contratação, uma vez que o sistema permite
a aquisiçào de bens em quantidades incertas, em momento previamente definido,
alinhando-se à natureza recorrente e incerta dos oedidos.

Adicionalmente, o SRP assegura vantagens econômicas significativas, oferecendo
potencial para economia de escala, redução de custos e esforÇos ad m in istrativos, além
de fomentar a competitividade e a eficiência planejada, conforme prevê o artigo 5" da
Lei n" 14.13312021. A opçào pelo SRP pode viabilizar aqulsições por meio de compras
compartilhadas, maximizando o uso eficiente dos recursos do Fundo Municipal de
Assistência Social de Jaguaribara, essenciais para o atendimento às famílias em
vulnerabilidade.

Por outro lado, a contratação tradicional poderia ser considerada caso se tratasse de
uma demanda fixa ou única, entretanto, a incertezê nos quantitativos e a necessidade
de entregas fracionadas favorecem o uso do SRP. Considerando a análise técnica e
econômica fundamentada no levantamento de mercado e na demonstração da
vanta.josidade, o SRP revela-se tambóm alinhado aos resultados pretendidos,
pernnitindo malor agilídade na resposta às demandas por sua estrutura facilitada para
gestão de contratos futu ros.

Em termos operacionais e jurídicos, o SRP provê uma estrutura já normatizada,
detalhada nos artigos 82 e 86 da lei n" 14.13312c21, que apoiam a previsibalidade e a

governanÇa das contrataÇóes públicas, especialmente em contextos de padronização
e necessidade contínua, como no caso em questão. Portanto, a adoção do Sistema dê
RegÍstro de Preços é recomendada, pois dernonstra-se adequada para otimizêr
recursos, assegurar eficiência e co m petitivid ad e, contribuindo de forma eficaz para o
intêresse público e para o alcance dos objetivos da asslstência social no município de
Jag ua riba ra.

12. DAVEDAçÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS NA FORMA DE
coNsoRclo

A análise da possibilidade de participaÇão de consórclos na contratação para aquisição
de materiais diversos destinados ao,Auxí io Nãtalidade para a composição do Kít Bebê,
conforme dêscrito na necessidade dã contrêtaÇão, exige uma avaliêÇãô criteriosa
ancorada nos princÍpios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse pÚblico,

como definidos no art.5" da Lei n'14.13312021. De acordo com o art. 15 da referida lei, a
particlpação de consórcios é geralmente admitida, salvo indicação em contrário
devidamente justrficada no ETP, conforme previsto no art. ]8, §l', inciso l.

Considerando a natureza dos bens a serem adquiridos - materiais para cômpôsiÇão de

CenÚo Ailminisltotivo Portilo Moio

Av. Bezerra de Menezes, 350 --Í:entto- Joguotiban - Ceoró - CEP: 63.490'000 ' 'relefone 88 ' 3568.4534
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kits básicos e padronizados destinados ao auxílio à natalidade - a análise sugere que a

complexidade dô Õb.jeto não justifica a necessidade de consórcios. A característica de
fornecimento contÍnuo desses materlais favorece a simplicidade e a economicidade de
um fornecedor únicô, ern vez de consórcios, uma vez que o processo nào requer a
somatória de capacidades ou múltiplas especialidades técnicas. Tal rotãtividade se
coaduna com o levantamento de mercado realizado, que não identificou grandes
inovaçoes tecnológicas ou a necessidade de uma gestão coordênada de múltiplas
fontes que um consórcio trad icion almente facilitaria.

Os impactos da participaÇão de consórcios, como o aurnento da complexÍdade na
gestão e fiscalízação contratual, seriam desproporcion a ís frentê aÕs benefÍcios
limitados que trariam em capacidade técnica e financeira, especialmente
considerando que a solução a ser contratada já se enquadra dentro das práticas
corriqueiras de fornecimento municipal. Ademais, a regulamentaÇão dê consórcios
requereria acréscimos na habilitação econômico-financeira de 1Oa/o a 3Ao/o, exceto para
microempresas, tornando-se necessária uma êvaliação aprofundada da vantajosidêde
nos termos dos arts. 5o e 

,l5.

Dada a responsa bilidade solidária requerida de consórcios, e as diretrizes que vedam a

participação múltipla de empresas, poderia emergir um cenário em que a segurança
.jurídica e a isonomia êntre os licitantes não fossem adêquadamente preservadas,
impactando potencialrr] ente a execução eficiente do contrato, conforme os
parâmetros do art. ,]8, 

§1", inciso l. Desta forma, a vedação da participação de
consórcios se afigura cômo a solução mais adequada, assegurando eficiência,
economicidade e segurança jurídica, alinhando-se plenamente aos resultados
pretendidos e fu nda menta ndo-se nas condiçÕes estabelecidas pelo art. l5 da Lel n"
14.133120?1.

I rs. corurnaraÇÕEs coRRELATAS íou TNTERDEPENDENTES

A análise de contrataçôes correlatas e lnterdepend entês é essencial para garantir que
o planejamento da contratação seja eficiente e econômico, seguindo o princípio da
eficiência e da economicidade conforme o art. 5" da Lei n" 14.13312C21. ContrataçÕes
corrêlatas são aquelas relacionadas à solução proposta por complementarem ou
terem objetos sernêlhantes, enquanto as interdependentes são as que precisam ser
executadas anteriormente ou dependem da solução proposta. Esta análise aiuda a

Administração a evitar sobreposiÇões, otimizar o uso de recursos e assegurar que
todas as operaÇÕes estejam devidamente harmonizadas e integradas no contexto das
politicas públicas municipais.

No prêsênte caso, verificou-se que a aquisição dos materiais para o Kit Bebê não
apresenta contrataÇões correlatas ou interd epen dentes atualmente em vigor ou
planejadas. Não foram rdentificadas contratações passadas que possam ser ajustadas
ou substituídas no processo de transiÇão, considerando a independência logÍstica e de
operação da presente soluÇão. Além disso, não há necessidade de infraestrutura
adicional ou de serviços técnicos especÍficos que condicionem ou dependam desta
aquisiçào, uma vez que o fornecimento e ã distribuição dos kits serão realizados de
maneira lndependente, sem demandar ajustes em contratos preexistentes.

CentÍo Ailmitisn olvo Porcitfi Maia
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Como resultado da análise, conclui-se que não há necessidade de ajustes nos
quantitativos, requisitos técnicos ou na forma de contratação da presente solução. A
falta dê contrataçôes correlatas ou interdependentes significa que a implementação
do Kit Bebô pode ser feita sem a necessidade de coordenação corn outras iniciativas
da Administração, dispensando revisões nos planos ou nas estruturas orga n izacion a is.
Conforme o §2" do art. 18 da Lei n" 14.13312C2], deve-se registrar que esta contratação
segue de maneira autônoma, não exigindo modificaÇôes técnicas adicionais no
planejamento apresentado.

14. POSSíVEIS IMPACTOSAMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS
MITICA,DORAS

Os possiveis írnpactos ambiêntais decorrentês da aquisição de materiais diversos
destinados ao Auxílio Nêtalidade, para composição do Kit Bebê, giram em torno da
geração de rêsíduos e consumo de recursos naturais. Com base nos critérios do art. ]8,
§1", inciso Xll da Lei n" 14.133/2021e no contexto operacional da pesquisa de mercado, é
crucial antecipar tais impactos para garantir a sustentabilídade da contratação (art.5').
o ciclo de vida dos produtos, desde a fabricação até o descarte, poderá incluir a

emissão de gases poluentes ou o uso intensívô de insumos não renováveis. Para
mitigar esses efeitos, devem ser investigadas altêrnativas sustentáveis no mercado,
como o uso de matêriais biodegradávêis ou reciclados no kil, alinhadas ao
planejamento sustentável previsto no art. 12.

A incorporação de práticas como a atribuição de selo Procel A aos componentes
elêtrônicos, caso presentes, ou a implementação de logística reversa para a reciclagem
dos materiais e reembalagens podem ser medidas viáveis. Tais ações promovem um
equilíbrio entre as dimensÕes econômica, social e ambiental da contrataÇão, conforme
o art. 6o, inciso XXlll. A inclusão desses requisitos no termo de referência busca
assegurar que a contratação atenda aos princÍpios de competitividade e proposta
mais vantajosa, conforme art. .l1, e que a administraÇão esteja preparada para
implementar ou gêrenciar o licenciamento ambiental necessário, garantindo que
nenhuma medida mitigue barreiras indevidas (art. ,l8, 

§]", inciso Xll).

Conclui-se que as medidas mitigadoras sãoessenciais para reduzir os impactos
ambiêntais potencialmente associados ao Kit Bebê. Elas não apenas otirnizam o uso

de recursos, mas tambérn garantem que os 'Resultados Pretendidos' se.1am

alcançados, promovendo tanto a sustenta bilidade quanto a eficiência conforme
ditadas pelo art. 5". caso a análise de mercado revele a ausência de impactos
significatjvos, especialmente para bens de uso imediato, essa conclusão será
fundamentada tecnicamente, de forma a evitar qualquer comprometimento com a

sustenta bilidade visada pela Secretaria do Trabalho e Assistência Sôcial de
Jag ua riba ralcE.

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE AVIABILIDADE E
R^7OAB| LIDADE DA CONTRATAÇÃO

Centto Aalmínislrativo Porcitlo Moio
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A contrataÇão para a aquisiçào de materiaís diversos destinados ao Auxílio Nataiidade,
visando a composição do Klt Bebê, é claramente viável e êtendê aos interesses
públicos identificados pela Secretaria do Trâbalho ê Assistência Social do município de
Jaguaribara/CE. Com base nas análises técnicas, económicas e operacionais
conduzidas ao longo deste Estudo Técnico Prellminar, constatou-se que a aquisição
proposta é essencial para fornecer suporte ínicial a famÍlias em situação de
vulnerabilidade social.
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As pesquisas de mercado realizadas confirmaram a disponibilidade de fornecedores
capazes de atender às especificaÇôes requeridas, com estimativas de custô que se
enquadram nos parâmetros de economicidade exigidos. Considerando-se o critério de
julgamento por menor preÇo, em conformidade com o art. ll da Lei n" 14.13312021, a

metodologia de Pregão Eletrônico associada ao Sistema de Registro de Preços foi
identifrcada como a mais eficiente e transparente, assegurando o atendimento
rígoroso às disposíÇões legais de efíciência e interesse púbÍico (art.5" e art.40).

A demanda por kits de assistência natalidade foi êstabelecida a partir de prÕjeÇões

concretas de quantidades necessitadas, observando o planejamento estratégico da
SecretaÍia para a ampliação dos programas de auxÍlío social. Esta contratação alinha-
se perfeitamente com os objêtivos institucionais, reforçando o compromisso com o
d esenvolvirn e nto humano e a mitigaÇão das d esig ua ld ades soc ais no município.

Portanto, recomenda-se a execução da contratação conforme planejado, em respeito
à legalidade que o art. l8, §1", inciso Xlll da Lei n" 14.133/2A21 prevê, priorizando ações
que maximizem a eficiência econ ôm ico-fina nceira do processo. Com a finalização do
ETP, a previsão é de que a contrataÇão mencionada proporcionará notável melhoria
nas condiçÕes de vida das famÍlias beneficiadas, respaldada por um planejamento
meticulÕso e fundamentação estratégica adequada, estabelecendo, assim, um
exemplo de gestão pública eficiente e responsável.
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Jaguaribara / CE, 11 de março de 2025

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

a ss i n ado e letro n ica me nte
FLAVIAN NA MARIA SALDAN HA VI EIRA

M EN,l BRO

a ssi n a do e let ro n i ca m e n te
CUILHERME BEZERRA DE LIMA

M EM BRO

assinado eletron ica mente
RICARDO MARTINS SOUSA

M EM BRO
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TERMo nn nnpnnÉNcte
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0601OO11/25

1. ESPECTFTCAÇAO DO OBJETO
1.1. REGISTRo DE PREÇOS PARA AQUISIÇÀO DE MATERIAL DIVERSOS
DESTINADoS Ro euxÍrto NATALIDADE IARA A colttostçÀo oo xtt eteÊ,
IARA DISTRiBUIçÃo cnarurue Às pRttÍrms EM vULNERABILIDADE socIAL,
JUNTo A sECRETARIA Do TRABALHO p esslsrÊNcIa. socIAL no MultrcÍpto oE
,IAGUARIBARA/CE., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição de materiais diversos destinados ao Auxílio Natalidade para a composição do

Kit Bebê se justifica pela necessidade de oferecer suporte às famílias em situação de

wlnerabilidade soclal no rnunicípio de Jaguaribar:a/CE. Este auxílio busca proporcional

condições mínimas para o curdado inicial com recém-nascidos, confibuindo para a melhoria das

condições de vida e saúde das crianças e de suas famílias. Dada a importância de promover

assistência social, essa ação está alinhada aos objetivos da Secretaria do Trabalho, Assistência

Social e Cidadania do município e é imprescindível para o cumprimento das polÍticas

municipais de apoio à primelra ir.rfância, tendo como unidade orçametltária o Fundo Municlpal

de Assistência Social de Jaguaribara.

2.2. Descrição da Solução

2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por iguat per'íodo, desde que comprovado o preço vantajoso, conÍorme estabelece o

ART. 84 DA Lei N'14.133 DE 1" DE ABRIL DE 2021.

2.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas.

3. DOS LOTÊS
3.1. Os quantitativos dos produtos são estimalivas de consumo, haja vista que o consumo

depende da demanda da(s) secretaria(s) participante(s) conforme suas necessidades, cujo itens e

qudnlidades seguem no lote abaixo:
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LOTE I
rrEM DFscRIçÃo eTr) UND v. [,NTT v. TorAr

1 KtT COtr4 ESCOVA, PENTE E SABONETETRA 150.0 (it R$ 30,93 RS 4.639,50

Especificação: Kit com escova de cerdas em nylon e corpo em po,iestireno, pente em poliestireno e saboneteira em plastico
para bebê.

. FRALDA EM TECIDO DUPLO,IOO%, r.CôõÀo u-À con ãÃeNLr priÉàã'---'" 1s0.0 Pãcote R$ 4e.68 R$ 7.4s2,00

Especlficàçáo1 Pacote econômico corn 5 frâldas, na cor brancà,tecido duplo,100o/o algodào,

\'"r'*'7

3 BOLSA I4ATERNIDADE 150.0 Unidade RS 92,83 RS 13.924,50
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Especificáção: BôLSA MATERNIOADE, com às segirintes càracterísticasi tecido impermeável de couro sintétjco em IVatelêssê e
cores variadas, - Abertura superior fechamenio com zíper - 03 bolsos externos (0l frontal grande com zíper, 01 nô lateral co,n
?íper ê outro nà laterêl âberto, ideal para por a mêmêdeira) - Alça de rnão dupla e aiça dê ombro (removível dos Dois Iados),
Tamanho da bolsa: -Largurêr 50 clÍ. - Profundrdader 22 cm -Alturar 30 cm,

+ lF!.Ç9_1. Ur,lEDEclDos PARA HIGIENÊ 1so.o pôcote R$ 19,34 R$ 2.901,00' INFANTIL

Especificaçáo: LENçOS UtIEDECtDOS PARA HTGIENE INFANTIL. ESPECTFTCAÇÓESTCONTENDO 120 LENçOs NO PACOTE.COIú 20
crv x 15 cM,, sE[4 ÁLcool, NEUTRo ,FóRI4ULAA suÀvE euÊ NÃo AGRIDE a PELE Do BEBÉ, TEsrADo
D ER Í\4 ATO LOG ICAI,í E NTE.

5 CUEIRO FLANELADO 150.0 Unidãdê R§ 27,86 R$ 4.179,00

Especificaçãor cuElRo FLANELADO COt!.4 AS SEGUINTES CARACTERISTICAST TECTDO 100% ALGODÃO.t4EDlDA [4lNll'44 DÊ 80CN4
X 80cM, EM coRÊS UNISSEx.(verde, amarelo, vermelho, azul marinho, larània,8ege, branco...)

6 LUVA paRA BEBÊ 150.0 Par R$ 17,87 R$ 2.680,50

ESPECJfjCAçãO: LUVA PARA BEBÊ,TEC]DO lOO% ALGODÃO,EI,4BALAGEM CONTEN4 01 PAR DE LUVA E VESTÊ DE O A 3 T4ESEs '
UNISSEX

7 TOAI HA DE BANhO P,ARA RECFM 150.0 unroaoe R$ 4l,J? R$ ô.50>,50, NASCIDO

Especificaçâo: TOALHA DE BANBO PARA RECÉM NASCIDO COM CAPUZ ESTAMPA UNISSEX, MEDIDA: 85clt4 X 85CI.4, TECIDO:
1000/o aLGoDAo

8 HASTES FLEXíVE|S 150.0 calxa R$ 12,71 R$ 1906,50

Especificâção: CAIXA COI\4 HASTES FLEXIVEIS, ALTURA 16CI\.1, LARGURA 8CÍ\4, PRoFUNDIDADE 5CI\.4, COMPOSIçÀo 100"/"
ALGooÃo, EMBALAGEM COIV 3OO UNIDADES,,

9 CREN4E PRÉVÉNT|Vo PARA A55A0URA 150 0 Unidade R6 33,22 RS 4 981,00

Especificôçáo: CREI\4E INFANTIL PARA ASSADURAS, crerne prêventvo parê assaduràs de bebês, com vitamina A e vtarÍrina E.

Testado por dermatoloqisLas e recomendado por pediatras,Bisnaga com 60 g

10 COLÔN|A INFANTTL 200M1 150.0 Frasco R$ 34,72 R$ 5.208,00

Espêcificaçãor COLONIa INFANTIL, antialérgico sem áltool, ííâgrància dê alfazema ou lavanda, frasco com 200 ml.

1l SHAI!4POO INFANTIL DE 3501"41 150.0 Frasco R$ 22,33 R$ 3.349,50

Especificaçãor SHAIVPOO CAPlLAR NEUTRO, INFANTIL, para todo t po de cabelo Embâlagem em frasco com, 350m1.

12 SABONETE INFANTIL EM BARRA 150 0 Unidàdê Rs 7,53 Rg 1129,50

Especificaçào: SABoNETE INFANTiL Ei,4 BARRA, neutro glcerinado para bebês, unidade com 809 corn registro no l\'4S.

Embalagem individuâ1.

13 CONIUNTo BôDY + BERIVUDA TNFANÍ|L 150.0 Unidade R$ 50,10 RS 7 515,00

Especificaçáoi Conjunto Body + bermldô, manga aurta com abertuÍa enlre às pernas com botão em pressáo, curto. malha
loOó/ô algodâo nas cores unissex (ãmãrelo, a2ul e vêrde,branco veÍmelho,bege, TamânhÔ P ê Í\"1

,, ktl co[4PosTo DE LUVA,GORRO E rso.o Ktt R$ 39,67 R$ 5.9s0.s0
" saPATo DE ÍIALHA

Centro Adttr,ilistrati\o Porcnn Maia

Ar,. Büerro ile Mener.ei,35O -CenlÍo- Jttguotibors - Ceotó -CEP: 63 490'000 ' Telefone 88 ' 3568 45]4
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Especificação: Kit composto de Íuva, gorro e sapato de malha paÍa bebê, nas cores unissexi branco, àzul, amarelo,verde,
laranja,bege...

15 KrT COM 03 PARES DE SAPATINHOS 150.0 Kit Rg 21,00 R$ 3.150,00

Especificàçãor Kit com 03 pares de sàpat nhos parâ bebê, €m malha, tamanho ún co,cores un ssex: Arnarelo,branco,azul

150.0 Ktt R5 32,55 R$ 4.882.50

16 KlÍ COM 03 PARES DE METAS 150.0 Kit R$ 31,37 R$ 4.705,50

Êspecificação: KIT CON4 03 PARES DE l\4ElAs, rnaterial 70% algodáa, 26yo poliéster, 2% elastêro, tamãnho O a Ls..ano longc,
corês !n sser,(verde, amarelo, azul,branco,bege , )

r I PâTIEllâ DLÁSTICA INFAI\T|L 150.0 lj",oade cs 68,86 R$ 10.329.00.. 
ANATOIT4ICA

EspêciÍicaçáoi Banheira plástica infantil ônatômicà ,Íôbricado em material de polipropilêno atóxico, com cantos ârredondàd09,
locêl âpropriado pâra colocar sabonete ê esponja, válvula em PVC com lãcre pâra escoamento dâ águâ, càpàcidàde mínima de
25 litros. peso suportado até 20 KG,nas cores irnissex: transparente,amarela,verde,ãzul,branca,,,

rs 91YiE1âs PARA PEBÉ KlÍ coN4 3 150.0 Kit R$ 19,77 R$ 2.96s,50." UN DADES

ESPECiÍCAçáO: KII COÍ\4 3 PÊçAS SORIIDOS DE TAMANHO RN, lOO% ALGODÁO, PEQUENO EORDADO NO PEITO, VESTE DO O
ATE5IVESES-UNISSEX

19 CALÇAS PARA BEBÉ KIT CoI4 3 PEçAS
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Especificação: CALÇAS PARA BEBÊ, KtT coM 3 PEçAS, PÉ ABERÍo, rAl'tANHo RN, 100% ALGoDÀo uNtssEx

-- FRALDA DESLARÍAVEL(TIPO 150.0 pacore R9 //.r8 Rs rr.57r,002\] calc|NHATTAMANHo P

Especificação: FRALDA DESCARÍAVÊL INFANTIL,TIPO CALçA,DlA E NOITE,ABSORÇAO ATE l2H,TAI4ANHO P, PARA CRIANÇ45 DE
3 ATE SKG,CARACTER STICAS ADICIONAIS FLOCOS DE GEL, ABAS ANTIVAZAMENÍO,PROÍEçAO DUPLA NAS PÉRNAS,TIPO
PAINEL DE CLNTURA EúsTICA, SEIUI ÍIRA, PACOTE COV] 46 UNIDADES DII4ENSÕES DOPRODUTOI36,5 X 57 X 25 CM 1,08
QUILOGRA14AS

valor total do lotê RS 1o9.933,5o (cehto e nove mil, noveceírtos e trinta ê três Íeâis e clnquente cêntãvos)

-:

Valor total R$ 109.933,50 (cento e nove mil, novecentos e trinta ê três reâis e
cinquenta centavos)

4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTERIO DE JULGAMENTO
4.1. Para a contatação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada

PREGÂO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em

especial as disposições da Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2021, o Decreto Federal 11.462/23, o

Decreto Municip a) n" 65112024, a Lei Complemertar no 12312006 e Lei Complementar n"

147120L4 e outras roÍnras apllcáveis à espécie.

4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço por Lote,
observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO COI'{TRATUAL

5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 10 (dez) dias úteis, contado da emissão de

Requisição folmalizada pelo Contratante, em quantitati.vo especificado pelo Contratante e

deverá ser entregue no almoxarifado da con atante.

5.2. Caso não seja possíve1 a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo

seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Centro Ailmhústrotivo Porcino Moio

Av, Bezerto ite Menezeí 350 -Centro- Joguoribaro - Ceará ' CEP: 63.490-000 ' Tekfone 88 ' 3568.4534
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5.3. Os bens serão recebidos provisot"iamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento ê fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidacle e quantidade do material e consequente

aceitação mediante temo circunstanciado.

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebirnento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5-6. O recebimento prorrisório ou definitivo do objeto não exclui a respo:rsabiiidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas

panes, de acordo com as cláusulas avençadas e as norrnas da Lei nu 14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução tota) ou parcial (caput do art. 115 da

Lei n" 14.133, de 202i).

6.2. Em caso de impediraento, ordem de paralisação ou suspeirsào do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (§ S'do art, 115 da Lei n'14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n' 14.133, de 2021).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no con ato, de modo a assegural os melhores resultados para a

Administração.
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6.6.1. o fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocouências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessár:io para a

regularização clas faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábi1, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adore as

medidas necessárias e saneadoras, se {or o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestoÍ do contrato.

6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em ternpo hábi1, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer docunrentos comprobatór'ios pertineDtes,

caso necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprimerto das obrigações confatuàis, o fiscal do contato atuará

ternpestivamente na solução do problema, reportando ao gestol do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do conüato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

Íiscalização do conlrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do conrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de enrpenho de despesa e pagamento, e anotará os problerras que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contÍato acompanhará os regjstros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocon.ências relacionadas à execução do contlato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cump menlo de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução coutratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidatles aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

Cento Adni,isttotlvo Pot cí|1o Moio

Av. Bezerru de Menezes, 350 lento- Joguotibaro - Ceaflí - CEP: 63,490"000 '?ele[one 88 ' 3568,4534
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6.8.4. O gestor do contrato tomará ptovidêrrcias para a formalização de processo admjnistrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela contissão de que

trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório íinal com informações sobre a consecução

dos objetlvos que tenham justificado a conlralação e eventllajs condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÂO E DE PAGAMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de fonna sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeÍto de posterior verÍficação de sua

conformidade corr as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivâlente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do materiâl e consequeute aceitação medianle termo detalhado.

7 .4. Para as conratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021, o prazo máxÍmo para o recebimento

definitivo será de até 10 (dez) dias.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepclonalmente prorrogado, de forma

justÍficada, por igual período, quando houver necessidade de diiigências para a aferição do

atendimento das ex igências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2O2L, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7.Oprazo para a solução, pelo contratado, de inconsjstências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

Centro Admlnlsúowo Por.lno Molo
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7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

7.9. Recebida a nota fiscal ou insÍrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.9.1 . O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do an. 75 da Lei n'14.133, de 202i.

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do docrulento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão cortt'âtante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçào

da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser ob gatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de

consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no

Portai Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulra aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei n" 14.133, de 202L.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedor es ou no registro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possível razâo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivâs lndiretas.

7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral uniÍicado

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de inegularidade do

Centro Admillistrativo Poíci,,o Moia
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contratado, será proüdenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamerlto a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo colrespondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do coirtrato, caso o contratado não reguJarize sua situação junto ao o

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inclso VI do art. 92 da Lei Federal n" 14.133 de.l" de abril de 2021, o

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante apiicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Arrplo (IPCA) de corleção

monetária.

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corÍente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordern bancária

para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previstâ na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.23, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lej

Comp)ementar n' 123, de 2006, não sofierá a retenção trjbutária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regilTre. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

PI
fi

f;

§

z

id
6
a
f

1§
cl )eÍI"í

a3;§:
454Xr
ãeÉÉá
ôiJ.:l
sÍ7Bii
ãi;§H
E3iI,
PsYIE
?;,_áo;!{ia
- -'- tl2

Es?8sa<1=0,

Cento Ad,,i']istratieo Porci,,ô Moia

Av. Bezena ile M enezes, 350 -Centro- Jaguotibon - Ceo i - CEP r 63.490'000 ' Teleíone 88 ' 3568.4534

\,1'" * *.;,,

Hffi;
+liHHÍ.
E$çE



./:/-'
; \Lrlrr'!r\.

,,
,

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

7.24. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de

r€cursos ou se representar condição indispensávei para a obtenção do bem ou para a prestaçào

do sewiço, conforme determina o § 1" do art. 145 da lei Federal n' 14.133121.

8. DO ORGÃO GERENCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O Órgão gerenciador será a Secret do Trabalho e Assistencia Social.

8.1.1. O controle e o gerenciarrento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgào

gerenciador, quanto a:

I - Os quantitaLivos e os saldos;

II - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades.

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nu 1,1,.46212023):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos do disposto na a1ínea "d" do i.nciso II do caput do art. 124 da Lej

n" 14.133, de 2021;

8.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniêncÍa de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a conuatação; ou

8.2.4. Poder'ão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

8.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entrdade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autor:ização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da

Lei n" l,4.133, de 2021.

8.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de

registro de preços.

8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o disposto no aft. 124 da Lei n' 14.133, de 2021.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no

contrato, observado o disposto no art. 105 da Lei n" 1,4.1,33, d,e 2021 .
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8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas no art.86 da Lei n'1,4.133121.

8.7. Caberá ao fornecedor bene{iciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgàos

participantes.

8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do irstrumento

convocatório e registrado na ata de regisn"o de preÇos para o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

8.9. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos particrpantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente

aderirem.

8.10. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os aÍos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades deconentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, lnformando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.11- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não panicipante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços"

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a Prorlogação d.l

prazo para efetivaçào da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitâda

pelo órgào não participante.

9. DA FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de llcitação, na

modalidacle pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor

Preço por Lote

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3. Habilitação Jurídica

9.3.1. Pessoa física: cédula de idenridade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Centro Ailminisld.alivo Potrino Maio
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9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br'/empreendedor;

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limjtada - EIRELI: inscrição do ato constitutjvo,
estatuto ou contrato social no Reglstro PÚblico de Empresas Mercar]tis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administladores;

9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de alitorização de funcionamento no Brasil,
publicada no DiárÍo Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qua) será considerada como sua

sede, conforme lnstrução Normativa DREIA4E n" 77, d,e 1B de março de 2020.

9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitlrtivo no Reglstro Civil de Pessoas JuÍdicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídlcas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar aconrpanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

g.4.2. Plova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual,Municipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, peltinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contralual;

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacronal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntâmente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributárjos

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.4.Prova de regularidade com o Fundo de GarantÍa do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos terlÍtos do Título VIT-

A da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1o de maio de

1943;

9.4.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede

do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduaisimunicipais ou distritais

relacionados ao objeto contrâtllal, deverá comploval tal condição mediante a apresentação de
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declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

9.4.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Cornplementar no 123, de 2006, estará
dispensado da prova de rnscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.5. Qualificação Econômico-Financeira

9.5.1.. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5" da IN Seges/ME n" 116,
de 2021) ou de sociedade simples;

9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do
art. 69 da Lei n'14.133, de 2021).

9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios soclais, aconrpanhados dos Índjces de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obridos pela

aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e

lII - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Co ente (LC), será exigido para fins de

lrabilitação capital mínin-ro ou paÍimônio líquido mítrimo de 5% (cinco por cento) do valor total

estrmado da contratação.

9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abeftura (§1" do art. 65 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstlações

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa juríclica ter sido constituída há

menos de 02 (dois) anos (§6" do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.7. O(s) balanço(s) paíimonial deve ser apresentado na fotma da lei, registrado no órgào

competente conforme regimento de tributação do licitante e assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, clevidamente registrado no Conselho de Contabilidade

9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICRoEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL _ MEI.

9.6. Qualificação Técnica

9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta

contratâÇão, ou com o item pertinente, pol rteio da apresentação de atestado(s), por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.

CentÍo Ailministrotilo PoÍ.ino Maio

Av. Bezeto cle Menezes, 350 -Cento' JoguoÍiboro - Ceoró - CEP: 63.490'000 ' Telefone 88 ' 3568.453/
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9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documenÍos complementares, no sentido
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.
9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da nratriz ou da
filial do fomecedor.

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA
10.1.4 indicação da disponibilidade de oéditos orçamentários somente será exigida para a

formalização do contrato ou de ouüo instrumento hábil.

10.2. A dotaÇão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÔES FINAIS
11.1. Este termo de referência üsa atender as exigências iegais para o procedimento licitató[io
na moclalidade Pregã0, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei n'14.133, cle 01 de

abril de 2021, ao que determina o Decreto Federal L1 .462123, o Decreto Municipal n'65112024,
ao que determina a Lei Complementar n" 1 2312006 e Lei Complementar no 1471201,4 e as

alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este

termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustretn o caráter

competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes
ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação.

11.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.

JAGUARIBARA(CE), I I de mar"ço de 2025

assinado eletronicamente
Flavianna Maria Saldanha Vieira

RESPoNSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÉNCIA
MATRICULA No Portariia 318/2025
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DESPACHO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 06O1OO11/25

Em atenclincnto ao rlespacho erarado nos aulos tio plocesso sr,ipra cjtado e após sua rcgular
trarniração, nos Íoi enviado a pesqLrisa de preços, ETP - EstLrclo Técnico Prelinrinar e Ternro cle

Referência, pala cleliberaçào quanto a aprovação do Teluro de Refelôncia.

Consoanre exigôncia conlida no Art. 18. inciso II da Lei 1,1.133 de 0L dc abril de 2021,

APROVO 0 -l ermo de Refer êrcia e cletermino, ato cor.rtínuo, o prosseguimento do processo

visaLtdo a adoção das nrerlidas,:ecessárias i contrataçàLr pretendida, ressalvattdo a necessiilatle

do seu encarnir.rl-rar1.renro. eff llror'n-onto Lrpoltuno e prévio à publicação do alo coltvocatório, à

análise e pronunclatrenll da Àssessoria Jurídica obietivando o colltrolc da legalldade.

JAGUARIBARA/CE, 1 I DE NIARÇO DE 2025

assínado eletronicamente
Raimunda Diogenes Saldanha

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

centro Administrativo potci,la Moia

Ar- Bczerú de Menezes. 350 -Cetltro- Jaoüotibora - €ealá - eEP: 63,490-000 " Teleíone 88 " 3568'4534
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Estado do Ceará
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DECLARAçÃO DE ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(lnciso l!, AÊ. 16, Lei Complementar ne 10L/2OOO)

Na qualidade de ordenador de despesas da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, DECLARO,
para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar ns L01 - Lei de
Responsa bilida de Fiscal, que a despesa demandada no Processo Administrativo na

06010011/25, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orça mentária (LDO).

Jaguaribara/CE, 12 de março de 2025

Cetúro A.lminisúativo PorcÍtto Moio

Av, Bezena de Menezes, 350 -<:entto' Jlguotiboro Cea\i - CÉ,P: 6i.490'000 ' Telefone 88 ' i568,4534
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

assinado eletronicamente
Raimuhda Diogenes Saldanha

ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Fundo Municipal de Assistencia
Social, AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para atender a demanda
constante do Processo Administrativo n0 06010011/25.

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica
nomeado o agente de Contratação, DARILENE QUEIROS DE FIGUEIREDO, que
atuará como pregoeiro, para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à

realização do certame licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônlco, do
tipo Menor Preço, por Lote.

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s)
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8e, § 14, lV da
Lei Federal nç 12.527 de 18 de novembro de 2011,

DETERMINO, a divulgação e manutenção:

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), nos termos do Art.54 da Lei n414.13312021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não
tenham integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), nos termos do § 3q do Art. 54 da Lei ns 14.133/2021;

3,

Cumpra-se.

Jaguaribara/CE, 17 de marÇo de 2025

Raimunda Dtogenes Sa ld an ha

Ordenador(a) de desPesas

centÍo Ailnitlisn oivo Porc itlo Maid

Av. Bereta ile Menezes,350 -(aento' toquotíbot o - Cearó - CEP: 63.490'000 ' Teleíone 88 ' 3568 4534

AUTORTZAçÃO DE tNíClO DO pROCESSO LIC|TATÓR|O
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Poder Executivo Municipal

TERMO DE JUNTADA DA PORTARIA

Aos dezessete dias do mês de março de dols mil e vinte e cilrco, ert atenção à tramitação processual, e

por ordem da Autoridade Conrpetente, faço juntada aos autos do processo licitatódo, na modalidade,
Pregão, na forma Eletrônico, constante do processo adininistrativo n'06010011/25 o ato de designaçào
do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

assinado eletronicamente
Darilene Queiros De Figueiredo

PREGOEIRA

Centro Administl atiyo Porcino Moia

Av. Bezerra de Menezes, 350 -Í,entro- Jaguoriboto - Ceani - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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EsrADo oo CEÀrÁ
Poder &eerrtleo Hurlctpl

PRrrrrun* MuNIcIpat DE JAGUARIBARÂ
GÀ§II{E?§ I}O PRE§.§:?S

POni.TARnA N"1ü2/2025, DE 02 DF X,/\NEII{O DE 2025.

Nomeia a Senhora DÂRII-ENE
QUEII{OS DE FIGUEIREF)O, para
ocupar o Cargo em lirovimento de
Cornissão ou Função de ConÍiança na
Secretaria de trlaneiamento e Gestão, e
dá oukas providôncias.

O PITEF'EXTO IdIJNICIPAI- DE ],{G{Jl\ítItsA{d4., no uso de suas

âtÍibuiçôês que the con{ere os incisor; I, IX c XVII, do Art.84, da Lei Orgânica - LOhlt,

pubiicada no Diário Oficial do }Iunicípio - D.O.M., Edição n'0592, em29/Q1./ 2021, c ainda,
conÍolnre autorizaÇâc contida na Lei itlunicipal n" 1..115/2A22 cie 02 (<iois) cle maio de 2022

(dois mil e vinte e dois), publicatla rro D.O.M. em 02 r-le maio de 2022, alterada pela )-ei

Iúunlcipal nr 7.133/2022, áe 28/12i2022 (D.A.NI. 78/12/2022), I-ei n' 1.139/2023 de

28 02/20?3 P.O.\,[. 28 102/ 202.?,) e na L,ei Municipal n" 1.208/ 2024 de 22/ 10 /2024 (D.O.M.

22/10/ 2024) que dispõe s6hg n fleiruttlra Organizacional e Adrninistrativa do Poder

Exccutivo do h4unicípio tle [agr:arib;rra.
RESOLVE

Art. 1" - Nomeia D^ARILENE QUEEI{OS DE FIGUEIXdEDO,
portaclor'(a) e1o CPF n' 002.XXX.333-XX, para ocuFar o Cargo em Conüssão ou Função de

Coníiança de AGE§ITE DE COhITR.A'í'.4ÇÃ0, lotado nâ SECtr{ET'.&RIÁ' DE
PLÂNEI,{h,{ENTO E GESTÀ(), partc integrarrte do Quadro da Esh-utura

Olganizacional e Administrativa cia Prefeitura Xlunicipal de Jaguaribara, con{ornte
autoÍiza e clisciplina a Lei L{rrnicipal rt'1.115/2022de 02 (clois) de maio cle 2022 (dois mil e

vintt, e dois) e suas altelaqões posteri,tres.

Art. 2o - Para o cumprimento ao que tletcrmina o artigo, pol se tratar

de cargo de provimento ern comissão ou função de confiança de direção e assessoÍame1lto

superior, de livre nomeação e exonelaÇão clo Poder Executivo Municipal, tem suas

obrigaçôes e atlihuiçÕes clefinidas na Lei N{unicipal n" 1.115 / 2A22 cle 02 (clois) de maio de

2022 (ciois mil e -:inte e dois), publica,la no D.O.NI. ern 02 de maio de 2022 e suas alteraçÔes

posteriôres.
Art. 3" - Esta Portada entlará elt-t vigi:rr na data de sua publicação,

rc.voga<las as disposições em contrár.itr'

ltegistre-se, i?ublique-se e CtarnXrra-se.

Paço cla Prefeifula foÍunicipal de Jaguaribara, em 02 (clois) de janeiro tie

2025 (dois rnil r: vintc e cinco)

JOSE 1"\U SANTOS FII,}{O
Pit o &{uNnc{P,{},

Ceí*o Áffit norc&o slo
Ay/erfio,Qr a & rÀlttêu.t 3p <êrÚo-.logiÍÉont ' €sq!ó - c* 6i1490jxlo - 

'3'*flr:88 
-35ó&íto

gcb@rrúrbon.cs.soY.§
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AUTUAÇÃo Do pRocESSo LrCtrAToRlo
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O601OO1]./25

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Pregão, AUTUO o processo Iicitatório
--, na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, que adiante se vê, parte integrante
do Processo Administrativo supra citado, do que para constar, lavrei este termo.
Eu, DARILENE QUEIROS DE FIcUEIREDO, Pregoeiro, o subscrevo.

as s i nad o el etro n icame nte
Darilene Queiros De Figueiredo

PREGOEIRA

Cetltro Adminísúativo Porcino M oio

Av. Bezeüo de Mtnetps,350 -cenío- Jsguotiboro - Cao i - CEP: 63.490-000 ' Telafone 88 ' 3568.4534
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MEMORANDO INTERNO

JaguaribaraiCE, l-7 de marÇo de 2025

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
THAYANE PATRICIA NOGUEIRA DIOGENES

Assessor(a) luridico da (o) Prefeitura lt4unicipal de.la guaribara

Jaguaribara - CE

Assunto: Controle prévio de legalidade da contrataÇão

Senhor(a) Assessor(a),

Em conformidade com o estabelecido pelo Artigo 53 da Lei np 14.133, de L0 de
abril de 202L, que dispõe sobre o novo regime de licitaçoes e contratos
adm in istrativos, venho por meio deste memorando encaminhar para análise
jurídica prévia o edital e seus anexos referentes ao processo processo
ad ministrativo ns 06010011-/2 5,

Conforme determina a legislação vigente, solicita-se especial atenção para a

verificação da conformidade do processo licrtatório com os critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade, além de uma manifestação jurídica que
observe os seguintes req u is itos:

l- Apreciação do processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de
atribuição de prioridade, garantindo a observância dos princípios da administração
pública e das especificidades do objeto licitado.

ix ME llts

Centto Admitlis/Íotivo Potciüo Maio

Ãv. Bererrd de I enezes, 350 -Cenno- Jaguotiboro - Ceará - CEP: 63,490'000 - Telefone 88'3568.4534

rí

ll - Elaboração de parecer jurídico em linguagem simples, clara e objetiva,
abordando todos os elementos indispensáveis à contratação, com exposição
detalhada dos pressupostos de fato e de direito considerados na análise jurídica,
conforme estabelece o § le do art. 53 da lei L4.!3312021.
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Ressaltamos a importância da análise detalhada e criteriosa para assegurar a
legalidade e a eficiência do processo licitatório em questão, evitando-se, assim,
futuros questionamentos legais ou administrativos que possam comprometer a
execução c ontratu a l.

Encaminhamos em anexo a documentação completa para análise. Permanecemos
à disposição para fornecer informações adicionais ou esclarecer eventuais dúvidas
que possam surgir durante o processo de análise.

Agradecemos antecipadamente pela atenÇáo
conclusâo da a ná Iise jurídica.

aguardamos retorno sobre ae

assinado eletronicamente
Darilene Queiros De Figueiredo

PREGOEIRA

?mm §*

Centro Ádlnüristrotivo Por.Íro Maia

Av. Beze.fo de Menezes,350 -Centrc- Jaguorit oto - Ceoró ' CEP: 63.490'000 -'rêIefone 88 - 3568'4534
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MINUTA DE EDITAL or pnncÃo r,rrtnôNrco w" --
PROCESSO ADMINISTRÁTIVO N" 0601OO11/25

Torna-se p(rblico que o(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara-CE, realizará licitação, para
REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei nu

14.133, de 1" de abril de 2021, Decrelo Federal n' 71.46212023, Decreto Municipal n'651/2024
e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condiçôes estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública:
Horário da sessão pública:
Critédo de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa: Abeno e fechado
Link: complas.m2atecnologia.com.br

3.2. A obtenção do benefício às microempresas e às empresas de pequeno porte que, fica
limirada ao ano-calendário de realização da licitação, que ainda não tetüam celeblado contratos

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquaÔ-amettto como empresa de pequeno porte.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e fonnalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretarnente ou por seu representante, excluída a r esponsabilidade do provedol do

Ceâr@ Adántil/?ntivÀ Pâr.itá Maie

lrí' M {n

A\'. BezeÍú de Menezes,350 -CenÍo- Joguaúbaru - Ceolá - CEP: 63,490'000 ' TeleÍone 88'3568'4534

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente lícitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE
PREÇOS PARA AQUTSIÇÃO DE MATERTAL DIVERSOS DESTINADOS AO AUXÍL]O
NATALIDADE PARA A COMPOSIÇÀO DO KIT BIBÊ. PARA DISfRIBUIÇÀO
GRATUITA AS FAMÍLIAS EM VULNERABILTDADE SOCIAL, JUNTO À SECRETARIA
DO TR,ABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUMCÍP]O DE JAGUARIBARá/CE.,
conforme condições, qüantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será subdivida em Lote, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participaçào em quantos Lote forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote, obsetvadas as exigências
colltidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto,
1.4. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município.

2. DO REGTSTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e paÍticipantes, bem como a eventuais adesões

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência.

3. DA PARTICIPAÇÀO NA LICTTAÇÀO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objero desta licitação, e que estejam com seus dados cadaslrais regular junto ao provedor do

sistema.
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Cenúo Aalmhtisttoivo Pot.in Maio

Av. Bexerru de Me ercs, 350 -Cento- JugüoriboÍo - Ceoró CEP: 63.490'000 - Tclefone 88 ' 3568 4534

sistema ou do ór'gão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorreutes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na

plataforma e mantêlos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inforrnação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçâo
ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não obselância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçào no morrrento
da habilitaçâo-
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperaúvas mencionadas no art. 16 da Lei n' 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Conrplementar n' 123, de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7,1. Aquele que não atenda às condições desle Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licltação ou atue na fiscalização ou na gestão do contralo, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grãu;
3.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçào do edital, tenha

sjdo condenada judicialmente, com fânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a coLrdições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.7.6. Agente púb1ico do órgão ou entidade licitanre;
3.7.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.8. Organizaçóes da Sociedade Civi'l de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão oü entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configular conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
ros terÍnos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1'do art. 9" da Lei n" 14.133, de

2021.
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será tambénr aplicado ao licitante que atue enl

substituição a outra pessoa, fÍsica ou jurídica, cotr o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, conlrolada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilÍcito ou a utilização frauduienta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que üata o Ítem 3.7.6 estende-se a lerceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou Iepresentante de empresa que preste assessol ia técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.
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4.2. Os licjtantes encaminharã0, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horárÍo
estabelecidos para abeltura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encalninharão, na fotma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preçoJ observado o disposto nos itens 7.1.1 e

7.11.1 deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2. Não emprega menor de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

nào emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição
de menor aprendiz, r.ros termos do irtciso XXXII do art. 7' da Constituição Federal;
4.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, enpregados executando trabalho degr:adante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do a:-t.5" da

Constituição Federal;
4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o art.93 da I-ei no 8.213, de 1991 e que cunrpre a cota de
aprendizagem nos tennos estabelecidos no art. 429 da CLT.
4.4.5. DecJaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato supervenjente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema,
que cumpre os requisitos estabelecidos no a . 16 da Lei n' 14.133, de 2021.
4.6. O licitante enquadrado como microempresa, en'rpresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos
estabelecidos no art. 30 da Lei Complementar n' 123, de 2006, estando apto a usufruir do
trêtanrento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1'ao 3"

do art. 4' da Lei n" 14.133, de 2021.
4.6.1. Nos itens exclusjvos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prossegllimento no certame, para aquele item;
4.6.2. Nos itens em que a participação r-rão for exclusiva para mjcroempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "ttão" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Conrplementar n' 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n' 14.133, de 2021, e r.reste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retiraÍ ou substituil a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçào
anteceder as fases de âpresentação de propostas e lances e de julgamento, os clocumentos de

habÍlitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo iicitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso púrblico os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acotnpanhar as operações no
sistema elerônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
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perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Admlnistração ou de sua
desconexão.
4.12, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do slstema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
5.1.1. Valor ou desconto, conforme critério defjnido neste edital;
5.1.2. Marca, quando cabível;
5.1 .3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licltante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenclários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhjmentos da

empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serào

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas Ímplica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidacles

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) clias, a contar da data de

sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

conh'atações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.10. O descurnp mento das regras supramencionadas peia Admirristração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art, 71 da Constituiçào
Federal, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da emptesa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaruramento por

sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÀO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES
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6.1. A abertura da presente licitaçâo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, lrorário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçào,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbJica.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
nreio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.6. O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
6.7- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obserwando o horário fixado para aberrura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 0,01 (zero reais e um centavo)
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o legistro no sistema, na hipótese de lance incorsistente ou inexequivel.
6.10.1. Nâo excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro para
que o mesmo adote as providêlrcias cabíveis.
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechad o.

6.12.1.4 etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de tempo de até dez minr-ltos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

àutomaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2.. Encerrado o prazo previsto no Ítem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superjores

àquela possam ofertar um lance final e fechaclo em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.
6.12.2.1.. Não havendo pelo nenos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores iances subsequenles, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encenamento

deste prazo.
6.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores.
6.12.3.1. Nào havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cjnco minutos, o
qual será sigiloso até o encelTamento deste prazo.
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6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada elrr

segundo lugar for-de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro, poderá admitir o reinício da

disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.
6. 1 2.6.Serão considerados intermediários os lances:

I - iguais ou inferiores ao rnaior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior
lance;
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de

julgamento.
6.i3. Após o térnino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

diwlgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em ten'lpo real, do

valor do menor lance regÍstrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos Iicitantes para a recepção dos lances.

6.1 7. Quando a desconexão do sjstema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessào pública será suspensa e reir-riciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

diwrlgaçâo.
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fiur de aplicar-se o

disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar n'123, de 2006.
6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatâdas com a primeira colocada.
6.19.2. A raelhor classificada nos termos do subitem anterior terá o dlreito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrjgatoriamen te em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
6.19.3. Caso a tnicroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nào
se manifeste Io prazo estabe]ecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
6.19.4. No caso de equÍvalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno poüe que se encontren nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado soi-teio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
6.20. Só poderá lraver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

F' M ú,
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6.20.1. Havendo eventual empate entle plopostas ou lances, o cdtério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei n' '14.133, de 2021, nesta ordetn:

6_20.1.1. Disputâ final, hipóiese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;
6.20.L.2. Avaliação do desempenho contlatual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento rie

obrigações previstos nesta Lei;
6.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.20.1",4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.
6.20.2. Persistirido o empate, será assegurada preferência, sucessivameDte, aos bens e sel-viços

produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. Empresas estabelecidas no teritóIio do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município, no [erritório do Estado em que este se localize;

6.20.2.2. Empresas brasileiras;
6.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de miügação, nos termos da Lei n' 12.187' de 29

de dezembro de 2009.
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçãg, o pregoeiro

poderá negociar condições mais vantaiosas, após definido o resultado do julgamento.

6.21".1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçào,

for desclassificado em razão de sua proposta pertnanecer acima do preço miiximo definido pela

AdminÍstração.
6.21 .2. A negociação será realízada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
6.21.3. O resultado da negociação será dil'uJgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
6.27.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequacla ao írltimo lance ofenado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigÍdos neste Edital e já apresentados.

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçào
fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em prlmeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n' 14.133, da 2021, legislação côrrelata e no item 3.7 deste Edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no cettame ou a futura
contratação, medjante a consulta aos seguintes cadastros:
a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
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b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -

Geral da União, https://portald atranspa ren cia. gov.br/san coes/'consulta?
cadastro=1&ordenalPor=nomeSancionado&direca o=asc; e

c. Cadastro Nacional de Enrpresas Punidas (CNEP), rnanrido pela Controiadoria-Gera I da

União, https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc.
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa

jurídlca, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de

que trata o art. 12 da Lei n'8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivâs Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verilicada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre ouLros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado jnabilitado, por falta de

condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será inicjado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provjsoriamente classificado em primeiro Jugar tenha se utilizado de algum
tatamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com os itens 3.6 e 4.6 deste Edltal.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipülado para contratação neste Edital e em
seus anexos.
7 .7 . Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7, L Conriver vícios insanáveis;
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. Apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
7 .7 .4. Não tiverem sua exequibÍlidade demonstrada, quando extgido pela Adrninistração;
7.7.5. Apresentar desconfomidade com quaisquer outras exlgências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
7.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento)

do vaior orçado pela Administraçào.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, qrJe comprove:
7.8.1.1. Que o custo do licitante Llltrapassa o valor da proposta; e

7.8.l.2. Inexistirem cuslos de oponunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diiigências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.
7.9.1. Será aberto o prazo de 02 (duas) horas para comprovação da exequibilidade, a contar a

partir da solicitação do pregoeiro.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos Llnitários por meio de Planilha de Custos e Fonnação de Preços eiaborada
peia Administração, o licitante classificado em primeiro iugar será convocado para apresentaÍ

Centro Administíoti|o Porcino Maio
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Planiiha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que r.rão haja majoração do preço.

7.11.1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os docuurentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para detnonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitaçào,

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133, de 2021.
8.2. Quando permitida a participação de empresas esfiangeiras que não funciotlem no País, as

exigêr'rcias de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados enr tradução lilre.
8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa es§angefua que não funcione no PaÍs, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto nu 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitatrvos de cada consorciado e, para efeito de

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de

cada consorciado.
8.4. Os documentos exlgidos para fins de habilitação poderâo ser apresentados em original ott

por cópia.
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do
inciso I do art. 63 da Lei n'14.133, de 2021.
8.6. Será verifícado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Pr:evidência Social e que cumpre a cota de aprendizagem, ptevistas em lei e em outras
normas específicas.
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaraçâo de que suas
propostas econônricas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletjvas de trabalho e ros termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.
8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão exigidos, em momento posterior ao
julga[rento das propostas e apenas do licltante mais bem c]assificado, onde será enviado por
meio do sistena, em forma[o digital, no prazo mínimo de 02 (dLras) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro, nas situações elencadas no § 3'do art. 29 da
Instrução Normativa SEGES/ME N" 73, de 30 de Setembro de 2022.
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8.8.1. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de celtidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação,
8.9. Após a entrega dos documentos pala habilitação, não será permitida a substjtuiÇão ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (art.64 da Lei n'14.133, de
2021), para:

8.9.1.. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abenura do certame; e

8.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
8.10. Na anáhse dos documentos de habilitação, o pregoeiro poder'á sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisào
fundamentada, regÍstrada em ata e acessível a todos, atribuinclo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.
8.11.. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presenle Edital, observado o prazo disposto no subitenr

8.12. Somente serão dÍsponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

tlata o subitem anterior.
8.13. Havendo resfição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa

de pequeno porte ou da cooperativa, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo

ser prorrogado por igual petíodo, conforme dispõe a Lei Conrplementar n" 123/2006.
8.14. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido,
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo Íacultado ao(a)
pregoelro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bern classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, pai'a assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direiro à

contratação, sen prejuízo das sanções previstas na Lei n' 1'4.133, de 2027.
9.2. O prazo de convocação podelá ser pronogado ulra vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor couvocado, desde que:

a) a solicitaçào seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A ara de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada na

plataforma eletrônica.
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os iters constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condições.
9.5. O pr:eço registrado, com a indicação dos fornecedores, será dlvulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de Íornecinrento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Adnrinistração a contratar, facultada a realização de licitaçào
específica para a aquisição pletendida, desde que devidamente justificada.
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para negociação, com vistas à obtenção de preço melhor, ou adjudicar com o

remanescente mesmo que seu preÇo esteja acima do pleço do adjudicatário;

iO. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído r.]a ata, na forma de anexo, o registro:
10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

10.1.2. Dos licitantes que rnantiverem sua proposta original
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classrficado.
70.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.
10.3. A habilitaçâo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessjdade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou
10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses preústas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n'1L.462123.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concotdar com a contratação nos termos em rgual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na íorma prevista no edital, poderá:
10.4.1. Convocar os lícjtantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de ciassificaçã0, quando frustrada a negociação de melhor condição

11. CONTRATAÇÃO
11.1. Depois de assinada a Ata de Regisüo de Preços, o fornecedor registrado poderá ser
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, conÍados a parrir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

Cenúo Aalmiüisíotivo Por.íio Moia
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11.2.1. O contrato poderá ser assinado por n'reio de assinatura digital e disponibilizada na
plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços.
1L2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Admrnistração.
i 1 3. O prazo de vigência da contratação será definido no contrato, sendo prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Edital.
1 1.4. Previamente à contrataÇão a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
11.5. Na hipótese de Írregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

11.7. Na hipótese de o vencedor da contrataçào direta se recusar a assinar o contrato, a

Administraçào, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para,

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementaLes e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de

preÇos.

:]2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por inegularidade na aplicação

do art. 164 da Lei n" 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (tês) dias útejs antes

da data da abeftura do certame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclareciriento será divulgado em síLio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao últirno dia útil anterior à data da

abertura do certame.

1.2.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

pelo seguinte meio; compras.nr2atecnologia.com.br.
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prevístos no

certame.
72.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contt'atação, nos alltos do processo de licitação.

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DOS RECURSOS
13.1.. A interposição de recurso referente ao jdgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165

da Lei n" 14.133, de 2021.
13.2. Após encerrada a fase de habilitação e a(s) empresa(s) ser(enr) declarada(s) vencedor(as) o

pregoeiro concederá um prazo de 15 (quinze) minutos para manifestação de recursos.

13.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

cenúo Adminisústivo Por.hb Maía
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13.3. O prazo recursal é de 3 (úês) dias úteis, contados da data de ültimação ou de lavratura da
ata.

13.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
13.4.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
13.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sisterna.
13.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o aro ou proferido a decisào
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recllrso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisào
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
13.8. O prazo para apresenração de contraffazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da dlr,rlgação da inrerposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.9. O recurso e o pedido de reconsideraçào terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sollrevenha decisão final da autoridade competente.
13.10. O acolhimento do recurso invaljda tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
14.1. Comete infração administrativa, nos tenlos da 1ei, o licitante que, corn dolo ou culpa:
14.1.1. Deixar de entregar a documentação exlgida para o certaine ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiroia durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não manLiver a

proposta em especial quando:
1,4.1,.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
t4.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. Pedrr para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
14.7.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua ploposta;
14.L.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4. Apresentar declaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestaÍ
declaraçào falra dularrre a licitaçào
14.1.5. Fraudar a licitação
14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
L4.L.6.L. Agir em conluio ou em desconformidade com a leÍ;
14.l.6.2.Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1.7. Platicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 2013.
14.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licjlantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

Cento Aàministrotivo Potchlo Maio
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14.2.1 . Advertência;
14.2.2. Multa;
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
.14.2.4. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
detemrinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própría
autoridade que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serào considerados:
14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
14.3.3. As circunstâncjas agravantes ou atenuantes.
14.3.4. Os danos que clela provierem para a Administração Púb1ica.
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
14.4.1. Para as infrações previstas dos itens L4.1.1 a 14.1.3, a multa será de 0,5% a 157o do valor
do contrato iicitado.
1,4.4.2. Para as infrações previstas dos itens 14.Í.4 a 14.1,.8, a multa será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, inpedimento de licitar e conü'atar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser ap)icadas, cumulativamerte ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úleis, contado da data de sua inlimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 14.1.7 a 14.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no ârnbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em deconência da prática das infrações dispostas dos itens 14.1 .4 a 14.1,8, bem como
pelas infrações administrativas previstas dos itens 14.7.1 a 74.1.3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e co[tratar, cuja duraçào
observará o prazo previsto no §5" do at.t. 156 da Lei n' 14.133, de 2021.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar oL1 retirar o instrLrmento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garaltia de proposta em favor do órgão ou
entrdade promotora da licitaçã0.
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licital e

cortratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contrataf, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no

-''tf I
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçào
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias útejs, contado da datâ da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O reculso e o pedido de recousideração terão efeito suspensivo do ato oLr da decisào
recorrida até que sobreve:rl-ra decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

reahzação clo certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
prÍmeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anleriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarào o
horário de Brasília - DF.
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
15.6. Os licitanres assunem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

ir.rício e incluir-se-á o do vencimento. Só se inician-r e vencefil os prazos ern dias de expediente
na Administração.
15.8. O desatendhrento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevaiecerá as deste Edital.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.
15.11. Integrarn este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguiutes anexos:

ANEXO I - Termo de Referênria
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços

JaguaribaraiCE
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ANExo I- TERMo oE RErrnÊNcIe
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0601OO11/25

1. ESPECIFICAçÃo no oBJETo
1.1, REGISTRo DE PREÇoS PARA AQUISIÇÃo DE MATER]AL DIVERSoS
DESTINADoS eo auxÍrto NATALTDADE IARA A conarosrçÃo oo xrr eeeÊ,
rARA DISTRIBUIçÃo cRerurre Às rauÍuAs EM vULNERABTLIDADE socIAL,
JUNTo A SECRETARIA Do TRABALHo E asslsrÊNctA socIAL no uuNtcÍpto ug
JAGUARIBARA/CE., conforme condições e exigências estabelecÍdas neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição de rnateriais diversos destinados ao Auxího Natalidade para a composição do

Kit Bebê se justifica pela necessidade de oferecer suporte às famílias em situação de

vulnerabilidade social no município de Jaguaribara/CE. Este auxílio busca proporcionar

condições mínimas para o cuidado inicial com recém-nasciclos, contribuindo para a melhoria das

condições de vida e saúde das crianças e de suas famílias. Dada a importância de promover

assistência social, essa ação está alinhada aos objetivos da Secretaria do Trabalho, Assistência

Social e Cidadania do município e é imprescindível para o cumprinento das po1íticas

municipais de apoio à primeira infância, tendo como unidade orçamentária o Fundo Municipal

de Assistência Social de Jaguaribara.

2.2. Descrição da Solução

2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificatjva

constante do Estudo Técnico Preliminar'.

2.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelece o

ART. 84 DA Lei N' 14.133 DE 1" DE ABRIL DE,2021.

2.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas.

3. DOS LOTES
3.1. Os quantjtativos dos produtos são estimatjvas de consumo, haja vista que o consumo

depende da demanda da(s) secretaria(s) participante(s) conforme suas necessidades, cujo itens e
quantidades seguem no lote aba ixo:

F'! M rE
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LOTE I

ITEM DEscRrÇÃo eTD ut{D v. UNIT v. TorAr-

1 Klr co^4 EscovA, PENTE E SABONETETRA 150.0 Kit R$ 30,93 R$ 4.639,50

Especifiaasãoi Kit com escova de cerdas em nylon e corpo em pollestlreno, pente em poliestireno e saboneteira em plâstico
para bebê.

, ilât""#",f|.o."rEl1u%o r7.uf.t3''oo* 150.0 pâcote R$ 4e,68 R$ 7,452,00

Especificaçãor Pacote econômico com 5 fraldas, na cor bran(a,tecido dt plo.100% algodào.

3 BOLSA IúATERNIDADE 150.0 Unldade R$ 92,83 R$ 13.924,50

EspecificaCão: BOLSA I\4ATERNIDADE, com âs seguintes característicasr tecido inTpermeável de coúro sintético em lVatelassê e
coi.es variadas, - Abertura superior fechamento (om zípeí - 03 bolsos externos (01 frontal grande com zÍper, 01 na lateral com
zíper e outro na iateral aberlo, ldeal para por a rnârnâdeira) - Alça de rnão dupla e alça de ombro (removível dos Dois lados).
Tamanho da bolsai - Largura:50cm. - Profundidade: 22 cm 'Alrura:30 cm,

, !F!§9_S. UMEDECTDOS PARA HIGIENE 1so.o pãcote Rs 19,14 RS 2.901,00, INFANT]L

Especificaçâo: LENÇOS UMEOECTOOS pARA HtGtENE TNFANTTL. ESPECIFICAçÕES_:CONTENDO 120 LENÇOS NO PAC-OTE,COIú 2O

cú x rÉ cu,, srN4 Árcoor-, NEUTRo ,FoRI\4ULAA SUAVE QUE NÀo AGRIDE a PELE Do BEBÉ, rEsrÀDo
DERN4ATOLOGICAIÚENÍE,

5 CUEIRO FLANELADO 150.0 lJnidade R$ 27,86 R6 4,179,00

Espec ficação: CUETRO FLANELADO COi' AS SEGUtNTES CARACÍERjSTICAST TECIDO 1OO% ALGODÀO,MEDIDA MINIMA DE 80CM

X 80CM, E14 CORES UNlSSEx.(verde, amarelo, vermelho, azul rnarinho, laranja,Bege, brânco )

6 LUVA PARÂ BÉBÊ 150.0 Pêr R$ 17,87 R$ 2.680'50

Especificaçáo: LUVA PARA BEBÊ,TECIDO IOOO/, ALGODÂO,EI,{BALAGEM CONTÉN4 01 FAR DE LUVA F VÊSTE DE O A 3 MESES '
UNIsSEX

- TOALHA DE BANHO PARA RECEIV 150.0 llnidàde R$ 43,37 R$ 6.505,50' ruasctoo

Especificaçãor ÍoaLHA DE BANHO PARA RECÉíV NASCIDO COIV CAPUZ ESTAI4PA UNl55EX, MEDIDA:85C1.4 X 85CI4, TECIOO:
1OO% ALGODAO

I HASTES FLEXíVÊIS 150.0 Câixô R$ 12,71 R$ 1.906.50

Espêcificaçâoi CAIXA COM HASTES FLEXIVEIS, ALTURA 16clv, LARGURA 8c[4. PROFUNDIDADE sclr. coNlPoslçÃO 100%
ALGoDÁo, ENIBALAGEII4 coM 3OO UNIDADES,.

9 CREI\TE PREVENTIVO PARA ASSADURA 150.0 ljnldade R$ 33,22 RS 4.983,00

Especificâçáo: CREltiE INFANTIL PARA ASSADURAS, creme prevenlivo para assad!ras de bebôs, com vitamina A e vitârnina É.
Teslado por dermatoiogistês e recomel]dãdo por pedlatràs,Bisnâga com 60 g,

10 coLÔNtA INFANTTL 200M1 150.0 Frasco R$ 14,72 R§ 5.208,00

Especificàção: COLONIA INFANTIL, antiàlérglco sem álcool, fragrância de êlÍazernô ou lâvanda, frasco com 200 ml

R5 22,33 RS 3.349,501l SHAl\4POO INFANTIL DE 35Olu1L 150.0

Esperlficaçáo SHA|.,IPOO CAPILAR NEUTRO NFANTIL, para todo tlpo de cabelo. Enrbalagenl em frasco com, l50ml

12 SAEONETE INFANTIL EI\4 BARRA 150.0 Unidadê R$ 7,53 R$ 1.129,50

Especificaçáo: SABONETE INFANTIL EM BARRA. nêutro glicerinàdo parâ bebês, unidade com 809 com registro no [4S.
Embalagem individual.

13 CONIUNTO BODY + BERI4UDA INFANTIL 150,0 Unidade R$ 50,10 R$ 7.515,00

Especlficação: Conjunto Body + bêrmudâ, manga curta corn abertura entre as pernas com botão em pressão, curto, malha
100ô/o àlgodáo nas cores unissex (amarelo. azul e verde,brânco,vermelho,bêge,.,Tamanho P e Í\4.

KrT 
'ôMPosro 

nF ltlvA'GoRRo E tso.o Kit Rs 39,67 Rs 5.950.50ra saPero DE ÍvnLHe
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Especificação: Kit composto de luva, gorro e sapato de malhà para bebê, nas cores unissex: brànco, azul, arnarêlo,verde,
laranja,bege,,.

15 K]T COIí 03 PARÊS DÊ SAPATINHOS 150.0 Kt R$ 21 00 R$ 3.150,00

Especificaçáo: Kit com 03 pares de sapatinhos para bebê, em rnalhê tamanho únlco.cores unissex: Ar.arelo,branco,azul

t6 KIT COI\4 03 PARES DE I4EIAS 150.0 Krt R5 31,37 RS 4.705,50

Especiftcação: KIT COIV 03 PARÉS OE N4É|AS, material 70% algodão, 26% poliéstêr, 2% elastano, tamanho 0 a 15,cano longo,
cores unissex,(verde, amarelo, azul,branco,bege,,,)

rz P4!!!Lll - PLASTICÀ INFANTIL 1so.o un dade R$ 68 86 R$ 10.32s,00.' ANATOI4ICA

Especificaçáo: Bânheira pláslicã infantil anatômica ,fabricàdo êm mãterial de polipropijeno atóxico, com cantos arredondados,
local ãpropriado pãra colocar sãbonete e esponjê, válvula em PVC com lacre para escoamenlo da água, capacidade mínimà de
25 litros, peso suportado até 20 K6,nàs cores unissexr transparente,amarela,verde,azul,branca,,,

1â caÍ\4lsETAs PARA pEBÉ Ktr corl 3 150.0 Kit R$ 19,77 R§ 2.965,50'" UN|DADÊS

Espec]ficaçâo: KIT CON4 3 PEÇAS SORTIDOS DE ÍAI,IANHO RN, lOOÔ/o ALGODÀO, PEQUENO BORDADO NO PEITO, VESTE DO O

ÀTÉ 5 Í.4EsEs, uNtssEX

19 CALÇAS PARA BEBÉ Krr corl 3 PEçAS 150 0 Kit R$ 32,55 RS 4.882,50

EsPECifiCAçãO: CALÇAS PARA BEBÊ, KIT CO]V 3 PEÇAS, PE ABERTO, TAIÍANHO RN, 1OO% ALGODÀO UNISSEX

-. FRALDA D'SCARIAVELT-PO 150.0 pàcore R577,18 R$11.57/,0020 aa arNHA)ÍaMANHo P

ESPECIh(dçàO: FRALDA DFSCARTAVEL INFANTIL,TIPO CA, ÇA.DIA C NOITÉ,ABSORÇAO ATÉ ] 2I, TAYANFO P, PARA CRIA\ÇAS DE
3 ATE 8KG CARACTERISTICAS ADICIoNAIS FLocoS DE GEL, ABA5 ANTIVAZAI4ENTO,PROTEÇAO DUPLA NAs PERNÀS,T,PO
pAtNEL DE CINTURA ELÁslcA, sEÍq íRA. pAcorE coÀ4 46 UN|DADES.DII4ENSôES DoPRôDUTor36,5 x 57 x 25 cil 1,08
QUJLOGRÂI\4AS

Valor total do lote R$ 1O9.933,50 (cento e novê mil, novêcêntos e trinta e três reais e cinquenta centavos)

Valor total RS 109,933,50 (cênto e nove mil, novecêntos e trinta e três reais e
cinquenta centavos)

4, DA MODALIDADE DE LICTTAÇÃO E DO CRÍTER]O DE JULGAMENTO

4.1. Para a contratação deste objeto será adotada a modaljdade de licitação denominada

PREGÂO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em

especial as disposições da Lei n' 14.133, de 01 de abril de 2021, o Decreto Federal 11.462123, o

Decreto Mnnicip al n' 657/2024, a Lei Complementar no t2312006 e Lei Complementar no

14712014 e outras normas aplicáveis à espécie.

4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço por Lote,

observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 10 (dez) dias úteis, contado da emissão de

RequÍsição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante e

deverá ser entregue no almoxarifado da contratante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicat as razões

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para quê o plejto de prorrogação de prazo

seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Centto Adi,linisúotivo Porcilo Moío
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5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conforrridade com as especificaÇões constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou enl parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definjtivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DO MODÉLO DE GESTÂO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas

panes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n'14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da

Lei n" 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogranra de

execução será prorrogado automatÍcamente peio tempo couespondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (§ s'do art. 115 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o ór'gão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionaknente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do conrraro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (caput do arÍ. 117 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do con6ato, pala que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no conlrato, de modo a assegurâr os melhores resu)tados para a

Adninistração.

EEME
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6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocomências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3, O fiscal do contrato infornrará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de rredidas que ultrapassem sua competência, para que âdote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrêncÍas que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

conúato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pronogação

contratual.

6.7. O fiscal do contrato veriíicará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

aconrpanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formallzação de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do probiema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contlato conlendo todos os registlos formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contralo para fins de atendimento da finalidade da administraçâo.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagâmento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2, O gestor do contl"ato acon.rpanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrêncjas relacionadas à execução do conttato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competêncla.

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administraüvo e setorial quanto ao cumpÍimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na exeCução contratual, baseado noS indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a forrnalização de processo adininistrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o aft. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contlato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesüva renovação ou proruogação contratual.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

ap moramento das atividades da Adminisrração.

7. DOS CRITERIOS DE MEDIÇÀO E DE PAGAMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamerte, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a rlota fiscal ou instrumento de cobrança equivaleirte, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterlor verificação de sua

confonnidade coin as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em pafte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocofferá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4.Para as contrataÇões decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trâta o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebjmento

definitivo será de até 10 (dez) dias.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justifÍcada, por igual perÍodo, quando houver necessidacle de diligências para a aferição do

ate)ldimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvér'sia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2027, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo conuatado, de in consistêrr cias na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

M gu
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7.8. O recebimento proüsório ou definitivo não excluirá a r esponsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

7.9. Recebida a nota fiscal ou insüumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perÍodo.

7 .9.1 . O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso II do art- 75 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essencials do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contÍato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções uibutárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficalá sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçào

da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou iustrumerto de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de

consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossíbiiidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Conuatações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigiclas no edital;

b) Identificar possível razão que impeça a participaçào em iicitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do

tl§ m n§
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contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prâzo poderá ser

prorrogado utrla vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios peúinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.16. Persistindo a irregularldade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o

cadastro de fornecedores olr no registro cadastral ur.rificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n" 14.133 de 1" de abril de 2021, o

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da Íina)ização da

liquidaçào da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo CorltÍatante, os Valores devidos ao contratado serão atualizados

jnonetariamente enue o ternlo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mrediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Arrpto (iPCA) de correçào

monetária.

7.20. O pagamento será reaiizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

corlta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do paganrento o dia ern que constar como emitida a ordenr bancária

para pagamento.

7.22. Quando do pagamer.rto, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicáveJ.

7.22.1. Independertelrente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçào

vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos imPostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresertação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Centro Administrdtir'o Porcino Moia

Av. Bercrro de Menezes,35o -Centro- Jaguol;baru - Ceoró - CEP: 63.490'000 ' TeleÍone 88'3568.4534



à
,.

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

7.24. A anlecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestaçào

do serviço, conforme determina o § 1" do art. 145 da lei Federa] n'14J33121.

8. DO ORGÃO GERENCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O Órgão gerenciador será a Secret do Trabalho e Assistencia Social.

8.1.1. O conuole e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgào

gerenciador, quanto a:

I - Os quantitativos e os saldos;

1I - As solicitações de adesão; e

iII - O remanejamento das quantidades.

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas següintes situações (an. 25 do Decreto n" 71.462/2023):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito olr fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevÍsíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que irrviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos temos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do alt. 124 da Lei

n' 14.133, de 202t;

8.2.2. Ern caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tribulos ou encar:gos Iegais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preÇos registlados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contrãtação; ou

8.2.4. Poderão ser Íepactuaclos, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

8.3. A conÍatação com os fornecedores registrados na ata será formaiizada pelo órgão ou pela

entjdade interessada por meio de jnstrumenlo contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autolização de compra olr outlo instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da

Lei n" 14.133, de 2021.

8.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de

registro de preços.

8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o disposto no art. 124 da Lei n" 14.1,33, de 2027.

8.5. A vigê1cia dos contratos decorrentes do sistema de regisffo de preços será estabelecida no

contrato, observado o disposto no an. 105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado

conforme disposto no art. 107 da Lei n" 14.133 de 2021.

Cento AilministÍativo Porcino Maio
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8.6. A ata de regisuo de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não [enha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei n'74.133121.

8.7. Caberá ao fornecedor beneficÍário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigaçóes anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgàos

participantes.

8.8. As aquisiçôes ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento

convocatório e registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

8.9. As adesões à ata de registlo de preços são iimitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independente do número de órgãos não partÍcipantes que eventualmente

aderirem.

8.10. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigaçóes contratualmente assumidas e a aplicaçào.

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.11. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador aútorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do

prazo para efetivação da contlalação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicirada

pelo órgão não participante.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de iulganrento pelo Menor

Preço por Lote

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3. Habilitação Jurídica

9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivaleDte que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o teritório nacÍonal;

C.ntro ÁdmÍri§trotivo PoÍ.íno Moio
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9.-3.2. Empresiirio irclividual: lnsct.içào no Registro PúbLico de Empresas Mercartis, a cargo da
Junra [.onrercial da respectiva sede;

9..3.3. lViicrcempleen cledor Tndividual - N{ET: Certificaclo c1a Concliçào de Microenrpreeldeclol
Tnrlividual - CCMET. cuja aceitaçào firai:i condicjonada à veri[icaçào da autcnticidade no sltio
lrttps ://wwrv. gor'.brlenrpresas-e-negocios,/pt-br/empreend edor;

9.3.4, Sociedacle emplesária, sociedade hnritada unipessr;al - SLU oLr sociedacle identificada
como enrpresa ürdjr-idual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consticutiro.
estatulo oLr contrato social no Regisn-o Público de Er-rpresas \'Íercantjs, a cargo da Junta
Conrercial da respectiva sede, aco:lpanhada dc. documonio comprobatório de seus

a rlnr in lslla c1o res;

9.3.5. Socicdadc crnpresária estrar]geira: portaria de antorizacào de fnncjonanrento no Brasil,
publicada no L)iár'io Oficial da União e alquivada na Jur.ita ComeL'cial da ur-ridade federativa
onde se localizar a lili.rJ, agênc.ia, sucursal ou e stabe iec im ento, a qual será consider.ada como sua

sede. conlorme Tnsn-ução Nolmativa DRL,I/ME n" 77, de lB de março de 2020.

9.3.6. Socieilade siLrples: inscrição do eto corstitliti\,o no Reglstro Civil clp Pessoas Juríclicas clo

local de sua sede. acompanhada de clocumenlo conrprobatório cle seus administradores;

9.3.7. Fiiial, sr"rcursal ou agência rle sociedatle simples ou errpresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência cla sociedacle simples ou empresária, r'especti\r.lm er-r le,

no Regisrro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Púhlico cle Empresas Melcantis onde

opera, conr averüaçào no Regislro onde tetr sede a matr.iz

9.3.8. Os docunrentos ;:presentarlos dr.ver.ào esrar acompanhados cle todas as alterações ou cia

consolidação respe.tivã.

9.4. Habilitação Fiscal, Sor:ial e Tralrallrista

9.4.1. Prova de inscriçáo no Cadaslr.o Nacional de Pessoas JuLídrcas (CNPI) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), confornre o caso;

9.4.2. Prova de iuscriqão no caclastro de contribujntes EstaclIal/MunicipallDistrital relativo atl

domicÍlio orr sede do fornececlor, pefi]nente ao seu ranro de ativiclade e cornpatível com o ohjelo
contrarual:

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. $ediante apresentação cle

certiclào erperlirla conjrmlamente pela Secretaria c1a Recei[a Fec]eral clo Brasil (RFB) e pela

Plocuradoria-Geral i.la Fazencla Nacjonal (palFN), referente a todos os créclrros n'ibutáric.rs

federais e à DÍr,ida Ativa da Uniào (DAU) por elas admhistr.rdos, inclusirre aqueLes relativc: à

Seguridade Social, nos terrnos d:r Portarja Con]unta n" 1.751. de 02 de otttubro de 2014, clo

Secletário da Receita Feder.al do Brasil e cl; Plocura rlora - Ge ral da I:azettrla Nacioual.

9..1.:l.Prova cic' rcguJaildade cor.n o Fundo de GaraLrtia do Tempo de Ser-viço (FGTS);

9..tr 5. Prova de ineristência cle débitos irradrmplldos perante a Justiça clo Tlabalho, nreclianle :r

apresentaÇão cle certidào negativa ou positiva coll eÍejto de negatrva, ros Le Ios do Título VII-
A da Consolidaçào das Lers do Tiabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de ntaio de

1943;

9.4.6. Prova de regularidadc corr a Fazenda Estaduali"lr.rnicipa l/Dist tal rio donricí]io ou sede

do iornececlor, relativa à ativiclade em cttio erercício contl ata oli cottcorrei

9.:1.7. Caso o fornoccdor seja conslderado isento clos tÍibutos cst.rduais,inrLtnicipals ou distritnis
relacionados ao objeto contralual. deverá conpror-ar" tal condição mediante a aprcsentaçào cle

C?nl,o Ádrlrir)isl)'or!ô Porci tlo :\1 aio
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declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fornra da

lei.

9.4.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do üatamento diferenciado previstos na Lei Complementar n" 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.5. Qualificação Econômico-Financeira

9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso I1 do art. 5'da iN Seges/ME n" 116,

de 2027) ou de sociedade simples;

9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso Ii do

art.69 da Lei n'14.'133, de 202i).

9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

conrábejs dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos Índices de Liquidez Geral

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela

aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Ger:al (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) :' (Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circtúante) + (Passivo Circulante).

9.5.4. Caso o licitante apresenle resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Coüente (LC), será exigido para fins de

habilitação capitai mínimo ou patrimônio líquldo rnínimo de 5% (cinco por cento) do valor total

estimado da contratação.

9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura (§1" do art. 65 da Lei r-r" 14.133, de 2021).

9.5.6. O balanço patrimonial, demonsfiação de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis limitar-se-ão ao últirro exercícÍo no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há

menos de 02 (dois) anos (§6" do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado no órgào
competente conforme regimento de tlibutação do licitante e assinado pol contadot ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.

9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
INDIViDUAL _ MET.

9.6. Qualificação Técnica

9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto destã

contrataÇão, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas

jurídicas de direrto público ou privado.
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9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.
9.6.2. Os atestados de capacidade técnlca poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instlumento hábil.
1.0.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÕES FTNATS

11.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório
na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei n' L4.133, de 0l de
abril de 2021, ao que detei'mina o Decreto Federal 1L.462123, o Decreto Municipal no 65L/2024,
ao que determina a Lei Complementar no 12312006 e Lei Complementar n" 14712014 e suas

alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este

termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes
ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação.

1.1.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.

Cetltro AdmínislJ.ativo Potcino Maio
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ANE,XO II - MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0601OO11/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A - E A
EMPRISA --

O(A) *, com sede no(a) Av. Bezerra de N/enezes, 350, CENTRO, Jaguaribara / CE,

inscrito(a) no CNPJ/N/F sob o --, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) Raimunda Diogenes
Saldanha, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa --, inscrito(a) no -
sediado(a) no(a) :, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) SI.
(a) --, portador(a) do CPF n" --, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no

0601-0011i25 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021 e na Lei no 8.078, de

1990 - Código de DeÍesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico no -, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO
1.1. o objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÀO DE
MATERTAL DrvERSos DESTINADos Ao AUxÍLIo NATALIDADE PARA A cotr,mostçÀo oo
KIT BEBÊ, PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ÀS FAMÍLIAS EM VULNERABILIDADE
SOCICL, JIJ\TO À SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE

JAGUARIBARA/CE., confornre especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.

1.2. Objeto da contralação:

1.3. São insüllmento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3,2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos clos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA T NE PNORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é , contados da daÍa de assiratüra do conoato, Lra forma do art.

105 da Lei n" 14,133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será autonraticamente prorrogado, lndependeutemente de tern'Io aditivo,
quando o objeto não fol concluído no período firmado aclma, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS MoDELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos enr relação ao regjme de execução contratual, do modeio de gestào, assim como os prazos

e condições cle conclusão, entrega, observação e recebimento do objelo constam no Tenno de ReferêIcia,
anexo ao edital.

C€ntro AírrriDisforilo Potcilo Maio
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crÁusure eUARTA - DA suecoNrnereçÀo
4.1. Não será admiLida a subcontrataçào do objeto conüatual

CLAUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de -- 0.
5.2. No valor acima estão incluídâs todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclüsive tíibutos e/oLl imposlos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciiirios,
liscais e comerciais incidenles, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpdmento
integral do objeto da contrataçào.

5.3, O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele refelentes encontlam-se defjnidos
no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.'1. Os preÇos inicialmente confatados são flxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

7.2. Após o interegno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais poderào ser reajustados, mediante a apticaçào, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do
Tndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadâs e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano setá contado a partir dos

efejtos financeiros do últinro reajuste.

7.4. No caso de atlaso ou não divulgação do(s) hdice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
coffespondente tão logo seja(m) dinlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reâjustamento venha(m) a sel extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(rn) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinâdo(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao íudice sullstituto, as partes elegerào novo índice oficial, para

reajustamento do preço do vaJor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será reaiizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do conoato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA oITAvA - DAS OBRIGAÇÓES Do COI{TRATANTE
8.1 . São obrigaÇões do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cunprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
coltffato e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições esLabeiecidas no Ternro de Referência;
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8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções verlficadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totâl ou em parte, às suas
expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar â empÍesa para emissào de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçào
do objeto, quanto à dimensão, qualidacle e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções preüstas na lei e neste Co[trato;
8.1.8. Cientificôr o ór'gão de representação judicial a Procuradoria do MunicÍpÍo para adoçâo das n.redidas
cabíveis quando do descumplimento de obrigações pelo CONTRÂTADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitjr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào
do presente Termo de Contrato, ressalvaclos os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o
prazo de 10 (dez) dias, admiüda a prorrogaÇãô motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais petiidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeilo feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Adminisrração irão responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contl'ato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

enr decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA - DAS oBRIGAÇÕES Do CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obljgações constantes deste Contrato e em seus ânexos,
assumiudo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, obseruando, ainda, as obrigações a seguir dlspostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decortentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
77 a 27, ào Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilÍtem o cumplimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações reguiares emi das peio Íiscal do contrato ou autoridade superiot e

prestar todo esclarecinrento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n'14.133, de
2021):

9.1.4. Reparar, corrigir, remover-, reconsfiuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. ResponsabiJizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminisuação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào
ou o acompanhamento da execução contratual pêlo CONTRATANTE, que ficará autorizatlo a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possíve1 a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, o

CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fÍscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, ôs seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regulariclade relativa à Seguridade Social;

9.1 .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dí\,ida Ativa da União;
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9.1.6.3. Cerddões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrilal do domicílio
ou sede do CONTRÂTADO;
9.1.6.4. Certldão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. CeÍidão Negativa de Débitos Tlabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1,7. Responsabilizar-se pelo cumprinlento de todas as obligações t|abalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais prevjstas em legislação específica, cuja inadimpJência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9,1.8. Comunicar ao Fiscal do cortrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormai ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens cle

terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obligações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou pala qual)l'icação, na licitação;

9.1.11. Cumprir, dufante todo o período de execuçào do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos pre!,r:stas na legislaçào (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a resewa de catgos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscai do cortrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (parágrafo

únjco do art. 116 da Lei n' 14.133, àe 2021);

9.1.13. Guardar sigl1o sobre todas as infomações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nolrnas

de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento que

venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escdto, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

muclanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e demais

documentos da conn'atação,

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À TCPN
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenl'lam acesso em razão do certame ou do cot'ltt'ato administlativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no ptazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação fi nados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tÍatamento dos dados nos lermos do an. 15 da LGPD, é dever do conlratado

eliminálos, com exceçào das hipóteses do art. 1.6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovaçâo do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus enrpregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilid ades decorrentes da LGPD.
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcon[atados o cump mento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmeute responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contiatante poderá realizar diligência para aferir o cümprimento dessa cláusula,
devendo o Cor]tratado atender prontamenle eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contralante, pronogável
justificadam ente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual clescarte realizado.
10.10. Bancos de dados fomrados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar: dados pessoais, deven ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fomato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O conlÍato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS INFRAçOES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n'1.4.133, de 2021, quais sejam:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contraro que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao int€resse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do conffato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certàme ou prestar declaração falsa
durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a conu'atação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar aro lesivo previsto no art. 5" da Lei \'12.846, de L" de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adminisüativas acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATA.DO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre qrre
não se justificar a inrposição de penalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratarr quando praticadas as coirdutas descritas nas alÍneas de "b", "c"
e "d" do subitem acjma deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (§4'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Admirristração Públlca direta e indjreta de todos os entes íederativos, peio prazo
mírimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos
den.tais casos que justifiquem a imposição da penaiidade mais grave (§5'do art. 156 da Lei n" 14.133, de
2027).
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11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (tdnta) dias;

11,.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administlaçào a promover a rescisão do
contrato por descumpdmento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
an. 137 da Lei n' 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Conrpensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução totaj do objeto;

11.3. A apllcação das sançôes previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparaçâo integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n" 14.133,
de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§7'do art, 156 da Lei n'14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, conlado da dara de sua intirraÇão (art. 157 cla Lei n' 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a n.rulta aplicada e as indenjzaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmence devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantiã prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. 156 da Lei n' 14.133, de

2021);

11.4.3. Previamente ao encaninhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adnlinisúativamente no prazo máxjmo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§
7" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
'11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do an.
158 da Lei n'14.133, de 202i, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçào
de inidoneidade para licitar ou contratar.

J 1.7. Na aplicação das sançôes serâo considerados (§1' do an. 156 da Lei n' 14.133, de 2a21):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infraçào cometida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As cilcunstâncias agravantes ou atenuantes;

\1 .7 .4. Os daros que dela provierem para o CONTRATANTE;
11..7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações admillisü'ativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesnros autos, observados o rito
procedimental e autoridade conpetente definidos na referida Lei (arl. 1S9 da Lej n" 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preüstos neste ContÍato
ou para provocar corl{usão pafi^imonial, e, nesse caso, lodos os efeilos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus admintstradores e sócios com poderes de administÍação, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualjzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade ro Cadastro Nacional de Ernpresas hidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Centro Administrolivo Porcino Maio

Av. Bezeüo de Menezes,350 -Centro- Jaguotíboto - Ceaú - CEP: 63.490'000 - Telefone 88 ' 3568.4534
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Nacional cle Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito clo Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei

n" 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimenlo de licitar e coutratar e deciaração de inidoneidade para licitar or-l

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.1 33, de 202 1 .

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, Ie§ultantes de mulla
admiústrativa e/ou indenizações, não inscrilos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos deüdos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo colltrato ou de oütros

io,.,t,"atos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O confiato se extingue quando cumpridas as obrigaçÔes de ambas as paÍes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão clo objeto, caso em que deverá a Adminisúação providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrãto.

12.3. O contrato se extingue quanclo a não conclusào do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe ap)icáveis as respectivas sanções admin'istrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotar'á as medidas

admitidas em Jei para a contitluidade da execução contraüa1.

12.4. O conúato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estiPuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos uo artigo 137 da Lej n' 14.133, de 2021, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a anrpla defesa

12.4.1. Nesta hipótese. aplicâm-se tambén os artJgos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

j.2.4.2. A al[eração social ou a rrodificação da finalidade ou da estrutura da emplesa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar iludança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado tert-no

aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos conlraluais já cumpridos ou parc:ialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e alnda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Confato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econôrnico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caPut dô 4fi.

131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇ.ÀO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

corsignados no Orçamento, na dotação

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros srJbsequentes será indjcada após aprovação da Lei

Orçamentária respecdva e Iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decidldos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n" 14.11.)3, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consurridor, e normas e princípios gerais dos

côn atos.

E E

c,ont o Aàdiai.t?ativo Pe..hú Maia
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clÁusur,e oÉcrMA eurNTA - Des errr,naÇÕns
15.1. Eventuais altelaçÕes contratuais reger-se-ão pela disclplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes conFatuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contato.
15.3. Rcgistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sjmples apostila,
dispensada a celebração de temo aditivo, na fonla do art. 136 da Lei n'14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DE ExECUÇÂo
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçào.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃo
17.l.Incumbirá ao CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste instrümento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
disponibilizar este Tenno de Cor]trato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara na rede

mundial de computadores (intemet), em atenção ao §2" do art. 8" da Lei n" 12.527, de 201 1, c/c o inciso
V do §3" do art. 7" do Decreto rt" 7.724, de 20L2.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAVA - Do FoRo
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da execuçào
deste Ternro de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme § 1" do art. 92 da Lei
n" 14.133, de 2021.

JAGUARIBAR,q,/CE,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Cento Adm,,ish ativo Porchlo Maio

Av. Beze a ile Menezes,350 -Centro- .toguofiharo - Ceoró - CEP: 63.490"000 ' Teleíone 88'3568.4534
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ANEXO III - ATA DE RLGISTRO DE PREÇOS N."

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0601OO11/25

O(A) Secret do Trabalho e Assistencia Social, com sede no(a) Av. Bezerra de Menezes,350,

Centro, Jaguaribala / CE, 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no --, neste ato

lepleser-rtacio(a) pelo(a) RaÍmunda Diogenes Saldanha, considerando o julgamento da licitaçào

na modalidade Pregão, na forma eleÍônica, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar

os preÇos do fornecedor indlcado e qualificado nesta ATA, cle acordo com a classificação por

ela alcançada e na(s) qr.rantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de

lÍcitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lej no 14.133, de 1" de abril de 2021,,

no Decreto n.'17.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÀO DE

MATERIAL DIVERSOS DESTINADOS AO AUXÍLIO NATALIDADE PARA A
COMPOSIÇÀO DO KIT BEBÊ, PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA AS FAMÍLIAS EM

VULNERABILIDADE SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO E

ASS]STÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA/CE., CSPCC|fiCAdO(S) NO(S)

iter-n(ns) Termo de Referência, anexo do Edical de Licitação n'--, que é parte integrante desta

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de

transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado no montante de - 0 as especificações do objeto, a quantidade,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

A empresa -- insctito no --

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRET Do TRABALHO E ASSISI-ENCIA SoCIAL

Cent o Admhlistrotivo Porci,lo Moio

Av. Bezena de Menezes,350 -Centrc- Joguoribora - Ceorá -CEp: 63,490-000 - Telefone 88 - 3568-4534
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRo DE PREÇoS

4.1. Duranle a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administlação Pública federal, estadual,
disúital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não panicipantes, observados os seguirtes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado ra forma do art. 23 da Lei n' 14.133, de 2027; e

4.1.3. consulta e aceitaçâo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da atlesào

pelo fornecedor.

4.2.1. O órgào ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas possam acarretar prejúzo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamen[o.

4.3. Após a autor"ização do órgão ou da entidade gerenciadola, o órgão ou entidade nào participante

deverá efeüvar a aquisjção ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, reladvo à efetivação da contratação, poderá ser pronogado

excepcionalmente, mediante soiicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de

preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.

Dos limites para as adesôes

4.6. As aquisições ou contratações adicjonais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quarltitativos dos itens do instrunlento convocatório registrados na atâ de registro de preços

para o gerenciador e pala os pafticipân[es.

4.7. O quantitativo decoffente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registt'o de preços pal"a o gerenciador e os participantes,

independentemeltte do número de órgãos ou enLjdades não parljcipantes que aderirem à ata de registro de

preços.

4.8. Para âquisiçào emergencial de medicanrentos e material de consumo médico-hospitalar por órgâos e

eDtidâdes da Adrrinistração Pública federal, estadual, dislrital e municipal, a adesão à ata de reBistro de

preços gerenciada pelo Ministério da SaÚde não estatá sujeila ao limite previsto no item 4.6.

s. VALTDADE, FORMALTZAÇÃO Oe ere DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de I (um) ano, contado a partf do primeiro

dia útil subsequente à data de diwlgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço valtajoso.

Cento Administtoti|o Porcilo Mois

Av. Bezerm de Menezes,350 -Cenúo- Josuoriboru - Ceoú CEP: 63.490'000 ' Telefone 88 ' 3568,4534
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5.1.1. O contrato decorrente da ala de registro de preços terá sua vl'gência estabelecida no

próprio instrumento coDtratual e observará no momer]to da contrafação e a cada exercicjo

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a prevlsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercÍcio financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibii idade dos crediros orçamenrários respectivos.

5"2. A contratação com os licitantes registrados na ata será fornralizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outÍo instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n'14.133,

de 2021 .

5.2.1. O instrumento conratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de regis[o de preços poderão ser a]terados, observado

o arÍ. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

forrralização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os qllantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou uão proposta em quantitativo inferior ao

nráximo prevÍsto no edital ou no edital de licitação e se obrigar nos Jimites dela;

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.6. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitaçào,

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.6.1- O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

soiicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, deüdamente

justificada, e que a justificaüva seja aceita pela Administração.

5.7. A ata de registro de preços poderá ser: assinada por meio de assinatura digitai e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preÇos llo prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no edital de licitação, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes, observada a ordem de classifi.cação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.8.1. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

cefiúo Ailminisúoti}o Porcino Maio

Av. Bezerro .le M.nezes, 350 --<:entm- Jttgu.trlbura - ceurÍt - ÇEP: a3 49o-ooo - 'relêforle i.a - 35til,.4tí,t4
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s. erranRçÃo ou ATUALTzl.çAo Dos pREÇos REGISTRÂDos

6.1. Os pleços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados. nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n" 14.133,

de 2021.;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaísquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de reajustamento ou repactuaçào

sobre os preços registrados, nos termos da Lei n' 14.733, de 2021-.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poder'á ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos paÍa a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo Superveniente, o órgão ou entidade gerenCiadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pratícados peio mercado, o fomecedor será

libelado do cornpronrisso assumido qltanto ao l'tem registrádo, sem aplicação de penalidades

adn.rinisúativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

remanescente, na ordem de classificação, para verl{icar se aCeitam reduZir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes oU fomecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se r.rão obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entjdade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

Çentfo AarmtntsÜalÍvo for.lno Maia

Av. Berefia de Menezes, 350 -Cetltto' Jogüoriboro - Ceotó - CEP: 63,490'000 ' TeleÍone 88 ' 3568'4534

Poder Executivo Municipal

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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7.1.4. Na hipótese de reduçào do preço regÍsrrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de regisoo de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, obsewado o dlsposto no art. 124 da Lei n'14.133, de 2021.

7.2. l,Ia hipótese de o preço de mercado iornar'se superior ao preço legistrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superueniente que

suposlamellre o impossibilite de cumpril o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pacfuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da exisrência de fato superveniente que inviabilize o

preço registratlo, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações eslabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 9.1, sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei n' 14.133, de 2021,, e na

legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam nas mesmas condições de preços do melhor colocado.

7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoraçào do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 619áo ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decoüentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei n" 14.133, de 2021.

8. RIMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registlo de preços.

8.2. O remanejamento solrlente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado pafiicipante para efeito do remanejamento.

DIE[ilm

Centro AilministÍotivo Porcitlo Moia
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8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja préüa anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

lnformados.

9. CANCELAMENTO DO RE,GISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

9.1. O registro do fonrecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preçosj sem motivo justificado;

9.1.2. Nào retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Admlnistração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no ariigo 27, § 2', do

Decreto no 17.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos IIi ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de

2027.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da

Lei n" 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultr:apasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

medÍante decisão fundamer.rtada, decidir pela manutenção do legistlo de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será fornializado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do reglstro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado peio gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justiÍicadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força rraior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4', ambos do

Decreto no 11.462, d,e 2023.

10. DAS PENALIDADES

Cenúo Ailministrativo Porcitú Maio

A\r. Beze a d? Menens,350 -Cenlto- Jog oriboto - Ceo i - CEP: 63.490-000 - Teleíone 88 - 3568.4534
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10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital de Iiciraçào.

f0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7", inc. XIV, do Decreto no

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contramçôes

dos órgãos ou entidade par[icjpante, caso no qual caberá ao respectivo órgào participante a

aplicação da penalidacle (art. 8', inc. IX, do Decreto n" 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidacle de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I DO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação

de parte de itens do grupo se houver prévia pesqt-lisa de mercado e demonstração de sua

vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas pai'tes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

JAGUARIBARA/CE,

Ordenador(a) de Despesas

Detentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado

Cento AilminisÚotivo Pot.ít1o Maia

Av. Bezerrc àe Menezes, 350 -Cenúo' Joguoriboro - Ceoú - CEP: 63,490-000 ' Telefone 88 ' 3568'4534
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 060IOOI I/25

DIREITO ADMINISTRATTVO. LICITACÔES E

coNTRATos. pREGÃo ELErRôNrco. ANÁLISE
JURÍDICA Do PRoCEDIMENTo E DAS MINUTAS.

1. O presente procedimenLo adm:nistrativo refere-se à realizaçào de licitaçào pública, na

moclalidade pregão eletrônico, com o objetivo de RECISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÀO DE

MATERIAL DIVERSOS DESTINADOS AO AUXÍLIO NAtaLtnADE PARA A COMPOSIÇÀO
DO KIT BEBÊ, PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Às p,qvÍT-Ies EM VULNERABILIDADE
SOCIAL, JI.,}ITO A SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNC]A SOCIAL DO MUNICÍP]O
DE JAGUARIBARA/CE. conforme descrito na justificativa e especificações contidas no Temo de

Referência e seus anexos.

2. Os docurnentos a seguir são pertinentes para a análise legal

I - DFD - Documento de Formalização de Demanda;

II - ETP - Estudo Técnico Plelirninar

IIl - Minuta de Editall
IV - Termo de Referência;

V - Miuutâ de Contrato.

VI - Minuta da Ata de Registro de preços

3. E o que oun.rpre relatar.

APRECIAÇÂO JURÍDICA
Finalidade e abrangência do parecer ,iurídico

4. O objetrvo desta análise jurídica é lornecer suporte à autoridadc asscssorada no controlc prévio

de legalidade, conÍbnle previsto ro artigo 53, I e II, da Lei n" 14.133, de 2021, conhecida como Nova

Lei de Licitações e ContÍatos (NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório scguirá

para o órgão de assessorarnento jurídico da Admidstração, que

realizará conrole prévio de lcgdidader'ncdiante análise juridica da

contratação.

Cento Àdttinísrrofiw Porcino Mail
,,h Rezeffa de Me ezes, 3 50 -Ce,rtro- Jasuít bara-Ceu'á-CEP:63.,t90.000-TeleÍo e:88-35ó8.4534
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§ I" Na elaboraçào do par.ecer jurídico. o órgào de asscssomntcuto

juridico da Aúninistraçâo deverá;

I- apreciar o processo licitatório conforme critêrios objetivos prévios

dc atlibuição de prioridade;

II ledigil sua nranifestaçào cm linguagem simplcs e

compreensivel e de fonna clara e objetiva, com apreciação de todos

os elcmcnlos indispensár,cis à contratação c com cxposição dos

plesstrpostos de Íàto e cle direito lcvados cm considelaçào rra a[álisc

jurídica;

5. Conforme estabelecido no dispositivo legal mencionadô, o controle prévio de legalidade

concentl'a-se na avaliação jurídica da futura contratação, excluindo aspectos como os técnicos, de

mercado, de convcniôncia e dc oportunidade. Qualqucr obscrvâção rclacionada a esses aspectos

decon'e da interligação com questões jurídicas, na fomra do Enunciado BPC n" 07, do Manual de

Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado RPC n" 7

"A manifestâÇão colsultiva que adentrar questâo jurídica com

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve contcr

justificativa da lecessidade de fazê-lo, evitando-se posicio[amentos

conclusivos soble temas não jurídicos, tais como os tócnicos.

administtativos ou de conveniência ou oporunidade, podendo-se,

porórn, sobre estcs emitir ophiào ou fotmular recomendaçôes, desde

que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamcnto".

6. Pode-se presumir que as especificâções técnicas presentes neste processo, incluindo o

detalharnento do objeto da contrataçào: características; requisitos e avaliação do preço estirnado

foram regularmente estabelecidos pelo setor competente, utilizando parâmetros técnicos objetivos,

visando a mclhor realizaçào do interessc público. O mesmo se suscita cm relação ao exercício da

competência discricionár'ia a ser exercida pelo órgão assessorado, cujas decisões devern ser

devidamente fundamentadas nos autos.

7. Por outro lado, é importânte esclarecer que nào é flinção do órgão de assessoramento

juridico realizar auditorias sobre a competência de cada agente público para a prática de atos

adminish'ativos, seja antes ou depois de sua realizaçâo. A responsabilidade cabe a cada agente público

verificar se seus atos estào dentro dos lirnites de sua competência.

Cekt , .1íh,ti1i.\trstit'o Potdno l'taia
At', B.effu,l?:lIe t&t,350 CcntuÉ Jtr:uutibu,v - Ceíni-Ch:P:63.190.000-Telelone:88- 35ó8.4534
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8. Por firn. é imponante destacar que algumas obseruações sào feitas sem caráter vinculante,

mas visando a seguranca da autolidade assessolada, que tem o dever. dentro da margem discricionár ia

cotiferida pela iei, de ar.aliar e considerar essas ponderações. No entanto, questões relacroradas à

legalidade serão apontadas para que possam ser corrigiclas. A continuidade doprocesso sem a

consideração dessas observações será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Limites e instâncias de gor,ernança

9. O artigo l9 da Lei n" 14. I 3 3, de 2021 , determina que os órgãos competentes da Adrninistlação
devam criar mecanismos c ícrramentâs para gerenciar atividades rclacionadas à adrninistração dc

materiais, obras e seruiços, contbrme descrito a seguir:

Art. 19. Os órgãos da Adnrinislração colu competências

regulamentares relativas às atividades de admiristração de

mateÍiais, de obras e serrriços e de licilações e contratos deverão:

I - instituil instmncntos quc pe nitam, prefercncialmcntc, a

ccntralizaçâo dos pÍoÇadinrentos de aquisição e contmtaçâo de berrs

e serviços;

II - criar catálogo cletrôoico de padronização de compras.

seruiços c obras, adrnitida a adoção do catálogo do Poder Exccu{ivo

lêderal por todos os cntes rêderativos:

Ill - instituir sistema informatizado de acompanhaÍnerto de

obras, inclusive com recursos dc imageur e vídco;

IV - instituir, com aurÍlio dos órgàos dc assessoramcnto

jurídico e de conÍole interno, modelos de minutas de editais. de

temros de referência, de corltratos paúonizados e de outÍo§

documentos, âdmitida a adoção das minutas do Poder Executivo

lcdL'rai por Iodos uscrrtcs ledcralrvos:

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos

integados que penritam a criação, a utilizâçào e a atualizaçào de

rnodelos digitais de obras e serviços de engenharia.

10. Portanto, é essencial que a etapa de planejamento da conÍ'ataçâo esteja em confomridade corn

as mais recentes iniciativas dos órgdos reguladores competentes.

1l- Nesse sentido, um lecurso importante para verificar essa conformidade é a Lista de

Verificaçâo - LV.

Cetúo ,ltlktinisti utito P,tchu) Maia
,'tt Bc-nrut cle.vetc.$, )50 Ce ,íru- Jasuniburu - Ctlttrú CEP:63.194.000 Tel!!Íone:88- 3568.4534
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12. No caso vertente os autos cncontram-se instruidos com a lista de verificação.

Planei amento dà contratâção

13. A Lei n' 14.133, de 2021, definiu que a fase preparatória do processo licitatório é marcada
pclo planejamento e deve ser alinhada com o plano de contratações anual merrcionado no inciso VII
do artigo l2 da mesma lei, assim como com as leis orçanrentárias. Essa etapa também cleve considerar
todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestâo que possam influenciar a contratação,
conforme estipulado no artigo 18.

14. O artigo l8 da Lei n' 14.133, de 2021,lista as rnedidas e documentos que devem compor a

fase de planejamento. confol'me descrito a seguir:

Art. 18. A fase pleparatór ia do processo Iicitatório é caracterizada pelo

planejanrento e devecompatibilizar-se com o plano de contrâtaçõcs

ânual de que trata o inciso VII do caput do afi. 12 desta Lei, setnpl.e

que elaboraclo, e com as leis orçamentárias, belr cot'no abordar todas

as considerações técnicâs, mercadológicas e de gestão que podcnl

interferima contmtacào, conrpreendidos:

I - a desclição da necessidade da corltratação fundamcntada em estudo
técnico prcliminar

que caraclerize o inleresse público envolvido;

II - a defrniçào clo objeto para o atendirnento da necessidadc. por meio

de tcrmo de rcÍerência- arlteplojeto. projeto básico ou projeto

cxccLrtivo, conforme o caso;

III- a tlefuriçâo das condições de execução e pagamento, das

garantiâs exigidas e ofertâdas e das condições de r.ecebimento:

IV - o orçâmento estimado. corn as composiçôes dos preços urilizado§

para sua fonnaçào:V - a elabolação do cdital de licitaçãol

VI- a claboraçâo de minutâ de contrato. quando ncccssária, que

constará obÍigatoriallrente corno âDcxo do editâl de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de pÍestaçào de

serviços ou de exccuçào de oblasc scrviços de engcnharia, observados

r.rs potcnciais dc econornia de cscala;

VIII - a modalidade dc licitação. o critério de julgamento, o

modo de displtâ e a adequação e eficiência da forma de cornbinaçâo

tlesses parâmctros, para os fins de selcçào da proposta apm a gerar o

resútado dc colrtratação mais varltajoso para a Adr'[illistmÇão Pública,

considerado lodo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motil,ação circünstanciada das condições do edital,

a'o,hn ,1dti,,i.ôa,i*, Irõ'ait o Mt;a
Ár. Br.errale lreú.:fs,350-Cc t' o-.I.tsuuribaru - Ceurú- CEP: 63.490.044 TckJbne:88- 3568.4534



E=átEaÍr Prefeitura Municipal de Jaguaribare'

//'-\i 
\trrl' ii\

/ " 'r,\.-,.
-t oros 11

t/

lais conro jüstillcâtivâ do exigêncils dc qualilicaçào técnicâ,

mcdiante indicação dus parcolas dc tnaior tclev:inci:r técnica ou

valor signilicrtivo do objeto, c dc qualilicaçáo econôntico-

linanceira, justificativâ dos critérios de pontunçio e julgânento

das propostss téclic{s, nas licitaçõcs com iulgamcnto poI mclhor

técnica ou técDica e prcço, cjustilicativa das rcgras perti[entes à

pnlricipaçio dt emprcrus rm consórcio.

X - a análise dos riscos que possam conrproll]etef o sr.lcesso da

licitaçiro c a boa execuçào connâtual;

Xl- a rrotivaçiro sobre o momcnto da divulgnçio do orçâmctrto da

licitação. , Lr.rrrrd,'o.r't. l4 di-.- Lci

(sem griÍb no original).

15. Esse dispositivo ó complementado pelo seu parágrafo primeiro, quc trata dos elcnrentos do

Estudo Técnico Prelimirrar'. De lorrrra arrrpla. o planejarnento da contrataçào requer urna investigaçào

da própria necessidade atlministrativa para enteflder sua base. Nesse contexto. é importante ressaltar

que a identificação dessa necessidade deve também considerar o desenvolvimento nacional

sustentável, um dos principios c objetivos das licitaçõcs (conformedetalhado nos at'tigos 5' e 1 l, IV,

da Lei n' 14.1 33, de 2021). Após identiÍical a necessidade subjaceute ao pedido, é possível procurar

no mercado soluções que possam atendêla, as quais podern diferir do pedido inicial. Depois de

encontrar a melhol solução. caso haja rnais de uma disponível, inicia-se a etapa de estudo para definir

o objeto da Hcrtaçào c scus detalhes. Em rcsunro, a instrução do processo licitatório deve demonstrar

essa sequência 1ógica.

16. Alguns dos elementos serão examinados a seguir

Estudo Técnico Prcliminar - ETP

17. Neste caso, os sen,idores do carnpo técnica e requisitante ou a equipe de planejanrento

vinculada à contratação elaborararn o Estudo Técnico Preliminar. Apesar de ser um documento

altamente técnico, cuja avaliação compete, em última instância, ao próprio órgão assistido, elc

aparentemente inclui as previsões necessárias, confonne mencionado no artigo 18, §1", da Lei n"

14.133. de 2021.

18. No caso espccífico, nota-sc que a Adminrstração elaborou o Estudo Técnico Prelirninar de

fonna a abranger as exigências legais e nonnativas.

Descricão da Necessidadc da contratacão

Cehtrc Ad,ttinist,otit'o Potci o Maia

At, RezctÍtd! v[c,rcrcs,350-Ce tto-Jag aribaru - Ceuá - CEP: 63.490.000 - Talefune: 88 1568.4534
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19. A identificação da necessidade de contÍatação é o primeilo aspecto a ser tratado em um estudo

técnico prcliminar. Isso possibilita a rcflexào sobre os motivos que levaram à solicitação da

contrataçào, investigando a necessidade Ílnal a ser atendida. Essa necessidade pode vatiar

dependendo da finalidade do órgão ou entidade, mesmo que o objeto indicado pelo setor requisitante

seja o mesmo.

20. Essa investigação inicial é explicitamente exigida no art. 18, I e §1', I da NLLC, os qr,rais

lbram mencionadôs anterioÍrnente neste pal'eceÍ. Essa etapa é crucial do processo, pois permite que

a Administração compreenda o problema sob uma perspectiva difel'ente, contribuirrdo paÍa que outras

soluções adequadas possam surgil durante a fase de levantamento de r.nercado, quc scrá abordada

posterionnente. A clareza da necessidade administrativa é fundanrental para possíveis inovações.

2l . Por meio dessa etapa. tambérn é possÍvel refletir sobrc os lequisitos essenciais scrn os quais

a neccssidade não scria atendida. Esses rcquisitos são inerentes à própria necessidadc, e não às

possíveis soluções a serem adotadas, uma vez que, nesta primeira etapa, ainda não se conhece quais

soluções estão disponíveis. Nesse contexto, o art. 18, §1" da Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece

os elementos do ETP, aborda os requisitos da oontratação err seu inciso 1II, enquanto o levantamento

de mcrcado (quando são buscadas as soluçõcs disponír,eis) ó tratado apcnas no inciso V.

22. Após esse legistro, e claro que nào cabe ao órgão jurídico analisar o mérito (oportunidade e

convcniôncia) das razôes do Administrador, especialmente cm um contexto ondc a técnica é

predominante. O papel do órgão jurídico é recomendar qlle essa reflexào sobre a necessidade

adnrinistrativa seja etêtivamente realizada, orienlando o órgão assistido a registrá-la nos autos, caso

não tenha sido feito, ou a aperfeiçoá-la, se íor considerada insuficiente ou desarrazoada.

23. Além dcssa constatação, verifica-se quc, no caso específico, o órgão descrevcu anccessidade

administrativa.

Levantamento de lllercado

24. Umavez identihcada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que

tenham o potencial de atendê-la. Não se tÍata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar

as práticas do mercado e de outros órgãos e entidades públicas, a fim dc vcrificar se existe

Ce,úo ll,rrhtistrativo Pot titru Maia
1\'. Rc..rM d( ll.t!.?t,350 -Q t t'o- Jnsuuríbatd C?uri Cl:P: ó3.tqA.At)0 Tctulbnc:38 3518..15)l

t



*.H Prefeitura Municipal de JaguaribâÍ€ .,.,,:

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Xí,

I'

ü\
,)\

3lc7

alguma outra solução para atender a necessidade administratil,a ou então novas metodologias de

execução/contratação quc gerem ganhos de produtividade ou cconomia pala a Adrninistração.

25. O artigo 44 da Lei n' 14.133, de 2021 , estipula que a Administração deve realizar uma análise

dos custos e beneÍlcios das escolhas enüe compra e locação de bens, quando ambas forem possiveis,

para deterninal qual altemativa se mostra mais vantajosa para a situaçào específica. E importante
destacar que essa vantagem deve levar ern conta o ciclo de vida do objeto, confome estabelecido nos

artigos 11,1e 18, VIII, da nresnra lei.

26. Poftanto, é necessário realizar essa análise e avaliação, mesmo que isso conduza à conclusão

de que as metodologias habitualmentc utilizadas cm conhatações anteriores são as mais adcquadas

para atender às necessidades adminrstrativas. Independeuterner.rte da solução escolhida, sua seleção

deve ser devidamente justificada nos registros documentais.

21. Diantc do exposto, é observado que no caso cspccífico, o órgão ern qucstão buscou soluçõcs

disponíveis no mercado.

DcÍinir:ão do Ohicto

28. Após a identificaçào da necessidade administrativa que motiva o pedido de contrataçào e a

determinaçào da solução mais apropriada para atendê-la, a Adrninistração se diferencia dos

pafiiculares ao descrever essa solução, tornando-a o objeto do processo licitatório. O objetivo

principal dessa ctapa é pcrmitir que a própria Administração aprofnnde seu entendimento sobre o

objcto, dcstacando suas caractcrísticas principais. Através dessa descrição, todos os fomccedorcs da

solução escolhida ficam cientes do interesse administÍativo em uma futura contratação.

29. Por essa razão, o auÍlcnto do delalhamento na especificação do objcto tem um impacto

inverso no número de fornecedores capazes de atender'à demanda, reduzindo-o. Corno resuitado, urna

caracterizaçào excessivamerlte detalhada pode levar a apenas um fomecedor, ou até mesmo nenhum.

enquanto uma especifrcação muito genérica ou simplificada pode ampliar as opções no mercado, mas

pàra objetos cuj as características nào atendam completamcnte às necessidades rcais da

Admir.ristração, frustrando o propósito da contrataçâo.

30. Conlorme estipulado r1o ârt. 18, parágraÍ-o inicial, da Lei n. 14.133, de 2021. a etapa de

planejamento deve contemplar todas as análises técnicas, de mercado e de gestão que possam

Cc h rt1,1 1,,1i,, i sttuti vo P o rc i no M aia
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impactar a contratacão. É fundamental que a dehnição do objeto, o modelo de execução e a gestão

do contrato considerem cada um desses aspectos.

31. Quanto às considerações técnicas, a especiÍicação do objeto deve levar em conta as normas

técnicas possivel:nente existentes, estabelecidas pela Associação Brasileira de Nonnas Técnicas -

ABNT, ern relaçâo aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme

previsto no art. l"daLei n'4.150, de 1962.

32. Assirn, é responsabilidade do gestor garantir que as especificações con'cspondam aos

elementos essenciais do bem, indispensáveis para atender às necessidades da Administração,

evitando, ao mesmo tempo, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários que possam

indevidamente restringir a competição.

33. No presente caso, apesar da complexidade do assunto, aparentemente, o órgão detiniu o objeto

de maneira a abrangcr os clementos mencionados antcriortnellte.

Demais aspectos ligados à definicão do Objeto

Ouantitativos Estimados

34. Após a definição do objeto da licitação, a Administração deve estitnar de maneira clara e

precisa a quantidade necessária para atender à rlemanda adn,inistrativa utilizando a solução escolhida.

E cvidente que a escolha da solução pode ter sido influenciada por essa cstimativa, ÍIas! nesse

tmomento, os cálculos podem ter sido realizados de fonna aproximada, apenas para ajudar na decisào

eLrtre as opções disponíveis.

35. Nessa fase, contudo, a defrnição da quantidade requer um detalhamento, com a exposição dos

cálctrlos utilizados para chegar à cstimativa. Isso ó particularmcntc cntcial para ser docunrcntado nos

registros, pois representa um aspecto objetivo sujeito a verificações e questionamentos, os quais se

tomam mais dificeis de responder à medida que o tempo passa, qnando a memória e a documentação

prrdern sc tonlar menos acessivcis.

36. Portanto. é importante evitar ao máxirno estimativas genéricas que nào possuam suporte em

elementos técnicos que demonstrem a correlação precisa enh'e a quantidade estimada e a demanda.

31. Deve-se destacar que não é atribr,rição desta unidade jurídica analisar questões técnicas, nras

sim assegurar que o processo contenha os esclarecimentos sobre a rnetodologia utilizada paÍa uma

previsão adequada dos quantitativos estimados para a licitação e verificar se há documentação

coercnte com o exigido pela legislação para a fasc intema da licitação.

CênlÍoildmi islt tttiro Potcirto Mlia
Av. Bezetru ile Menezes,35a-Centn- Jírguatíbaftt - Ceaú - CEP:63.49A.a00- Telefu e:88-3568.4534

I Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

/-: i,-1\, \

\1.

!À

Prefeitura Municipal de Jaguaribar

1;.
at-t

,/
l

(

38. No caso específico, a legitirnidadc da quantidade prcvista para a futuÍa contratação está

devidamente comprovada.

Parcelamento do objcto dâ contratação

39. Via de regra, as contratações da Administração Públca clevem atender ao princípio do

parcelamento, quc deverá ser adotado quando for tecnicamcnte viável e economicamente vantajoso,

conforme artigo 40, inciso V, a1ínea b, da Lei n" 14.133, de 2021:

A,rt. 40. O planejamento de compras deverá considerar a

expectativa de consulno anual e observar o seguinte:

(... )

V - atendimento aos princípios:

a) da padronização, considerada a

compatibilidade de especiÍlcaçõesestéticas, técnicas ou

de desempenho;

b) do parcelamento, quando for tecnicamente

viável e economicamentevantajosol

c) da rcsponsabilidadc fiscal, mcdiante a

comparaçào da despesa estimadacom a prevista no

orçamento.

40. Ocone que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns c térios

objetivos, descritos no § 2" do dispositivo citado:

§ 2" Na aplicação do plincípio do parcelanrento, l'ef'erente

às compras. dever'ão ser considelados:

II- o aproveitamento das peculiaridadcs do mercado local,

com vistas à economicidade, sempre que possível, desde

que atendidos os parâmetros de qualidade; e

C ektto Á tl ni n i $r sti t o P o tcilt o M oi i
.,11,. Eczctru.le Llene.es,350 -Cenü o-.Iuguffibaru Ceuui - CEP: 63.190.000 - Telefo&:88- 35ó8,4534

(r-1,

I t
3r ],:1

I - a viabilidade da divisào do objeto em Iotes;

III - o dever de buscar a ampliação da competição e

de evitar a conccntraçàode mercado.
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41. Por outro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de

parcclamento do objeto, conforme situaçõcs dcscritas no mesmo art. 40, ern scu parágrafo terceilo:

§ 3' O parcelamento não será adotado quando

t - a economia de escala. a redução de custos de

gestão de contratos ou a nraior vanÍâgem na contrâtação

recomcndar a compl'a do item do mesmo fomccedor;

II - o objeto a ser contratado conÍigurar sisterla
irnico e integrado e houver apossibilidade de risco ao

conjturto do objeto pretendido;

III - o processo dc padronização ou de escolha de

rlarca Ievar a fomecedor exclusivo.

42. Como critério conceitual, o aftigo ti7 do Cóc1igo CiviI determina "Bens divisíveis são os que

se podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo

do uso a que se destinam".

43. Portanto, de modo geral, as licitações em que o objeto é apresentado em um único item, ou

onde n.rirltiplos objetos são apresentados em vários itens, com disputa e adjudicação independentes

entrc cles. costumal.I'l scguir o princípio do parcelamento, dcsdc quc cada objcto dos itens scja

considerado indivrsível, conÍon.ne esclarecido pelo órgão.

45. Ncssc mcsmo contexto, a combinação de itens enr grupo para avaliação da ploposta com base

no menor preço global do grupo pode prejudical a escolha da ploposta que seja verdadeiramente mais

vantajosa, especialmente se for possível contratar itens separadamente e não contralar outros. Nessas

situações, seria apropriado aplicar, por analogia, as 1egÍas dos parágrafos l'e 2" do adigo 82, que

regularnentam o Sistema de Registro de Pteços, em um prcgão comum:

§ l' O critério dc juigamcnlo de tnenor preço por grupo de itens

sornenLe podcrá ser adotado quando lbt iletnonsuada a inviabilidade

de se pronrover a adjuclicaçào por item e

(I ltr ltl ti i\i't|ita l1"ai . \fuút

Àt. Rexcna de.lle ?zcs, J 50 -Ccnt, o- Jacur tibata - Ce fli - CEP: 63.190.000 - Tele{o e:88 - 3568.4531

44. No entanto. a inclusão de um objeto teoricamente indivisível em un único item (conro em

casos de aquisição com instalação, por exemplo), ou a combinaçào de itens em um gtupo, pode

rcsultar na não aplicação do princípio mencionado, exigindo, portanto, uma justificativa por parle do

órgão ou entidade.



ãÉ,t::Ít Prefeifura Municipal de Jaguaribâr€ \,+x:^,7'

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal é'

l* cttt

\r,rÍi;.,',\

Íbr evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de

aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado uo

edital.

§ 2" Na hipótesc de que trata o § 1' deste artigo, obseryildos os

parâmetlos estabelecidosnos §§ l'.2" e 3" do art. 23 desra Lci, a

cortratação postet ior de itenr específico constante de gmpo de itens

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem

parao órgão ou cntidade.

46. No caso cspecífico, conforme justificativa no Estudo Técnico Preliminar, nota-sc que a

Adrrinistração planeja rea\zar a licitação por lote-

Orçamcnto Estimado e Pcsquisa de Prcços

47. No caso em questão, foi feita a estimativa do valor do contrato, com a indicação do
cumprimento do parâmetrro estabelecido no altigo 23, §l" da Lei n" 14.133, de 2021, priorizando os

critérios mencionados no mesmo artigo 23. Além disso, é relevante destacar o registro da análise

crítica dos valores obtidos.

48. Finalmente, ó irnpoftante destacar que os preÇos coletados devem ser submetidos a uma

análise critica. especialmcntc quando houver uma grande dispalidade entrc os valores apresentados.

49. No caso especíÍico, foi conduzida uma pesquisa conforme descrito nas nonnas aplicáveis.

50. O tcrmo de rettrência foi ancxado ao processo c inclui cláusulas e condiçõcs fundarnentais

exigidas nos documentos pertinentes.

5l . EspeciÍicameute em relação a corrpÍas. tarnbém devem ser observadas as exigências do art. 40,

§l', da Lei n' 14.133, de 2021:

Art.40. O planejamento dc compras dcverá

considerar a expcctativa deconsumo anual e obscruar o

seguinte:

(... )

§ l" O termo de referência deverá conter os elementos

rsristos no incisoXXTII do caput do art. 6" dcsta Lci
a1érn das seguintes inforrnações:

Cerúo.4d,ii,rish.atit0 Pot.itu Moia
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I - EspeciÍicação do produto, preferencialmente

confonnc catálogo eletrônico de padronizaçào,

observados os requisitos de qualidade, reudimento,

colnpatibilidade, dumbilidade e segumnça;

I - Indicação dos locais de entrega dos produtos e

das regras para recebimcntos provisório c definitivo,
quando for o caso;

III - Especificação da garantia exigida e tlas

condições de manutenção e assistência técnica. quando

for o caso.

( .)

52. No caso em questão, é importante destacâl' que o Termo de Referência está em

confomidade com as normas aplicáveis.

Da natureza comum do objeto da licitação

53. Cabe à administraçào afímar que o objeto da licitação é de natureza comum, visto que a

obrigatodedadc de realizar a licitação por pregão se aplica apenas paru a aquisiÇão de bens e set viços

conrttns, cttjo critério de.julgatnento poderá ser o de menor preço ou o de ntaior desconlo, conforme

consta do art. 6', inciso XLI, da Lei n" 14.133, de 2021.

Art. 6" Para os fins desta Lei. consideram-se:

(... )

XII1 - bers e ser-viços çouruns: aquelcs cujos padrôes de

desempenho e qualidadc podernser objetivamente deÍiuidos pelo

edital, por meio de especificações usuais de mercado;

(... )

54. A respeito da exigência da Administraçào ern declarar a nafi)Íeza do obj eto da contrataçào, a

Onentação Normativa n" 54. de 2014, da Advocacia-Geral da União, estabelece:

"Co[pete ao agcllte oLl sctol lécnico da adrmlristr'âção declaral qnc

o objcto licitató.io é dc natureza comurn para cÍ'eito de utilizaçào da

rurodalidade pregão e de1'lnir .se o olrjeto collesponde a obla ou

scrviço dc engeriada. sendo atlibuiçào do órgão jurídico analisar o

dcvido encluadranrento da modalidadc Iicilatória aplicável."

C.a rto 4.l Dtiri t,Ítt^t Pp *ine Ma il
ÁLRazerrudeMe ezes, 3 S0 -Centru- Jasuariba' u Ceari-CEP:6J,490,000-Tclelbne:88-3568,4534

Prefeitura Municipal de Jaguaribar€'\\, ..:rri. 
i,./



trL=#

Estado do Ceará .i-''
Poder Executivo Municipal 

Ê

Prefeitura Municipal de Jaguaribarr'.,q

i$r',1i- .

^2.
iIl

55. No presenle caso, a Administração fez uma declaração explícita sobre a natureza comum do
objeto da licitação.

ln[brrnncão sobre o Regimc dc lolnecimento

56. Os documcntos dc plancjamento da contratação dcvem abordar o regimc dc lomecimento de

bens e setviços, levando etl cousideração os possíveis beneficios de econornia de escala, cujos efeitos
podem influenciar a decisào sobre o parcelanleuto ou não do objeto, assunto que será discutido
posteriornlente.

57. No caso especifico, o regime de Íbrnecimento tbi adequadarnente esclarecido.

58. Conforrne o aÍigo 20 da Lei rr" 14.133, cle 2021, nào é permitida a compra de artigos de luxo,

e os parágrafos 1n e 2'abordam a necessidade de regulamentação desse assunto:

Ar1. 20. Os itetrs de cousumo adquiridos para supr] as dema[das

das cstruturas da Adn!inistlação Pública deverão ser de qualidadc

comum, nào superior à necessária para cumprir as finalidades às

quais sc dcstinam, vedada a aquisição de aúigos de iuxo.

§ 1" Os Poderes Executivo, Legislalivo e Judiciário definirão eil
regulamento os limites para o enquadmnento dos bens de

consumo t'tas calegorias cornum s luxo.

§ 2" A patir de 180 (cento c oitenta) rlias contados da

promulgaçào desta Lei, tovas compras de bens dc consumo só

poderão scr efetivadas con a ediçào, pela autoridadc competente,

do regulamento a que se refere o § 1'deste artigo.

§ 3" (VETADO).

59, No caso específico, a Adrninistração afirmou que os bens não são de luxo, em confonnidade

com as normas pefiinentes.

Indicação de marca ou modelo

60. Quanto à possibilidade eventual de indicar urna rrarca ou modelo, é irnpoftante ressaltar que

a lci permite cssa prática de fonna excepcional, pois isso pode reprcsentar uma lestrição à ampla

competitividade do processo licitatórro.

Cehtro Áthrlittistativo Porciu Mda
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61. Oartigo4ldaLein"14.l33,de202l,enumeraassituaçõesemqueseráviávelindicaruma
marca ou modelo:

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a

Administr aÇào poderá excepcionalmente:

I - iudicar unra ou mais lrarcas ou lrodcios, dcsde que fomrâLlrente

justif,icado, ras seguintes hipóteses:

a) en dccoflêrcia da necessldade dc padronjzaÇão do objeto;

b) em decon€ncia da necessidade ds manter a

corupatibilidade com plataformas e padtõcs já adotados pcla

Adrninistraçãol

c) quando determinada rrarca ou modelo comercializados por

mais dç um fomccedor forcm os únicos capazes de atendcr às

nccessidadcs do contmta11te:

d) quando a descrição do objeto a scr licitado puder set urais

bem comprcendida pela identificaçào de dcterminada marca ou

detüminado modclo aptos a sendr apenas como refcrência:

6'7. Ocorrc quc a iudicação de marca/modelo não basta para a

cxciusão das demais opções do met cado, sendo certa a possibilidade

de real'ização, pelo interessado, de prova de qualidade de prorJuto

similar, confomle disciplinado no artigo 42 da Lci n' 14.133, dc

202t:

At1. 42. A plova de qualidade de produto aptcsentado pelos

ploponcntes cot]]o similal ao das tnarcas evetttualmentc i[dicadas

no edital será adnririda por qualqucr um dos seguintcs meios:

t - comprovaçào de que o ploduto está de acordo com as

nomas técnicas detemrinadas pelos órgãos oficiêis competelltes,

pela Associação Brasileira de Notmas Técnicas (ABNT)ou pot outra

entidadc crcdenciada pclo Inntetro;

ll - declaraçào de atendimento satisfatôrio emitida por outro

órgão ou entidaile de nívei lederativo cqui1ralente ou superior quc

tenha adquirido o ptodúo;

ln - certificação, certificado, laudo laboratorial ou doculnentô

similar que possibilite a aferição da qualidade e da confonrridade do

produto ou do processo de fablicaçào, inclusive sob o aspecto

arnbicntal, emitido por instituição oficial Çompctente ou por

cntidade credenciada.

§ l" O edital poderá exigir. corto condição de aceitabilidade da

proposta, ccrtificâção de qualidade do produto por instituição

credcnciada pelo Conselho Nacional dc Metrologia, Notn't

Ccnúo llmi íshotiro Porcino ltsia
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§ 2'A Adrninisíação poderá, nos termos do editâl de licitaÇâo,

ofcreccr protótipo rJo objeto pretcndido e exigir, na fase de

julgamelto das proposlas, amoslras do licitante provisoriamcnte

vencedor, para atender a diligência ou, após o julganrento. cotro

condição para li:mal contrato.

§ 3o No interesse da Administrâção. as an]ostms a que sc refere o §

2" destc afligo podelão sef examinadas por insti(ujção com reputaçâo

ético-profissional na especialidadc do objcto. previarrentc indicada

no edital.

68. Ainda sobte indicaçâo de marca, tambem tieve ser considerada a
vedaçâo do atigo 40.

§3", da Lei n" 14.133, de 2021. que, ao katar do parcelarnento,

destaca sua inadequaçào quando o plocesso de padronizaçào ou de

escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

63. Com base em nrdo que foi exposto, conclui-se que a marca não pode ser indicada como o

próprio objeto da contratação. Em outras palavras, o administrador rrão pode expressar sua

preferência por uma marca de fonna arbitrária, scm uma justiÍicativa técnica objctiva e

fundamentada. PoÍtanto, a referência à rnarca deve surgir das características especificas do objeto, e

não ser seu requisito prévio, para evitar restrições indevidas na licitaçâo e garantir a igualdade entre

os licirantes.

64. No caso específico, a Administlação não fez a indicação de marca ou modclo.

Vedação de marca ou produto

65. O artigo 41. inciso iII, da Lei n' 14.133. de 2021, considera a opçào da Administraçào enr

proibir a contrataçâo de urna marca ou prodúo quando um processo administratir,o comprovar que

produtos ante omente adquiridos e utilizados pela Admrnistração nào atenderl aos recluisitos

cssenciais para o ctulprinrcnto adcquado da obrigação contratual.

66. No caso específico. a Administração incluiu no Tenno de Referência a proibição de contt'atar

utrra marca ou produto. e essa resttição foi dcvrdamente justiflcada no processo.

Condições de erccução e pagamento. das garantiàs exigidas c oÍertâdas e das condiçôes de

recebimento

Ccütro .,1d, ittisít ntit'o Porcitto .Viia
Ár. Be&mt (lc Mu'eze', 350 -Ceúro- Jaguuribüa Ceurii - CEP: 63.49t).00A Telefone:88-35ó8,45J4

62. Por outr o lado, nào há irnpedinrento para que a Administração faça a indicaçâo de uma marca

ou modclo quando for neccssário como parâmetro ou referência para as especificaçõcs qualitativas

do objeto, facilitando sua rdentificaçâo. Ncsse cenário, é aconselhávcl que seja acompanhada das

expressões "equivalente, similar ou de melhor qualidade".
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67. O arligo 18, inciso III, da Lei n" 14.133, de 2021, rcquer que a fase de planejarnento da

contrataçào aborde as condições de cxecução e pagamento, as garantias solicitadas e oferecidas,

bem conto as condições de recebimento. É importante ressaltar que a definição dessas condições

envolve oerto julgamento de conveniência e oport-rnidade a ser feito pelo adn.rinistrador.

68. No caso espccíÍico, o assunto foi abordado de maneira adequada.

r\Íodalidadc, critério dt'julganrento e rnodo dc disputa

69. Com base na disposiçào do artigo 18, inciso VIII, da Lei n' 14,133, de 2021, ó cvidente que

a lase de planejamento deve abordar as razões que levam à delinição dos elementos que guiarão a

seleção da proposta capaz de proporcionar o resultado de coÍltratação mais vantajoso para a

Adnrinistração Pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto.

70. Portanto, fundamentando-se na premissa de buscar a proposta mais vantajosa, o planejamento

da contratação deve incluir informações sobre:

I - modalidatle de licitação;II - crilério de julgamento; III -

modo de disputa; e

IV - adequaçào e eficiência da forma de cotrbinação desses
parâmetros.

71. No caso específico, o assunto foi abordado durante a fase de planejamento

Obietividade das exigências dc qualiÍicação técnica

72. Enquanto a habilitaçâo proÍissional busca verificar se o licitante possui experiência prévia na

execução de uma pafie signif,rcativa do objeto, a habilitação operacional procura avaliar se o licitante

possr.ii as condições necessárias para executar o objcto cm sua totalidade.

73. A demancla pol qualificação técnica-proÍissional é mais frequente em obras e serviços de

engenharia, rnas nào ó proibida em outros tipos dc objetos. Se for considerada essencial pâra garantir

o cllrlplilnelrto das obligações (de acordo com o artigo 37, XXI, da Constituição Federal), entào será

necessário defir,ir de tbrma clara e explícita qual parte do obj eto exigirá cornprovaçâo de experiêtrcia

anterior, e por quais profissionais, para possibiItar uma avaliação objetiva do cumprimento clesse

requisito na fase de habilitação da licitação. O requisito [egal a ser seguido é

Cenlro -1tlt ,hrislmti'o Potcho Maio

Á1,. Rtienu le Metrcxex, J5a -Cento-.Iag ÜibaÍu-Ceafti-CEP:63.,190.000-Telefítne:88-3568.15J4
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que essa parte claramente especificada Íepresente pelo menos 4oÁ do valor estimado do contrato,

conforme estipulado no artigo 67, §1' da Lei n" 14.133, de 2021.

'15. No caso especítico. o írssunto Í-oi abordado dc rraneira apropliada no Tcrmo de Refer'éncia

Adequação orçamentária

76. Como pode ser inferido do parágrafo inicial do artigo 18 da Lei n' 14.133, de 2021. a etapa

plcparatória da licitaçào dcve estar em conformidade com as lcis orçamentárias.

17. A obrigação legal de haver disponibilidade orçamentár'ia, com a devida indicação da

classiÍicação funcional programática e da categoria econômica da despesa, é estipulada. Nesse

aspecto, é relcvante mencionar o artigo 10, inciso IX, da Lci 8.429, dc 1992, e o artigo 105 da Lei

n" 14.133. de 2021 :

Lei n'8.429, de 1992

4ft. 10. Constirui ato de imprcbidade admiuistrativa que causa lesào

ao erário qualquer ação ou ornissão dolosa, que ensejc, efctiva e

coorprovadamcrlte. pcrda patlirnonial. desvio. apropriação,

nralbaratamenÍo ou dilapidação dos beus ou haveres das entidades

IeÍtr-idas noârL. l" desta Lei- e notadar]elrte ecla darla Le

n" 14.230. dc 2021)

(... )

lX - ordenar ou permitir a rcalizaçào de despcsas nào autorizadas

em lei ou Íegulamento;(...)

Lei n" 1.1.133, de 2021

Art. I 05. A dumção dos contlatos regidos por esta Lei se.á a previstâ

cm edital. e deverão ser obseivadas, no momcnto da contratâção e

a cada exercício financeilo, a disponibilidadc dc cr'éditos

orçamentários, beü como a pievisão no plano plulianual, quanclo

ultmpassar I (un]) exercício financeiro,

78. Também é importante ressaltar que, no caso de criaçâo ou ampliação de ulna açào

govemamental que resulte om aumcnto de dcspesa, deve-se anexat uma estimativa do imp

Ce trc Ad ti,titttativo Potci,to Miia
At. Bezcü de yeae?' 350 -Ceúru- Joguaribum - Cearú - CEP: 63-490.000 - Telelone:88 - 3568.4534

acto

74. A comprovação da qualificaçào técnica-operacional geralmente é requerida em uma ampla

gama de situações e avalia a capacidade de gestão do licitante para executar o obj eto da licitação.

Pofianto, é essencial cspecificar os quantitativos mínimos a serem comptovados, até o máximo de

50% do quantitativo prcvisto, de acordo com o artigo 67, §2'daLei n" 14.133, de 2021.
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orçamentário no exercício atual e nos dois seguintes. juntamente com uma declaração de adequação

orçamentária e linanceira para cobrir essas despesas. Isso está em conÍbmridade com as noÍrnas

estabelecidas os afiigos l6 e l7 da Lei Cofrplementar no I 01, de 4 de maio de 2000, conhecida como

Lei de Rcsponsabilidade Fiscal.

'79. No caso específico, a Administração comunicou que a despesa resultante da contratação cstá

adequadamente incluída nas leis orçamentárias.

80. Da mesma fonna. esclareceu-se que a contratação cumpre todas as demandas estabelecidas

nos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal,

Do rcgistro de preços

81. O Sisten.ra de Registro de Preços ten'l característica singular que é de não existir obrigação da

Administlação Pública a pron'iover as aquisições, fato que ocome nos processos licitatórios normais
que paÍa serem revogados ou anulados necessitam dejustificativa fomal, conr o ônns, pala os age.tttes

envolvidos, de demonstrar a legaliclade e a regulalidade do ato praticado. AIém disso. tem a

calacterística de podcr ultrapassar o fim do cxercício (3 I /12), em virtudc de a Ata do Registro dc

Preços ter vigência por l2 (cloze) rneses, prorrogável por mais 01 (um) ano.

82. De acordo com Decreto n" 7.892. de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações posteriores, o S istema

de Registro de Prcços é um "conjunto dc proccdimcntos para rcgistro fonlal de preços relativos
prestação de serviços ou aquisição de bens, para contratações futuras". Pela letra do dispositivo
regulanrentar, observanros que SRP sc dcstina contratação de serviços e aquisição de bens.

83, Outro ponto relevante ser extraído do aú.29,1, do Decreto nu 7,892/2013, que SRP se presta para

"contratações Íirturas". Daí se extrai que SRP nào se aplica para as situações nas quais haverá una
única colltratação. Dele presume-se que sairão dlras ou mais contratações. que significa formalização
de dois ou mais contratos ou instnu'ncntos cquivalcntcs, Essa razão pela qual Decreto sc valeu do

plural do substantivo que designa o ato de contlatar (contratações). Assim porque demanda da

Administração ser atendida pelo instituto em estudo não dc todo imediata.

Ilinuta de Edital

84. A minuta do edital foi anexada ao processo e conténr as cláusulas e condições fundanentais

requeridas para cssc tipo de documento.

85. No caso cl.n qucstão, obscna-sc que a minuta do edital aprescntada pela Administração está cm

contbmridade com as nornlas aplicáveis.

:
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f)â rcstlição a participação de intcrcssados no certàmc

86. O artigo 9' da Lei n" 14.133, de 2021, proíbe explicitamente que o agente público aceite,

preveja, inclua ou permita qualquer tipo de restr-içào que prejudique ou prejudique a natureza

cotnpetitiva do processo licitatório, meslno nos casos de participaçào de sociedades cooperativas e

consórcios. Tarnbém é proibido estabelccer preferências ou distinções conr base na origem, sedc ou

domicílio dos licitantes, assirn como incluir regras que sej arr irlelevantes ou não pertinentcs ao objÇto

específico do confato.

87. O agentc público não pode instituir tratamento diferenclado de naturcza corncrcial, lcgal,

Írabalhista, previderrciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive em

relacão à moeda, forma e locai de pagamento, mesmo quando lrouver financiamento de agênciâ

intemacional, confonne estabelecido no inciso II do artigo 9'.

88. Particularmentc no cluc diz respeito aos consórcios, a Lei n'14.133, de 2021, claramcnte

define os requisitos esscnciais para sua participação em processos de licitação:

Art. 15. Salvo vcdaçâo devr'damentc jusfifioada no plocesso

Iicitató o. pessoa juiídica poderá participar dc Iicitaçào cm

consórcio, observadas as seguintes normas:

I - comprovaçàro dc cornpromisso público ou pixticular de

coDstituição de consôrcio,subscrito petos consorciados;

II - indicação da empresa Iíder do consórcio, que será

Iesponsável por sua representaçào pemnte a Administ-raçào;

III - admissão, para efeiro de habjlitaçào téÇnica, do somatório

dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito dc habilitaçào

cconômico-tinanceira. do somatór'io dos valotes de cada

consorciado;

ÍV - impcdimcnto de a emprcsa consorciada participar, na

[1esn]a licilação, de rnais de um consórcio ou de forna isolada;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos

praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de

cxecuçào clo contrato.

§ 1" O edital deverá estabelecer para o cousórcio acrêscimo de 10%o

(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobrc o valor exigido de

licitante individual para a habilitação econômico-fiuanceira, salvo

justificaçâo.

§ 2" O acrescimo previsto no § l' deste aftigo l1âo se aplica aos

consórcios compostos, ern sua totalidade, de microempresas e

pequcnas cnrpresas, assinr dcfinidas em lei

ffi# Prefeitura Municipal de Jaguaribar€'*,,*-,
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§ 3n O licitante venccdor é obrigado a plomover, aLrtes da celebraçào

do contrato, aconstituição e o registÍo do consórcio, flos termos do

compromisso referido no inciso I do caput deste adigo.

§ 4' Desde que haja jusLificativa téctriÇa aplovada pela autoridade

competcnte, o edital de licitação poderá estabelecer limite nráximo

pala o numeto de entpresas consorciadas.

§ 5" A substituição de consorciado deverá ser expressamente

autorizada pelo órgão ou entidade contratanlc e oondicionada à

comprovação dc quc a nova empresa do consórcio possui, no

mínimo, os rnesnros quantitativos para efeito de habilitação técnica

e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-

hnarccira apÍesentados pela empresa sr,lbstituida para fins de

hahilitação do consórcio no processo licitatório que originou o

corltrato.

89. Quanto às cooperativas, a Lei n" 14.133, de 2021. especiÍica os requisitos essenciais paÍa

sua participação em licitações:

Art. I6. Os profissionais organizados sob a forma de coopcrativa

poderão panicipar de licitaçâo cluando:

I - a constitLrição e o funcionamento da coopcrativa

obsewareür as reglas estabelecidas na legislação aplicável, enr

especial a

'E =# Prefeihlra Municipal de Jaguarib &t E \, :.'.t-;.,7
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dc l9 de iulho de 2012, c a Lci Complemerrtar n' 130, dc 17 de abril

de 2009:

II - a cooperativa apresental demorstrativo de atuaçào em

rcgime cooperado, com lepartição dc reccitas e dcspcsas entlÇ os

coopemdos;

III - qualquer cooperado. corr igual qualificaçào, for capaz de

executar o objeto contratado. vedado à Administração ittdicat'

nominalmcnte pessoas;

ry - o objeto da licitaçào teferir-se, em se tralandqig

cooperativas enquadradas na Lei n" 12.690.de l9 dejulho de 2012,

a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa,

a serem exccutados de forma complementar à sua atuaçào.

90. Colrsiderando o exposto, qualquer restrição à participação de interessados na licitaÇào,

incluindo cooperativas e consórcios, deve ser devidamente justificada no processo. No presente caso,

verifica-sc quc o edital nào irnpõe rcstriçõcs à participaçào dc coopcrativas e explrca no Estudo

Técnico Prelir.nírar a decisàô de não aceitar ernpresas na tbnna de colrsórcio.

Ce,úro Aú,ti,tisl, atiro Potcitlo Maid
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Da participação de ME, EPP e Cooperativas

91. De acordo com o inciso I c1o anigo 48 da Lei Complementar n' 123, de 2006, conforme

alterado pela Lei Complementar n' 147, de 2014, foi estabelecido um tratamento preferencial,

diferenciado e simplificado para microemprcsas c eurpresas de pequeno portc em contr-atações

públicas de bens, sewiços e obras, e esse entendimerlto também se aplica às cooperativas equiparadas.

Licitaçâo Exclusiva

92. Nos itens ou lotes de licitação com valor inferior a R$ Íi0.000,00, a participação no processo

licitatório deve ser resen ada exclusivamente para microelnpresas e empresas de pequeno polte desde

que existam pelo menos 03 empresas ME/EPP local ou regional cadastrada na base de dados do

município.

Cota rcservada

93. Nos termos do art.48, inciso Ill, da Lei Complementar 123, de 2006, na aquisição de bern

de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitaçâo possuírem valor estimado superior a R$

80.000,00 (oitenta mil rcais), dcverá ser reservada cota dc até vinte c cinco por ccnto do objeto para

a contratação de microempresas e emptesas de pequeno porte.

94. Em rclação às cotas exclusivas, alguns requisitos sào identificados para condicionar seu uso:

I - Priueiramente, a adoçào cla cota de 25% só será aplicável em certal.nes para aquisiçào de bens,

não sendo permitida tal restrição competitiva em licitacões para contratação de serviços ou obras; e

II - Em segundo lugar. esses bens devem ser divisíveis. Essa divisibilidade está relacionada ao item

em questão, e não à pretensão contÍatual como ur1t todo, Pofianto, a cota exclusiva só pode ser

utilizada caso scja possívcl dividir o item sem prejudical a licitaçào.

95. E. importante mencionar que a Advocacia-Geral da União recentemeute unifonaizou a

aplicação de cotas destinadas a microetrprcsas e empresas de pequeno porte em licitações,

estabelecendo o entendimento de que, ao aplicar as cotas reservadas de até 25"/o, o valor destinado à

contratação dessas empresas pode exceder R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), uma vez que o dispositivo

legal não estabelece um valor máxirno (conforme o inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nu

123106), ao contrário do quc ocorre nas licitações dcstinadas exclusivamcntc a microetnprcsas c

ernpÍesas de pequeno porte (confome o inciso I). Entendirnento coltstante do DESPACHO n.

00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de I 7 de Inarço de 2021, aprovado pelo DESPACFIO n.

00115/2021/GAB/CGU/AGU. de 17 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da União

pclo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÀO N" 071, de 17 dc março de2021 {scq.24
a 27 clo NllP 25000.19324812018-73 -

96. A possibitidadc dc realizal um certame cxclusivo pala Mtcrocrnpresas (ME)' Erlr

Centto Adninisn'advo Porcirto Nl.tio
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Pequeno Porte (EPP) e equiparados, ou rltesrro a aplicação das cotas de 25%, pode ser descartada.

A Lci Complementar 12312006 estabcleccu situações que justificarn a nào adoção, ncsses certames,

de urna cornpetição restlita.

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts.47 e 48 desta Lei
Complemertar quando:

I - (Revogado); (RcdaÇào dada pcla Lci Cotrrplcmental'n"

147. de 2014) (Produção de cfeito)

Il - não houvcr urn nrininro dc 3 (três) lbmeccdores

competitivos enquadrados como microempresas ou emprcsas de

pcqucno porte sediados iocal ou rcgionalmente e capazes decumpril

as exigências estabelccidas l1o ir]strurnentq convocatólio;

III - o Úatamerito diferencjado e simpliticado para as

microemplesas e empresas de pequerro porte nào for vantajoso para

a administraçào pública ou rcplescntar prcjuízo tro conjunto ou

complexo do objcto a ser couratado;

Previsões da Lei n. 14.133. de 2021 sobre tratamento diferenciado a \'l E e EPP

9'7. Dernício" é impodante mencionar que aLci n' 14. 133, dc 2021, ffouxe inovaçõcs ao abordar

o tratamento diferenciado a ser dado às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e

Cooperativas equiparadas. Para esclarecer, segue a transcrição do anigo 4' da Nova Lei de Licitações

e Confatos Administrativos:

Art. 4' Aplicam-se às licitaçõcs e contatos disciplinados por esta

Lei as disposiçõesconstantes dos 4[§.jl2if!934.L9i]e!!tplsruq!l!êr
n" 123, de 1,1 dc ro de 2006

§ l' 
^s 

disposiçõcs a que se refere o caput deste aftigo não são

aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de berls ou contratação

de serviços em gerai, ao item cujo valor estimado for supetiot à

Icceila bruta máxirla admitida para Íins decnquadrâmento como

emprcsa de pequcno porte;

II - no caso de contratação de obras e sewiços de engenharia,

às licitaçõcs cujo valor estimado for supclior à rccçita bruta máxina

admitida para fius de enquadramento como empresa de pequeno

portc.

§ 2'A obtenção de beneficios a que se refere o caput deste aÍigo

Íica limitada às microempresas e às emprcsas de pcclueno porre t1ue,

no arro-calendário de realizaçào da licitaçào, airda nào lcnham

celçbrado cor'rtratos com a Adminisflação Pública cujos valores

somados extrapolem a rcceita bruta máxima admitida para
CehlrcÀlk inisfi'ath)o P citto Maiq
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enqüadÍamcnto colno elnpresa de pequeno porte, devendo o órgão

ou entidade exigil do licitarrte declaraçâo de obsetvàrcia desse lirnite

na licitação,

§ 3o Nas contratações com prazo de vigência süperior â 1 (um)

ano, será considerado ovalor anlral do conftato na aplicação dos

lirnites previstos nos §§ l'e 2'rJeste anigo.

99. Além disso, é necessário seguir os critérios deÍlnidos nos parágrafos 2' e 3o, conforme

mencionado anterionnente, que abordam os critérios para avaliar os limites de valor estabelecidos no

parágrafo 1".

100. No caso específico. a minuta do edital indica que a Administração conduzirá um processo

licitatório com tratalrento diferenciado para ME, EPP e Coopcrativas assentelhadas.

101. Coulorme estipulado pela Lei n" 14.133, de 2021, a Adrninistraçào ten.l pennissão Pala

instifuir margens de pret-erência, confoltre as diretrizes delirreadas em seu afiigo 2ó:

Art. 26. No processo dc licitaçào, podcrá ser estabelccida

margenr de preferência para:I - bens manufaturados e seniços

nacionais que atendam a notmas técnicas brasileiras;Il - bcns

reciclados. tecicláveis ou biodegradáveis, conlbtme

rcgulamento.

§ l" A ma[gem de preferência de que trata o capur deste anigo:

I - será dcÍinida em decisào fundarnentada do Poder

Executivo fcderal, no caso do inciso I do caput destc aÍtigo;

Il - poderá ser de até 10'Zn (dcz por cento) sohre o pteço dos

bens e serviços que não se ellquadteu no disposto nos incisos I ou

IT do caput desrc anigo;

III - podcrá ser estcndida a bcns nantlÍàtluados c scwiços

originários de Estados PaÍes do Mercado Comunr do Sul

(Mercosul), desde que haja reciprocidade com o País

Ce,fio Adtflhtish stivo Porcino Mtia
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98. Poftanto, além de seguir âs disposiÇões dos anigos 42 a 49 da Lei Complenrentar n" 123, de

2006, é necessário destacar que o tratamento diferenciado previsto nessas nonnas nào ser'á aphcado

às licitações que envolvam:

I - item cujo valor estimado foÍ superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadÍamentô

como empresa de pequeno porte; e

II - no caso de contratação de obras e selviços de engenharia, quando o valor estimado for superior

à receita bmta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno pofie.

Margens de preferência
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acordo itternacional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado

pelo Ptesidente da República.

§ 2" Para os bcn5 rnanufarurados nacionais e seniços nacionais

resultartcs dç desenvolvime:rto e inovação tccnológica Do Pais,

deÍinidos conforme regulamento do Poder Executivo federal, a

margem de preferência a que se refere o caput deste artigo poderá

ser de até 20% (vinte por cento).

102. E importante notâr que o artt1o 2'1 estipula que é obrigatória a dir.ertgaçâo, ern uln sítio
eletrônico oficial, aruahnente, da lista de empresas beneÍiciadas devido à aplicaçào de margens de

preferência, com dctalhcs sobrc o montantc de recursos destinados a cada unra dclas.

103. No caso em questào! a minuta do edital indica que a Administraçào conduzirá a licitação

sem aplicar exclusividade para MEiEPP.

Cláusula com índice de reâjustamento de prcços, com data-base vinculada à data do

orçamento estimado

104. Confonnc o disposto no artigo 25, parágrafo 7", da Lei n" 14.133, de 2021, ó obrigatória a

inclusão r.ro edital de um índice de reajustâmento de preço, independentemente da duração do

contrato. Esse índice deve ter sua data-base vinculada à data do orçamento estimado e podeabranger

nrais de um índicc cspecífico ou setoÍial, confonre a realidadc de mercado dos insumos

coÍrespondentes.

105. No presente caso, a análise da minuta do edital e seus anexos indica que a Administraçào

atendeu à exigêrrcia legal ao cstabcleccr um índice dc reaiustamcnto dc preço.

Minuta de termo de contrato

106. A minuta do tcrmo de conüato foi incluída no proccsso e contém cláusulas c condiçôes

fundarnentais conforme exigido para esse tipo de docunento.

Designação de agentes públicos

107. No caso em apreço, foram anexadas aos registros as portarias que designam o agente de

contrataçâo e a equipe de apoio.

108, No plesente caso, os documentos que compõem o planejamento da contratação indicam

conformidade coür as normas aplicávcis.

Publicidade do edital e do termo do contrato

Ce"to lnr,,i,'i!h atilo Porli tto Vdia
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109. Salientarnos também que ó mandatória a divulgação c a disponibilização do cdital delicitação,
seus allexos e o terrlo de contlato integralmente no Portal Nacional de Contratações Públicas, além
da publicação de um resumo do edital no Diário OÍlcial da União, do Estado, do Distrito Federal ou
do Munlcípio. conforme aplicár,el, em conformidade coÍt os artigos 54, caput e

§1", e 94 da Lei n" 14.133, de 2021 .

110. Ressaltamos ainda que, após a hon-rologação do pÍocesso licitatório, é necessário

disponibilizar no Pofial Nacional de ContrataÇões Públicas (PNCIP) os documentos produzidos na

fase prcparatória que não tenham sido incluídos no edital c el'n seus ancxos. confonne estabelccido
pelo art. 54, §3', da Lei n' 14.133, de 2021.

CONCLUSÃO

111. Com base no exposto e considerando apenas os aspectos legais, sem levar em conta os

aspectos técnicos ou o julgamento de conveniência e opormnidade do conffato, é opinado que o

pÍesente processo pode prosseguir dentro dos limites jurídicos estabelecidos.

Jag bara-CE, 26 de março de 2025
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